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RESUMO 

 

O principal objetivo desse estudo é analisar como os pais alocam o tempo dos filhos de 10 a 

14 anos entre estudo e trabalho no Brasil urbano, considerando entre os possíveis 

determinantes, a condição de migração intersetorial da família. Para tanto, foram utilizados 

dados do Censo Demográfico 2000 do IBGE. A análise empírica foi dividida em duas partes. 

Primeiro, utilizou-se um modelo de determinação conjunta do emprego e rendimento dos pais, 

decompondo, em seguida, o diferencial de salários por condição de migração. Na segunda, foi 

empregado um modelo probit bivariado para determinação conjunta das probabilidades de 

frequência escolar e trabalho das crianças, que, juntamente com uma extensão da 

decomposição de Oaxaca-Blinder, permitiram calcular o diferencial de probabilidade 

atribuído à condição de migração dos pais. Os resultados apontaram que a educação formal é 

o principal determinante da probabilidade de trabalhar e do nível de rendimentos dos pais. 

Destaca-se, por um lado, a seletividade negativa dos pais e mães migrantes rural-urbanos em 

atributos não observados, e por outro, a positiva, dos pais migrantes urbano-urbano, quando 

comparados aos nativos urbanos. Na alocação do tempo das crianças, o principal determinante 

é o nível de educação dos pais, apresentando correlação negativa com a probabilidade de 

trabalhar e positiva com a probabilidade de frequência escolar. A atratividade dos mercados 

locais também se revelou com importante determinante do trabalho infantil. O cálculo de 

decomposição do diferencial de probabilidades mostrou que a condição de migração dos pais 

influência na alocação do tempo das crianças, ou seja, os filhos de migrantes estudam menos e 

trabalham mais que os filhos de nativos, com a observação de que o efeito da condição de 

migrante é mais influente sobre os filhos de migrantes rural-urbano, sobretudo, se os mesmos 

estiverem em um núcleo familiar monoparental sob responsabilidade da mãe. Por fim, os 

achados revelaram que o tempo de residência da família na cidade tem efeito positivo sobre as 

crianças, principalmente com relação à probabilidade de estudar. 

 

Palavras- Chave: Migração Familiar, Trabalho infantil, Brasil urbano. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The main objective of this study is to examine how parents allocate time for children aged 

from 10 to 14 years-old between study and work in urban Brazil, considering, among other 

possible determinants, the condition of intersectoral migration of the family. Thus, we used 

data from the IBGE Census 2000. The empirical analysis was divided into two parts. First, we 

used a model of joint determination of employment and income of parents, decomposing then, 

the wage gap condition of migration. Secondly, a probit bivariate model was employed for 

joint determination of the probability of school attendance and child labor, which, together 

with an extension of the Oaxaca-Blinder decomposition, allowed to calculate the differential 

probability attributed to the condition of migrating parents. The results showed that formal 

education is the main determinant of the probability of work and level of parental income. It 

is noteworthy, first, the selectivity of negative fathers and mothers in rural-urban migrants 

attributes not observed, and secondly, the positive, the urban-urban migrant parents, when 

compared to urban natives. At the time allocation of children, the main determinant is the 

level of parental education, showing a negative correlation with the probability of working 

and positive with the probability of school attendance. The attractiveness of local markets has 

also proved important in determining child labor. The calculation of decomposition of the 

differential probabilities showed that the condition of migration impact on parental time 

allocation of children, ie, migrant children are studying less and working more than the 

children of natives, with the observation that the effect of migrant status is more influential on 

the children of rural-urban migrants, especially if they are in one-parent family unit under the 

responsibility of the mother. Finally, the findings revealed that the residence time of the 

family in town has a positive effect on children, particularly with respect to the probability of 

studying. 

 

Keywords: Migration, Family Child labor, urban Brazil. 
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1. Introdução  
 

O trabalho infantil é um problema social de grande relevância no Brasil e no mundo. 

Na atualidade, principalmente devido à criação e expansão de agências multilaterais 

dedicadas à defesa dos direitos da criança e do adolescente, esse problema tem sido discutido 

no âmbito do Estado e da sociedade, com foco na elaboração de políticas públicas que 

venham combatê-lo.   

De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD) é 

possível observar redução considerável nas estatísticas de trabalho infantil no Brasil ao longo 

do tempo. No ano de 1993, por exemplo, 20% das crianças entre 10 e 14 anos de idade 

exerciam algum tipo de atividade remunerada ou não remunerada. Já em 2009, nessa mesma 

faixa etária, esse percentual sofreu uma forte diminuição, passando para 7,3% do total
1
.  Por 

outro lado, entre 1993 e 2009 o percentual de crianças que frequentam a escola na faixa em 

destaque passou de 88,3% para 97,7%. 

Outras informações levantadas a partir da referida pesquisa também merecem 

destaque. Entre as crianças que residiam no meio urbano, 23% daquelas que trabalhavam não 

frequentavam a escola em 1993, enquanto em 2009, esse percentual se reduziu para 6,6%. No 

meio rural, o percentual de crianças que trabalhavam e não estudavam passou de 29% em 

1993 para 4,2% em 2009. Essa evolução positiva pode está relacionada a diversos fatores que 

tem afetado o cenário político e econômico do Brasil desde a década de 90: a estabilização de 

preços, o aumento real da renda do trabalho e o desenvolvimento de políticas de assistência 

social. Em especial, cabe enfatizar o papel dos programas sociais do Governo voltados ao 

combate do trabalho infantil no Brasil, de forma direta, a exemplo do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) que teve início em 1996, e indireta, a partir do Bolsa 

Família, iniciado em 2003
2
. Apesar dos avanços no combate ao trabalho infantil e dos atuais 

indicadores de universalização do ensino fundamental, o ingresso precoce no mercado de 

trabalho ainda pode comprometer o progresso econômico de muitas famílias. 

A literatura nacional e internacional registra uma série de estudos acerca do tema em 

destaque, englobando aspectos teóricos e empíricos. No tocante aos modelos teóricos, 

destacam-se os trabalhos de Basu e Van (1998) e Baland e Robinson (2000), que discutem o 

equilíbrio econômico e o bem estar social na presença de trabalho infantil. Em linhas gerais 

                                                           
1
 Ainda assim, esse último percentual corresponde a 1.253.666 milhões de crianças. 

2
 Esse último programa tem como uma de suas contrapartidas a frequência das crianças a pelo menos 85% das 

aulas. 
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mostram que os pais devem alocar o tempo da criança de acordo com a estrutura familiar, 

produtividade potencial dos membros em casa e no mercado de trabalho, assim como, a partir 

da substituição do trabalho adulto pelo infantil.  

Na literatura empírica as evidências mais frequentes sugerem que o trabalho infantil é 

um fenômeno típico em famílias com baixo nível de renda (pobres). De forma geral, o 

direcionamento das crianças ao mercado de trabalho trata-se de uma estratégia de 

sobrevivência dos pais, na qual é feita a opção pela elevação da renda corrente em troca do 

investimento em educação e da expectativa de renda futura (BASU, 2000; KASSOUF, 2002; 

RAY, 2003; BASU e TZANNATOS, 2003; entre outros). 

Além da renda familiar, existem outros fatores determinantes do trabalho infantil e, em 

contrapartida, da frequência escolar, usualmente divididos entre condicionantes de oferta e de 

demanda. Do ponto de vista da oferta, a literatura especializada ressalta o papel da estrutura 

familiar, do local de residência e dos atributos dos pais como fatores fundamentais para o 

referido processo (BRASIL, 1998; KASSOUF, 2005; EDMONDS e SCHADY, 2009; entre 

outros). Já pelo lado da demanda, a estrutura/atratividade do mercado de trabalho e o nível 

tecnológico do sistema produtivo são apontados como condicionantes importantes do trabalho 

infantil (FERREIRA BATISTA e CACCIAMALI, 2007).  

Nesse contexto, o fenômeno da migração do trabalho não deve ser desprezado, uma 

vez que pode ocasionar rebatimentos importantes na estrutura familiar e na renda do 

domicílio, afetando, por sua vez, a alocação do tempo das crianças entre estudo e trabalho.  

No Brasil, a mobilidade populacional é comum, seja em virtude da heterogeneidade do 

desenvolvimento regional, das dimensões geográficas ou do tamanho da população. Destarte, 

na maioria dos casos, a migração é uma estratégia de busca por melhores condições de vida e 

de trabalho e a literatura empírica caracteriza a mesma como uma arbitragem eficiente 

(SANTOS JÚNIOR et al., 2005; SANTOS e FERREIRA, 2007; RAMALHO e SILVEIRA 

NETO, 2007).  

A inter-relação entre mobilidade populacional, trabalho infantil e frequência escolar 

tem sido pouco investigada, a despeito de seus relevantes rebatimentos no mercado de 

trabalho. Mincer (1978), por exemplo, mostra que a decisão de migração familiar nem sempre 

representa a maximização de bem estar de todos os indivíduos. Em alguns casos, um membro 

da família pode piorar sua situação após a migração, absorvendo os custos derivados da 

escolha em prol de uma melhor condição de vida para a família. Essas consequências seriam 

estendidas às crianças, que além de sofrerem com o processo de adaptação ao novo sistema 

escolar, enfrentariam dificuldades de inserção em um novo mercado de trabalho e/ou a nova 
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condição de estudante e trabalhador, muitas vezes experimentada pela primeira vez. Assim, 

apesar de não consideradas no modelo original do referido autor, as características dos pais 

migrantes, o número e a idade dos filhos certamente afetariam os custos de adaptação da 

família na região de destino. 

No Brasil, apenas Ferreira Batista e Cacciamali (2007) apresentaram evidências acerca 

da relação entre migração familiar e trabalho infantil no estado de São Paulo. Os resultados 

mostraram que as crianças filhas de migrantes de longo prazo (com mais de 10 anos de 

residência) estão menos sujeitos ao trabalho infantil, comparado aos filhos de nativos 

paulistas. Por outro lado, os filhos de migrantes de curto prazo (menos de 10 anos no estado) 

e/ou de migrantes retornados trabalham relativamente mais. Seus achados ainda revelaram 

que quando a mãe é migrante de curto prazo e única responsável pela família à incidência do 

trabalho infantil é ainda maior. Já Nurwita (2009), em estudo para a Indonésia, aponta 

evidências que os efeitos da migração se estendem também às crianças, aumentando o 

trabalho infantil. 

No tocante à localidade de origem da família migrante, cabe destacar que no Brasil, 

dadas às disparidades regionais e setoriais de renda, infraestrutura e acesso aos serviços 

públicos, aquele fator pode ser determinante na adaptação da família na região de destino, e, 

portanto, na alocação dos filhos entre o estudo e o trabalho. Cole e Sanders (1985), por 

exemplo, sugerem que existe um alto custo de adaptação para os emigrantes rurais ao chegar à 

cidade. Nesse sentido, a família migrante de rota rural-urbana, sobretudo aquela em que os 

pais têm menor instrução, pode, inicialmente, se inserir no setor informal (trabalhado 

autônomo, sem garantias trabalhistas, subemprego etc.), e posteriormente, alocar seus 

membros na procura por emprego no setor formal, com melhores condições de trabalho e 

salário
3
. Assim, as diferenças de capital humano entre os pais migrantes, condicionadas pelo 

local de origem, devem determinar não apenas a alocação das crianças na escola e no mercado 

de trabalho, mas também entre os segmentos formais e informais
4
.  

A partir da revisão da literatura nacional verificou-se que apesar de existirem muitos 

trabalhos sobre os fatores determinantes do trabalho infantil poucos destacam o papel da 

migração familiar nesse contexto, e ainda, nenhum deles avalia o impacto da migração 

familiar condicionada a diferentes estruturas de origem (rural/urbana) sobre a oferta de mão 

de obra infantil e a frequência escolar no Brasil. Em virtude dos potenciais efeitos do trabalho 

                                                           
3
 Ramalho e Silveira Neto (2010) apresentam evidências a esse respeito para a migração rural-urbana no Brasil. 

4
 Apesar dos custos envolvidos, a migração familiar constitui-se um importante mecanismo para escapar da 

pobreza severa, sobretudo quando se consideram as diferenças entre os meios rural e urbano.  
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infantil sobre a mobilidade intergeracional de renda e educação (ILAHI et al., 2000; 

EMERSON e PORTELA SOUZA, 2002; PONTILI et al., 2008), as políticas de combate à 

pobreza e desigualdade de renda devem levar em consideração todos os possíveis 

determinantes daquele fenômeno, no sentido de desenvolver instrumentos mais eficazes que 

possam impactar significativamente no progresso econômico do país. 

1.1. Objetivos 

 

Diante do exposto, a presente dissertação tem como objetivo principal:  

(i) Investigar como os pais alocam o tempo dos filhos de 10 a 14 anos entre escola e 

trabalho, considerando, entre outros atributos determinantes, a condição de migração 

intersetorial da família no Brasil urbano.  

E como objetivos específicos:  

(i) Analisar e comparar os atributos socioeconômicos dos pais migrantes e suas 

diferenças em relação aos nativos urbanos;  

(ii) Avaliar o efeito da condição de migração dos pais sobre as probabilidades de 

frequência escolar e de trabalho infantil. 

A pesquisa encontra-se divida em seis capítulos incluindo essa introdução. O segundo 

trata da revisão da literatura econômica sobre trabalho infantil e frequência escolar. No 

terceiro é apresentado um breve panorama da evolução do trabalho infantil e da frequência 

escolar no Brasil. O quarto capítulo aborda uma investigação sobre o perfil de alocação do 

tempo das crianças de 10 a 14 anos entre trabalho e escola no Brasil urbano e acerca do 

diferencial de salários entre pais migrantes e não migrantes. No quinto é feita uma análise 

empírica dos determinantes da alocação do tempo das crianças entre trabalho e escola, 

destacando o impacto da condição de migração dos pais. O último capítulo é reservado as 

principais conclusões.  
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2. Revisão da Literatura 
 

2. 1. Introdução 
 

 O trabalho infantil é um fenômeno há muito tempo presente nas sociedades desde a 

época da escravidão, passando por um agravamento a partir da revolução industrial e 

apresentando sinais de redução durante o século XX e presente até os dias de hoje 

(KASSOUF, 2005). 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o trabalho infantil é 

definido como aquele realizado por “crianças e adolescentes”, que estão abaixo da idade 

mínima para a entrada no mercado de trabalho, segundo a legislação em vigor no país. A 

idade varia de acordo com o nível de desenvolvimento da sociedade, porém, para efeito das 

convenções n° 138 e 182 sobre trabalho infantil da OIT, o termo criança aplica-se a toda 

pessoa menor de 18 anos. No caso do Brasil, a idade mínima segundo a legislação trabalhista 

já foi de 14 anos, entre os anos 1930 e 1940, de 12 anos durante a ditadura militar, e na 

atualidade, uma emenda constitucional aprovada em 2000 determina que a idade mínima para 

entrada no mercado de trabalho é de 16 anos, salvo na condição de aprendiz entre 14 e 16 

anos, embora essa classificação tenha alguns adendos de acordo com a intensidade do 

trabalho (FERREIRA BATISTA, 2006).  

No campo da ciência econômica, a temática em foco foi negligenciada durante muito 

tempo, ressurgindo por volta de 1995. Segundo Kassouf (2005), a discussão teórica e analítica 

acerca do trabalho infantil pode ser encontrada em escritos de autores clássicos como Karl 

Marx, Alfred Marshall, Arthur Pigou, entre outros. Todavia, o crescente interesse atual tem 

uma relação com o aumento do número de políticas nacionais e internacionais voltadas para o 

combate ao trabalho infantil, bem como a sua ligação com a pobreza e acumulação de capital 

humano.  

Tendo em vista a relevância e importância social deste tema, este capítulo visa 

apresentar uma breve revisão da literatura sobre o trabalho infantil e a frequência escolar na 

teoria econômica, destacando trabalhos importantes no âmbito nacional e internacional. O 

capítulo encontra-se dividido em duas partes: a primeira seção destaca aspectos teóricos, e a 

segunda, contribuições empíricas a cerca do tema. 
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2.2. Trabalho Infantil e Educação na Teoria Econômica 

  

Existe uma série de modelos teóricos para a avaliação do trabalho infantil e da 

frequência escolar no arcabouço da teoria econômica. O modelo mais difundido é o de Basu e 

Van (1998), que destaca a relação entre pobreza dos adultos e o trabalho infantil, ao mostrar 

que nas famílias pobres o fenômeno é mais frequente. Swinnerton e Rogers (1999), por seu 

turno, desenvolveram um modelo baseado no chamado axioma da distribuição, segundo o 

qual deve haver forte concentração de renda para que exista trabalho infantil.  

Baland e Robinson (2000) avaliam as implicações do trabalho infantil sobre o bem 

estar, destacando o acesso ao crédito como um fator que possibilita a redução do risco 

gerencial. Esses autores mostram que restrições ao crédito aumentam o trabalho infantil, pois 

inviabilizam o investimento presente em busca de retornos futuros. Já Fan (2004), analisa 

como a relação entre trabalho infantil e formação de capital humano das crianças é 

responsável por mudanças relativas de renda/produtividade entre trabalho infantil e adulto. 

Em seu modelo, uma pequena participação no mercado de trabalho infantil pode gerar 

recursos para melhorar o capital humano das crianças. Por fim, cabe destacar o modelo de 

Swinnerton e Rogers (2008). Nele, os autores argumentam o caráter exploratório do trabalho 

infantil e apontam que as crianças recebem um valor menor que produto marginal do trabalho. 

 Não obstante os principais referenciais teóricos acima citados, recentemente Jafarey e 

Lahiri (2005) apresentaram um survey bem formalizado com os principais modelos teóricos 

da literatura e com algumas extensões que consideram o impacto de algumas variáveis 

específicas sobre a decisão de alocação do tempo das crianças entre trabalho e escola. Nesse 

contexto, destacam o papel do crédito, do mercado de trabalho, da subjetividade entre outros. 

Para os propósitos dessa pesquisa, serão apresentados e detalhados, a seguir, os referidos 

modelos.  

2.2.1. Modelo de Alocação do tempo dos Filhos entre Estudo e Trabalho  
 

A teoria econômica tem trabalhado com diversos focos direcionados para o estudo das 

relações sociais entre os indivíduos, e nos últimos anos um tema que tem ganhado destaque é 

a relação de escolha entre trabalho infantil e educação durante os anos de formação das 

crianças. Assume-se que nesse período da vida as decisões sobre a alocação do tempo das 

crianças são feitas pelos pais, portanto, sofrendo uma forte influência da estrutura familiar, da 

dotação de capital humano e da renda da família. 
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Segundo Jafarey e Lahiri (2005), os pais fazem a escolha entre trabalho e estudo das 

crianças maximizando o bem estar da família e levando em consideração os níveis de 

consumo presente e futuro. Para os autores existem vários fatores que podem influenciar a 

probabilidade de participação das crianças no mercado de trabalho, a saber: (i) nível de renda 

e bens dos pais; (ii) os retornos pecuniários ao grau de escolaridade; (iii) acesso ao crédito; 

(iv) imperfeições e falhas de coordenação no mercado de trabalho dos adultos. 

Ranjan (2001) foi o primeiro a inserir o retorno pecuniário da escolaridade e o acesso 

ao crédito na decisão de trabalho infantil. Posteriormente, Jafarey e Lahiri (2002) 

aprimoraram o modelo considerando além dessas variáveis, o papel do nível de renda e o 

comportamento dos pais na decisão de inserção das crianças no mercado de trabalho. O 

modelo a seguir é baseado nesses trabalhos. 

O modelo é simples e segue as seguintes hipóteses: (a) considere uma família com um 

pai e   crianças; (b) a escolha da família é divida em dois períodos de vida     e     e; 

(c) os pais decidem uma fração           de seus filhos para enviar a escola e a parcela 

restante       será enviada ao mercado de trabalho. 

Cada criança enviada para trabalhar no primeiro período     ganha um salário   . 

No segundo período, ter-se-á um trabalhador não qualificado que ganha um salário   . Por 

outro lado, cada criança direcionada à escola em       não recebe remuneração, mas quando 

crescer será um trabalhador qualificado e ganhará um salário     em      Os custos 

atribuídos aos pais pela escolha de enviar o filho a escola serão equivalentes ao salário 

    acrescido do custo de escolaridade. O rendimento dos pais é    durante     e assume-

se que o pai não trabalha no segundo período de vida. 

Considerando essa estrutura o bem estar da família pode ser descrito a partir da 

seguinte função de utilidade: 

                (1) 

Onde:    e    representam o consumo doméstico em     e    , respectivamente,   é a 

sub-função de utilidade aditivamente separável e   representa o fator de desconto subjetivo 

entre os dois períodos.  Assume-se que a função de sub-utilidade é crescente e côncava e que 

     . É importante destacar que a função de utilidade doméstica leva em consideração 

apenas o consumo agregado e não a sua distribuição entre os membros da família, o que é 

consistente com a hipótese de altruísmo dentro do lar. 
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2.2.2. A importância do Mercado de Crédito 

 

No primeiro caso, o modelo em destaque admite que os pais tenham acesso a um 

mercado de crédito perfeito, podendo poupar ou tomar empréstimos para alocar o consumo da 

família no tempo, a uma taxa de juros   constante. Assim, o resultado da alocação dos filhos 

vai depender da comparação entre as utilidades marginais. Assume-se a seguinte restrição 

orçamentária intertemporal: 

                 (2) 

                        (3) 

Onde:   representa o endividamento, que pode ser positivo ou negativo (no caso, em que a 

família atua como poupadora). Inserindo (2) e (3) na função de utilidade (1), tem-se: 

                                            (4) 

A qual é maximizada pela escolha entre endividamento/poupança   e fração de crianças na 

escola  . As condições de primeira ordem são: 

    
  

   
     (5) 

         
      

 
 
 
    

    
  

      
  

  
 

(6) 

Onde:    e    são, respectivamente, as utilidade marginais do consumo no primeiro e 

segundo período de vida dos pais. 

A condição de primeira ordem (5) descreve a decisão de empréstimo/poupança. De 

acordo com a mesma a quantidade ótima de empréstimo/poupança    iguala à taxa marginal 

de substituição entre o consumo no primeiro e no segundo período          ao preço 

relativo do consumo no primeiro período      . 

Já a condição (6) explica que a escolha de enviar um filho para a escola leva a uma 

perda de receitas no tempo      e, portanto, a uma redução na utilidade presente (segundo 

termo de (6)). No entanto, a inserção das crianças na escola resulta em uma elevação na renda 

e na utilidade no período      pois a expectativa de renda futura das crianças que estudam é 

maior do que aquelas que não estudaram. Neste caso, o primeiro termo de (6) capta um ganho 

de utilidade marginal. 

Portanto, se o ganho de utilidade marginal no segundo período ultrapassar a perda de 

utilidade marginal no primeiro para todos os valores de    então todas as crianças são alocadas 

na escola e não há trabalho infantil, caso contrário, todas as crianças serão inseridas no 
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mercado de trabalho. Todavia, para alguns valores de  , onde a redução e ganho de utilidade 

são iguais, alguns crianças trabalham e outras frequentam a escola. 

Ainda substituindo (5) na equação (6) pode-se reescrevê-la como: 

     

   
    

 
 
 
     

  
      
  

  (7) 

Logo, escolha pela frequência escolar no presente só ocorre se existir um prêmio pela 

educação no segundo período, o qual deve ultrapassar o custo de oportunidade do envio da 

criança para a escola ao invés de trabalhar no primeiro período. 

 Apesar de o prêmio positivo ser importante para o envio das crianças à escola, não é 

uma condição suficiente. É necessário que a escolaridade aumente o valor presente líquido do 

salário futuro das crianças. Portanto, é importante destacar as variáveis: prêmio educacional, 

taxa de juros de mercado e o salário do trabalho infantil. Um prêmio salarial elevado, uma 

baixa taxa de juros e baixos salários para o trabalho infantil elevam o valor presente líquido 

do retorno à educação. 

Em uma situação de mercado de crédito perfeito, mesmo que a renda dos pais no 

primeiro período seja muito baixa, há a possibilidade de se tomar empréstimos para inserir 

seus filhos na escola, considerando que essa decisão está diretamente ligada à expectativa de 

retorno futuro da educação. Dessa forma, só existe trabalho infantil se, e somente se, o valor 

presente líquido dos retornos à escolaridade for negativo. Mas nas regiões onde o trabalho 

infantil não existia, sua incidência seria enorme. Levando em conta às diferenças de salários 

das crianças, os prêmios salariais educacionais e as taxas de juros entre países e/ou entre 

diferentes regiões de um mesmo país, seria de se esperar concentrações elevadas ou do 

trabalho infantil ou mesmo nenhum registro. A distribuição da riqueza e renda entre os chefes 

de famílias não desempenharia qualquer papel na determinação do trabalho infantil em uma 

determinada região. 

No caso em que o mercado de crédito é imperfeito, e, portanto, os pais não têm acesso 

a recursos financeiros com facilidade, a decisão entre trabalho e escola não depende apenas 

dos retornos à escolaridade. Em uma situação extrema onde a família não tem acesso ao 

crédito,   é determinada fora do modelo (exógena) e fixada em zero. Logo, a maximização da 

função de utilidade considera apenas o valor de  : 

                                  (8) 

 A condição de primeira ordem é semelhante ao caso de mercado de crédito perfeito, 

porém agora a escolha de   afeta a taxa marginal de substituição da família entre os dois 
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períodos. Como os pais não têm mais acesso ilimitado à escolha entre empréstimo e 

poupança, a decisão de alocar as crianças entre escola e trabalho afeta o fluxo de renda entre 

os dois períodos, e, portanto, altera o nível de consumo da família no presente e no futuro, o 

que, por conseguinte, muda à taxa marginal de substituição entre o consumo nos dois 

períodos. Formalmente, a condição de primeira ordem em foco pode ser escrita como: 

     

  
 
 
 
 
 

  

   
   

  
      
  

  (9) 

Nesse contexto, a renda dos pais passa a afetar de forma significativa a escolha de  , e 

a conclusão é de que os pais com maior renda tendem a colocar mais os filhos na escola, 

enquanto aqueles de menor renda, no mercado de trabalho. 

2.2.3. A Educação dos Filhos enquanto Escolha Subjetiva 

 

Nas versões expostas anteriormente, a alocação do tempo das crianças entre escola e 

trabalho deve ser feita considerando apenas os resultados financeiros envolvidos. No entanto, 

a extensão apresentada a seguir permite que os pais tenham preferências por enviar seus filhos 

à escola ao invés de sujeitá-los ao trabalho. Dessa forma, além das utilidades geradas pelo 

consumo presente e futuro, a função de utilidade doméstica também incorpora a utilidade que 

os pais adquirem ao inserir seus filhos na escola. Formalmente, o problema de otimização é 

escrito como: 

                          (10) 

Sujeito a: 

                 (11) 

                        (12) 

Onde   é uma função positiva e côncava que capta o bem estar dos pais ao alocar o tempo de 

cada um dos filhos à escola. A introdução desse termo parte do pressuposto que a utilidade 

dos pais aumenta com o número de filhos educados. Isto pode refletir em uma preferência 

positiva pela educação das crianças ou uma aversão em ter crianças trabalhando. 

A maximização, ainda sob a hipótese de acesso ao mercado de crédito perfeito, é feita 

da mesma forma que nas versões anteriores, considerando a escolha de   e  . Portanto, as 

condições de primeira ordem são: 

   
  

   
     (13) 
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(14) 

Onde:    denota a utilidade marginal de educar mais uma criança. Note que na condição de 

primeira ordem,    não é afetado pela inclusão de   na função de utilidade, mas a condição de 

primeira ordem para    agora tem termo positivo extra. Para qualquer conjunto de valor de 

      e    e uma dada escolha de  , torna-se mais provável que a condição de primeira 

ordem seja positiva do que negativa. Isso reflete uma maior preferência dos pais pela 

educação dos filhos. 

Além disso, combinando as duas equações acima se obtêm: 

     

   
    

      

  
 
 
 
 
     

  
      
  

  (15) 

De modo que, mesmo quando   é exógena em um mercado de crédito perfeito,   terá 

um valor a adicionar. Isso pode representar uma compensação ao retorno pecuniário negativo 

da educação advindo de um baixo prêmio salarial para a educação, ou de uma taxa de juros 

muito alta, ou ainda, de um salário alto para o trabalho infantil. Em linhas gerais, pode-se 

dizer que existem motivos não econômicos que influenciam a escolha dos pais em colocar os 

filhos na escola ao invés de inseri-los no mercado de trabalho, o que sugere a existência de 

um viés subjetivo em favor da educação.  

2.2.4. Mercado de Trabalho e Pobreza  

 

Conforme já ressaltado na introdução, um dos principais modelos teóricos acerca do 

trabalho infantil foi o desenvolvido por Basu e Van (1998). Esses autores assumem dois 

axiomas para a determinação da decisão familiar quanto à oferta de mão de obra dos filhos. 

Primeiro, consideram a educação dos filhos com um bem de “luxo”, ou seja, a família decide 

inserir os filhos no mercado de trabalho se a renda dos adultos situar-se abaixo de um 

determinado nível de subsistência. Segundo, admitem que, do ponto de vista das firmas, o 

trabalho adulto pode ser substituído pelo infantil de acordo com um fator de equivalência 

(axioma da substituição). Destarte, o resultado obtido após a aplicação dos axiomas aos 

modelos de maximização da utilidade dos agentes é de que a economia pode estar em 

equilíbrio com ou sem existência do trabalho infantil, o que, por sua vez, dependerá 

particularmente do nível geral da produtividade. Se a economia é muito improdutiva, o 

equilíbrio ocorre com a incidência de trabalho infantil, mas se esta for produtiva, não. Por fim, 
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os autores em destaque concluem que pode existir equilíbrio e obtenção de bem estar da 

família e dos filhos com a existência de trabalho infantil. 

 Partindo desse estudo, Jafarey e Lahiri (2005) apresentam uma versão simplificada do 

modelo Basu e Van (1998). Consideram as mesmas hipóteses dos últimos autores, assim 

formalizadas: (i) crianças e adultos são substitutos perfeitos em um mercado de trabalho 

competitivo, embora a produtividade da criança seja uma fração     de um adulto; (ii) a 

função de utilidade dos pais sempre valoriza o consumo da família, mas à educação só tem 

utilidade quando o nível mínimo de consumo familiar exceder um determinado nível de 

subsistência. Neste caso, a família considera a educação como um bem de “luxo”, ao contrário 

dos modelos anteriores, onde era um bem normal e (iii) há   famílias, cada uma com   

crianças e um adulto
5
.  

Supondo um único período de tempo, a função utilidade doméstica é descontinua e 

dada por: 

   
        

                    
  (16) 

Onde:   representa o nível de consumo de subsistência e   é uma constante positiva.  

Em geral, note a partir de (16), que a educação dos filhos não gera utilidade quando a 

família tem renda suficiente apenas para adquirir um nível mínimo de consumo necessário a 

sua sobrevivência      . Caso contrário, a utilidade será positivamente relacionada ao 

número de crianças educadas. 

Por simplificação, considera-se que em um mercado de trabalho competitivo, o nível 

de produtividade de crianças e adultos é idêntico e, portanto, o salário pago as crianças será 

igual ao pago a um adulto,        Dessa forma, independente da quantidade de crianças 

que trabalham, a restrição orçamentária de cada família será: 

              (17) 

Onde: o termo entre colchetes representa o número total de trabalhadores fornecidos pela 

família, sendo que cada trabalhador ganha o mesmo salário  .  

As firmas competitivas têm a mesma função de produção:       , onde   é a 

quantidade de trabalho e   o produto homogêneo. Também estão sujeitas a produtividade 

marginal decrescente do trabalho                 . Logo, há uma relação inversa entre o 

salário de mercado e a quantidade demanda de trabalhadores.  

                                                           
5
 Cada adulto pode alocar uma unidade de tempo exclusivamente para o trabalho, enquanto a unidade de tempo 

de cada criança pode ser dedicada ao trabalho ou à escola. 
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Do lado da oferta de trabalho, os pais sempre colocam seus filhos para trabalhar 

quando o salário de mercado não possibilita o nível de consumo de subsistência   

       . Dessa forma, a oferta de trabalho da família será dada por     e a força de 

trabalho total por           

Caso          , é possível para a família desfrutar de níveis de consumo 

acima daquele de subsistência para as escolhas adequadas de  . Neste caso,   deve ser 

escolhido a partir do problema de otimização: 

                           (18) 

A condição de primeira ordem pode ser calculada como: 

                     

Ou: 

   

         

       
  

 

   
   

  

   

        
  

   

  (19) 

Note que, por (19), é possível concluir que nos casos em que o salário de mercado 

competitivo (   supera o valor limiar  
  

   
 , todas as crianças estudam (           e, 

portanto, a oferta de trabalho de cada família é 1 (adulto) e a oferta total da economia é de 

   . Caso o salário seja inferior a  
  

   
  e superior ao nível de subsistência  

 

   
 , alguns 

filhos podem ser direcionados ao mercado de trabalho, nesse caso        . Esse resultado 

indica que   é crescente com  , ou seja, que a oferta de trabalho de cada domicílio seria 

decrescente com  , resultado contrário ao encontrado nos modelos convencionais. 

O referido resultado ocorre porque a oferta de trabalho dos adultos é inelástica, 

enquanto a das crianças é condicionada a renda dos pais, ou seja, é mais provável que a oferta 

de trabalho infantil seja maior no caso de pais pobres. No caso de elevação nos níveis de 

salários, os pais vão escolher colocar as crianças na escola. Dessa forma, é possível a 

existência de dois equilíbrios: (i) não existe trabalho infantil, e (ii) todas as crianças trabalham 

em vez de estudar. No primeiro caso, os adultos não enfrentam concorrência de trabalhadores 

infantis, pois os pais já estariam ganhando o suficiente para manter os filhos na escola em 

tempo integral, retirando-os do mercado de trabalho. No outro extremo, onde as crianças 

competem com os adultos no mercado de trabalho, ocorre uma pressão sob os salários, 
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fazendo-os cair abaixo do necessário para a subsistência, e, por conseguinte, os filhos 

trabalham ao invés de ir à escola
6
.  

2.2.5. Persistência Intergeracional 
 

Entre os modelos apresentados até agora é possível destacar o papel da renda dos pais, 

acesso ao crédito e preferências na escolha entre trabalho/estudo dos filhos. Ainda que a renda 

presente dos pais esteja diretamente relacionada à qualificação, a existência de um prêmio 

pela educação (salário mais elevado quando adulto) permite discutir a relação entre o nível 

educacional de uma geração e o da seguinte. Em linhas gerais, pais que não estudaram teriam 

um nível de renda menor, e, portanto, a probabilidade de inserir os filhos precocemente no 

mercado de trabalho seria maior. Assim, a opção pelo trabalho infantil frente ao estudo pode 

afetar a acumulação de capital da criança ao longo de sua vida, influenciando o seu nível de 

renda quando adulta.  

Alguns modelos teóricos ressaltam que a persistência relatada acima pode ser 

condicionada por uma armadilha da pobreza e destacam o impacto do trabalho infantil sobre a 

educação e a escolha profissional quando adulto (BANERJEE e NEWMAN, 1993; 

BARHAM et al.,1995; BASU, 2000; BALAND e ROBINSON, 2000). Por outro lado, não se 

pode afirmar que a entrada precoce das crianças no mercado de trabalho implica armadilha de 

pobreza. Fan (2004), por exemplo, mostra que um pequeno incremento no trabalho infantil 

pode não ter efeitos adversos sobre a formação de capital humano das crianças, desde que o 

impacto positivo dos recursos financeiros gerados pela educação seja maior que o impacto 

negativo da redução do tempo de estudo. 

 Para discutir formalmente a relação entre persistência intergeracional de educação, 

renda e trabalho infantil, apresenta-se a seguir um modelo presente em Jafarey e Lahiri 

(2005).   

Seja   a fração de tempo que uma criança passa na escola durante a infância e     a 

fração de tempo alocada no mercado de trabalho. Suponha que as famílias aplicam seu salário 

para a produção doméstica e que fabricam o mesmo tipo de produto usando seu trabalho. Só 

há variação na quantidade e na elaboração do produto segundo a escolha educacional dos 

filhos e a educação acumulada dos pais. Não se assume um período de tempo específico, mas 

que a economia funciona para sempre.  

                                                           
6
 Basu e Van (1998) ainda demonstram que essa situação extrema poderia levar o mercado a um equilíbrio 

ineficiente. 
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De uma forma geral, uma criança que estuda terá maior qualificação no futuro, que 

pode ser chamada de       Portanto, a relação entre tempo gasto na escola e habilidade futura 

pode ser representada pela seguinte função de acumulação de capital humano: 

                                        (20) 

A partir dessa formulação pode-se dizer que as habilidades futuras dos indivíduos 

dependem no montante educação acumulado pela criança, ou seja, a educação impõe um 

limite às competências dos indivíduos. Existe um nível de qualificação máxima que pode ser 

alcançado pela frequência à escola em tempo integral durante a infância   , e um nível mínimo 

(igual a 1), que equivale à não frequência escolar     . 

Uma criança que estuda   unidades de tempo gera (   ) unidades na produção 

doméstica, enquanto um adulto tem produção igual ao seu nível de habilidade   , desde que 

exerça trabalho em tempo integral. A produção total da família em determinado período 

equivale ao seu salário ou renda naquele mesmo período. A função utilidade de um adulto 

dependerá do consumo presente e do tempo de estudo da criança: 

               (21) 

E sujeita à restrição orçamentária: 

             (22) 

Assume-se ainda que cada família consuma toda a sua renda no período corrente, 

portanto, não existe poupança nem empréstimos. Dessa forma, a maximização da utilidade 

dos pais (21) sujeita à (22) é dada apenas pela escolha de  . A condição de primeira ordem 

implica: 

                   (23) 

Ou seja, a escolha ótima da fração de tempo da criança na escola    é dada pela 

igualdade entre a utilidade marginal do consumo e utilidade marginal da educação, sendo que 

o consumo presente depende diretamente da qualificação dos pais obtida no passado por meio 

dos estudos e inversamente do tempo de estudo da criança, o qual é função direta do capital 

humano dos pais         . Logo, nota-se que pais mais educados optam por colocar os 

filhos na escola em tempo integral        , enquanto os que não têm educação direcionam 

todo o tempo dos filhos ao trabalho infantil       . Portanto, o nível de habilidade das 

crianças no futuro      depende de    e pode ser expresso por: 

                                                          (24) 

Onde:   é uma função composta que combina as propriedades de      e de       
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Portanto, (23) e (24) permitem concluir que quanto maior o estoque de capital humano 

em uma geração, maior o nível de educação da geração seguinte, o que equivale dizer que há 

uma transmissão intergeracional de pobreza. Em geral, quando mais qualificados são os pais, 

os filhos estudam cada vez mais e trabalham cada vez menos. 

2.2.6. Efeito da Condição de Migração 
 

Apesar de as crianças estarem diretamente envolvidas no processo de migração 

familiar e sofrerem todos os efeitos da arbitragem dos pais, sejam esses positivos ou 

negativos, não tem poder de decisão sobre seu local de residência, nem sobre a oferta do seu 

tempo entre lazer, trabalho e estudo. Assim, o efeito sobre elas depende das características dos 

pais, pois estas afetam significativamente os custos e consequentemente o processo de 

adaptação, podendo provocar efeitos de curto e longo prazo nas crianças (FERREIRA 

BATISTA e CACCIAMALI, 2007).  

As crianças podem enfrentam diversos tipos de custos, tais como problemas de 

adaptação que podem impactar no rendimento escolar, podendo até levar a evasão, e até 

inserção precoce no mercado de trabalho, a depender das características dos pais e estrutura 

da família. No caso dos pais migrantes serem negativamente selecionados em atributos 

produtivos, essa probabilidade aumenta e a melhor estratégia para melhorar o nível de renda 

pode ser a divisão dos custos de adaptação com filhos. Essa decisão gera consequências 

negativas para as crianças, pois a decisão de não estudar afeta o estoque de capital humano, 

podendo resultar em nível menores de renda quando adultas (EMERSON e PORTELA 

SOUZA, 2002; ILAHI et al., 2000). 

É importante destacar que a decisão de migração também pode acarretar em benefícios 

para as crianças. A migração para áreas mais desenvolvidas pode facilitar o acesso à escola, 

bem como a inserção em um sistema de melhor qualidade, esses ganhos também podem se 

estender a infraestrutura social e de renda. No caso de pais positivamente selecionados em 

atributos observados (escolaridade, idade) e não observados (motivação, menor aversão ao 

risco), por exemplo, a probabilidade de inserção precoce das crianças no mercado de trabalho 

é menor. Nesses casos a migração familiar pode ser um importante instrumento para o 

progresso econômico intergeracional da família (MARTINE, 1980; FERREIRA BATISTA e 

CACCIAMALI, 2007). 

Com o intuito de formalizar quais seriam os efeitos da condição de migração dos pais 

sobre a alocação do tempo das crianças entre estudo e trabalho propõe-se uma simples 
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extensão do modelo de persistência intergeracional acima apresentado. Para tanto, admitam-se 

dois tipos de família tendo o pai como único responsável: a família nativa em que o pai tem 

habilidade    e a família migrante cujo pai tem qualificação   . No caso da primeira, valem 

a função de acumulação de capital humano (20) e condição de otimização (23), enquanto para 

a segunda, tem-se uma nova função: 

    
                                        (25) 

Onde:    representa o nível de capital humano derivado da condição de migrante. Assume-se 

     caso o pai migrante seja positivamente selecionado em relação à população nativa e 

     em caso de autosseleção negativa.  

 Logo, se pais nativos e migrantes registrarem mesmo tempo de estudo, o estoque de 

capital humano trazido com o migrante e/ou atributos não observados como motivação, 

agressividade, menor aversão ao risco etc., podem gerar um diferencial de habilidade entre os 

dois grupos. A produção doméstica de um adulto migrante equivale     unidades de 

habilidades observadas e não observadas, enquanto a produção de um filho é dada por    

  . 

 Dado que a migração familiar envolve custos que são inexistentes para os nativos, 

assume-se que esses custos dependem diretamente do número de filhos agregados na 

migração   e inversamente do tempo de moradia na região de destino  . Portanto, a função 

de custos da família migrante é dada por        com   
      

   .  

 O pai migrante deverá maximizar a função utilidade (21) sujeita a seguinte restrição 

orçamentária: 

                        (26) 

Onde:                      é a renda disponível da família, isto é, líquida dos 

custos da migração.  

Logo, a condição de primeira ordem implica: 

                                (27) 

Ao comparar a condição (27) válida para o pai migrante com a condição (23) 

adequada ao pai nativo, percebe-se que, dado o mesmo tempo de estudo para as crianças, um 

pai migrante positivamente selecionado tende a priorizar a educação dos filhos. Por outro 

lado, os custos de migração favorecem o trabalho infantil, sobretudo, com o maior número de 

filhos agregados em uma família recém-chegada à região. 
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2.3. Revisão da Literatura Empírica 

2.3.1. Determinantes do Trabalho Infantil e da Frequência escolar 
 

Do ponto de vista empírico não existe um consenso entre os fatores determinantes do 

trabalho infantil, estes variam muito entre diferentes países e regiões. No entanto, na literatura 

empírica um fator comumente aceito como importante determinante do trabalho infantil é a 

pobreza, mensurada através da renda familiar. Ademais, a estrutura familiar e as 

características observáveis e não observáveis dos pais também são relatadas como importantes 

determinantes da alocação do tempo das crianças entre estudo e trabalho. 

Na literatura internacional, Grootaert e Kandur (1995) sugerem que o risco de 

gerenciamento da renda familiar é um importante determinante da oferta de trabalho infantil. 

Para os referidos autores, o trabalho das crianças é uma estratégia de proteção contra a 

volatilidade dos rendimentos, ou seja, uma forma de minimizar o risco de uma redução brusca 

na renda, ocasionada por um possível desemprego ou outro fator que tenha consequências 

semelhantes. Esse risco é maior entre as famílias pobres, o que indica uma ligação entre 

trabalho infantil e pobreza. 

Wahba (1998) estudou os determinantes da frequência escolar e do trabalho infantil no 

Egito. Seus resultados apontaram que o trabalho infantil aumenta com idade, enquanto na 

frequência escolar o efeito é inverso. Por outro lado, as meninas tem uma probabilidade maior 

de frequentar a escola que os meninos, o nível de educação dos pais é indicado como o 

principal fator determinante para o trabalho infantil, e para crianças residentes na área rural, a 

probabilidade de trabalhar é maior que as residentes em áreas urbanas. 

Ray (2003) estudou a entrada precoce no mercado de trabalho em Gana e os seus 

resultados mostraram que determinantes do trabalho infantil variam consideravelmente entre 

áreas rurais e urbanas. A relação entre pobreza e trabalho infantil é mais forte em áreas rurais, 

a qualidade da educação e a melhor escolarização de adultos do sexo feminino reduz a 

probabilidade de participação de crianças no mercado de trabalho. Já sob a ótica 

macroeconômica, Basu e Tzannatos (2003) apontam, em estudo feito para China, Índia e 

Tailândia, que a incidência do trabalho infantil tende a diminuir quando as nações tornam-se 

mais ricas.  

Edmonds e Schady (2009), em pesquisa realizada no Equador, mostram que o trabalho 

infantil diminui com o aumento da renda advinda de programas governamentais. Embora a 

ajuda do governo seja 20% menor que os ganhos provenientes do trabalho infantil, a redução 
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verificada na participação das crianças no mercado de trabalho foi de 40%, não obstante o 

aumento das matrículas nas escolas.   

No Brasil, vários estudos buscaram entender os determinantes da alocação do tempo 

das crianças entre estudo e trabalho. As evidências são diversas, conforme se apresenta a 

seguir. 

Em estudo realizado pela presidência da república no ano de 1998, identificou-se que a 

participação das crianças na força de trabalho cresce com a idade e é maior entre os meninos 

do que entre as meninas; é maior entre aqueles de cor negra ou parda; decresce com o nível de 

renda das famílias onde estão inseridas; a taxa de participação de menores é mais elevada na 

área rural do que na urbana; finalmente, no caso do Brasil urbano-metropolitano, as taxas de 

participação são mais elevadas no Sul e no Sudeste do que no Norte e no Nordeste (BRASIL, 

1998).  

Santos et al. (2000), ao estudarem o desempenho escolar das crianças no Brasil, 

mostram evidências acerca da relevância da variável educação dos pais no que diz respeito à 

chance de progresso escolar e, em menor grau, à qualidade educacional, o custo de 

oportunidade e à localização geográfica. Azêvedo et al. (2000) destaca que as famílias 

chefiadas por mulheres tendem a ter mais crianças economicamente ativas. 

Leon e Menezes-Filho (2002) avaliaram os indicadores e determinantes da reprovação, 

avanço e evasão escolar no Brasil entre 1984-1997. Os resultados apontaram a renda e a 

escolarização dos pais como importantes determinantes da frequência escolar, enquanto o 

crédito escolar seria um instrumento para conter a evasão.   

Emerson e Portela Souza (2002), utilizando dados da PNAD de 1998, estudam a 

relação entre a ordem de nascimento do filho e a probabilidade de participação no mercado de 

trabalho. Seus resultados sugerem que o último filho a nascer tem menor probabilidade de 

trabalhar em relação ao mais velho.  

Duryea e Arends-Kuenning (2003), analisando a área urbana de 25 estados do Brasil, 

destacam que a taxa de emprego para crianças entre 14 e 16 anos aumenta quando o mercado 

de trabalho local apresenta condições favoráveis no tocante à remuneração e as oportunidades 

de emprego. Nesse cenário, o custo de oportunidade de manter a criança na escola aumenta, 

elevando a probabilidade de trabalhar.  

Cardoso e Portela Souza (2004) mostram que os programas de transferência de renda 

no Brasil não tiveram efeito significativo para a redução trabalho infantil, mas um impacto 

positivo sobre a frequência escolar. Em geral, os programas sociais aumentam a chance de 

uma criança pobre ir para a escola, mas o beneficio é relativamente menor que a renda do 
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trabalho infantil, não incentivando a saída do mercado. Vale ressaltar que esse estudo foi 

realizado com dados do Censo de 2000, quando o Bolsa Família ainda não tinha sido adotado 

pelo governo federal. 

Em dos mais importantes estudos feitos no Brasil sobre a temática trabalho 

infantil/frequência escolar, Kassouf (2005) encontrou diversas evidências. A autora destaca a 

escolaridade dos pais, o tamanho e a estrutura da família, o sexo do chefe, a idade em que os 

pais começaram a trabalhar e o local de residência, como os principais determinantes da 

alocação do tempo da criança para o trabalho. O efeito positivo da escolaridade da mãe foi 

estimado maior que aquele atribuído ao pai, a probabilidade de trabalhar aumenta com o 

número de irmãos, principalmente quando são mais novos, e com o tamanho da família. Os 

resultados do estudo em foco também mostraram que o maior percentual de trabalho infantil 

ocorre em regiões rurais e que a entrada precoce dos pais no mercado de trabalho aumenta a 

probabilidade da criança trabalhar. 

Cabral e Portela Souza (2007), a partir de dados da Pesquisa Mensal de Emprego 

(PME) para os anos de 1984 até 2001, verificaram que as mudanças na probabilidade de uma 

criança (ou adolescente) trabalhar ou frequentar a escola (ou ainda não estudar e não 

trabalhar) estão associadas às mudanças nas variáveis explicativas (características 

observáveis) do que os coeficientes estimados (características não observáveis). Além disso, o 

fenômeno parece se relacionar melhor com variáveis educacionais, como a escolaridade dos 

professores do ensino público. 

Duarte e Silveira Neto (2008) estudaram o impacto do programa Bolsa Família sobre a 

frequência escolar, para os estados de Pernambuco, Ceará Sergipe e Paraíba. Seus resultados 

apontam que o programa eleva a frequência escolar em cerca de 5,6% para crianças na faixa 

etária de 5 a 14 anos, no entanto, esse impacto é mais favorável as meninas, ou seja, a 

proporção daquelas que receberam bolsa família e frequentavam a escola foi 8,2% maior ao 

grupo de meninas que não receberam o benefício.  

Glewwe e Kassouf (2008) investigaram o impacto dos programas Bolsa Escola e 

Bolsa Família no desempenho escolar de crianças no Brasil, através de dados do Censo 

Escolar de 1998 a 2005. Seus resultados mostraram que aqueles programas aumentaram as 

taxas de matrícula em 2,8% na 1ª e 4ª séries, reduziram o abandono escolar em 0,3% e 

elevaram a taxa de aprovação em 0,5%. Resultados semelhantes foram obtidos para crianças 

da 5ª a 8ª série. Ainda mostraram que o impacto dos programas sobre os indicadores 

educacionais foi pelo menos duas vezes maior em famílias pobres que na população como um 

todo. 
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O estudo de Neri (2009) aponta como principais fatores responsáveis pela não 

frequência escolar no Brasil, a dificuldade de acesso à escola (10,9%), a necessidade de 

trabalho e geração de renda (27,1%) e a falta intrínseca de interesse (40,3%). Dentro do item 

necessidade de trabalho e geração de renda, suas evidências destacam a escolha dos pais entre 

escola/trabalho para os filhos, a necessidade de auxílio nos afazeres domésticos e a falta de 

recursos para as despesas escolares. 

Em pesquisa recente, Neves e Menezes (2010) verificaram o impacto das 

transferências do Bolsa Família sobre o trabalho infantil no Nordeste e no Sudeste do Brasil. 

Os resultados mostraram que o programa afeta tanto a decisão de trabalhar quanto a de 

estudar, mas que o impacto é diferente entre as duas regiões estudadas, ou seja, o efeito da 

redução do trabalho infantil e elevação das frequência escolar é mais significativo no 

Nordeste. O estudo ainda sugere que as crises econômicas atuam no sentido de substituição da 

mão de obra infantil pelos adultos menos qualificados, dado o aumento da taxa de 

desemprego.  

2.3.2. Trabalho Infantil e Persistência Intergeracional 
 

A pesquisa de Gunnarsson et al. (2006) avaliou os impactos do trabalho infantil sobre 

o desempenho escolar, utilizando dados de alunos de terceira e quarta séries em nove países 

da América Latina. Os resultados indicaram que o trabalho infantil reduz o desempenho 

escolar. Nesse contexto, o problema ganha proporções de longo prazo, afetando o progresso 

econômico dos indivíduos e elevando as desigualdades de renda na sociedade como um todo.  

Em estudo realizado para Gana e Paquistão, Bhalotra e Heady (2003) sugerem que a 

pobreza não está relacionada ao aumento do trabalho infantil nas áreas rurais. Os autores 

mostram que as famílias proprietárias de áreas maiores de terra (mais ricas) tendem a utilizar 

mais intensamente a mão de obra dos filhos.  

No Brasil, Emerson e Portela Souza (2002) analisaram dados da década de 90 e 

constataram que existe uma relação inversa entre o nível de renda dos indivíduos adultos e a 

idade em que estes começaram a trabalhar. Já Ilahi et al., (2000) e Pontili et al. (2008), 

encontraram evidências que a inserção precoce no mercado de trabalho, respectivamente, para 

o Brasil e para o estado do Paraná,  diminui a frequência escolar e acarreta expectativa de 

renda baixa na idade adulta, comprometendo do desenvolvimento social e econômico do país. 

Lopes e Pontili (2010) comprovaram, a partir de dados da PNAD de 2008, que na 

região Nordeste do Brasil o trabalho infantil afeta negativamente tanto a escolaridade, quanto 
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a renda dos trabalhadores adultos, isso porque quanto menor a idade em que uma pessoa 

começou a trabalhar, menor a probabilidade de concluir o ensino médio e/ou ter um salário 

acima da média da região. Assim, concluem que deve haver uma continuidade das políticas de 

combate ao trabalho infantil, especialmente no Nordeste, onde a renda obtida no mercado de 

trabalho é inferior a todas as outras. Seus resultados ainda corroboram o estudo anterior de 

Kassouf (2002), o qual mostrou que quanto mais cedo o indivíduo começa a trabalhar, menor 

é a sua escolaridade e menor é o seu rendimento. 

 Schwartzman e Schwartzman (2004) destacam que no Brasil, o trabalho de crianças 

está associado à condição de pobreza, mas é explicado também pela tradição da agricultura 

familiar, principalmente na região Sul do país. Adicionalmente, mostram que mesmo quando 

controlada a renda, residir na zona rural tem um efeito positivo sobre o trabalho infantil. Isto 

é, o trabalho infantil na zona rural não é o resultado apenas de um menor nível de renda, mas 

de uma infraestrutura escolar mais deficiente ou mesmo da inexistência de escolas, da maior 

facilidade com que a criança é absorvida em atividades informais que exigem menor 

qualificação e das atividades agrícolas familiares. 

 

2.3.3. Migração Familiar e Trabalho Infantil: Evidências Empíricas 

 

Na literatura empírica que trata da migração, as discussões abrangem mais os 

benefícios do deslocamento do que os custos, isso porque a mensuração desses últimos é mais 

complexa, principalmente quando se consideram cônjuges e filhos. No entanto, apesar da 

migração possibilitar a melhora da renda e ocupação das pessoas, os custos podem ficar 

embutidos nos demais membros da família, por isso é importante observar o efeito da 

migração sobre cônjuges e filhos e não apenas no chefe da família. 

No contexto familiar, quanto maior o número de membros ou dependentes, menor a 

probabilidade de migração conjunta. Os ganhos do casal afetam a decisão, mas de forma geral 

os dependentes do chefe da família são dominados pelos ganhos ou perdas do mesmo, e 

acredita-se que as mulheres são mais vulneráveis aos seus maridos. O fenômeno é mais 

comum em famílias onde um dos cônjuges não está inserido no mercado de trabalho no local 

de origem e/ou ainda quando há presença de crianças em idade escolar (LONG, 1974; 

MINCER, 1978; SANDELL, 1977; NIVALAINEN, 2004). Apesar de ambos perderem em 

relação ao seu potencial privado, a família ainda pode receber benefícios com a migração. No 
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entanto, deve-se considerar que os ganhos esperados na região de destino estão relacionados 

com as características dos membros da família. 

Na presença de crianças, as escolhas locacionais ainda são afetadas pelo acesso à 

escola, que representa um aumento dos custos da mobilidade geográfica. Em linhas gerais, na 

decisão de migrar as crianças representam apenas custos para a família, e, portanto, os pais 

que migram podem ser aqueles que têm a intenção de colocar os filhos para trabalhar, pois na 

hora de decidir podem levar em consideração o rendimento esperado das crianças, o que afeta 

o ganho líquido. Dessa forma, o trabalho infantil torna-se um fator relacionado à decisão de 

migração da família. 

 Para as crianças, os benefícios da migração familiar estão associados a melhor 

infraestrutura social, escolas e professores de melhor qualidade, entre outros. No tocante aos 

custos, podem-se destacar os problemas de adaptação, a necessidade de trabalhar que, por seu 

turno, afeta o desempenho escolar (reprovações e evasão) o que, por seu turno, condicionaria 

as oportunidades futuras de trabalho.  

Long (1972) investigou a influência do número de filhos e da idade dos mesmos na 

decisão de migração familiar nos Estados Unidos. Seus resultados sugerem que as famílias 

com filhos em idade escolar possuem menor mobilidade geográfica em relação às demais. Já 

Klein (2009), ao analisar a migração rural-urbana das famílias na República Checa, conclui 

que a decisão de migração familiar considera o potencial ganho de educação para os filhos a 

partir da melhor infraestrutura escolar disponível nas cidades. Nivalainen (2004), em estudo 

feito para a Finlândia, aponta que a presença de crianças reduz à propensão a migração, que 

ainda é menor com o tamanho da família
7
. 

Em estudo para a Indonésia, Nurwita (2009) mostra que os efeitos da migração se 

estendem também as crianças, aumentando a probabilidade de participação no mercado de 

trabalho. Ainda destaca que fatores como pobreza e taxa de alfabetização, impulsionam a 

migração de áreas rurais para urbanas, incluindo crianças. Montali (1997), em estudo aplicado 

ao estado de São Paulo, mostrou que os migrantes estão em classes socioeconômicas de 

menor poder aquisitivo e com ocupações de menor qualificação em relação as não migrantes. 

Portanto, os filhos de migrantes encontram-se em situação socioeconômica mais vulnerável, 

em comparação aos filhos dos nativos. 

                                                           
7
 O foco de análise para esse estudo é o efeito da migração familiar sobre o trabalho infantil, não tratando 

diretamente do efeito da presença de agregados (filhos e cônjuges) sobre a decisão de migrar, como discutem os 

trabalhos de Long (1972), Nivalainen (2004) e Klein (2009). 
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No entanto, o estudo mais relevante acerca da relação entre trabalho infantil e 

migração familiar no Brasil foi realizado por Ferreira Batista e Cacciamali (2007). Essas 

autoras compararam as probabilidades de frequência escolar e trabalho de crianças entre 10 e 

14 anos no estado de São Paulo a partir da condição de migração dos pais. Os principais 

achados indicaram que a oferta de trabalho infantil depende em grande magnitude das 

características dos pais (idade, raça, nível de instrução, renda domiciliar), da estrutura familiar 

e da condição de migração. As crianças mais propensas ao trabalho seriam aquelas 

pertencentes a famílias monoparentais sob-responsabilidade da mãe ou cujos pais são 

migrantes de curto prazo (menos de 10 anos de residência em São Paulo).  

2.4. Considerações Finais 
 

O objetivo desse capítulo foi de apresentar uma revisão da literatura econômica sobre 

trabalho infantil e frequência escolar. Dentro da literatura teórica destacam-se os modelos que 

associam o trabalho infantil com a pobreza, educação dos pais, acesso ao crédito e estrutura 

do mercado de trabalho. Nos estudo empíricos os principais determinantes da escolha entre 

trabalho e estudo para as crianças são a renda familiar, características dos pais, principalmente 

escolaridade, tamanho e estrutura da família (GROOTAERT e KANDUR, 1995; RAY, 2003; 

KASSOUF, 2005). Apesar de pouco explorado na literatura, existem evidências que fatores 

relacionados às características estruturais do mercado, tais como taxa de desemprego e 

informalidade, afetam à demanda por trabalho infantil (DURYEA e ARENDS-KUENNING, 

2003; NEVES e MENEZES, 2010).  

Outras evidências importantes, encontradas na literatura são o impacto positivo de 

programas governamentais de distribuição de renda sobre a frequência escolar (CARDOSO e 

PORTELA SOUZA, 2004; DUARTE e SILVEIRA NETO, 2008; GLEWWE e KASSOUF, 

2008), e o papel do trabalho infantil na transmissão intergeracional da pobreza no Brasil 

(ILAHI et al., 2000; EMERSON e PORTELA SOUZA, 2002; KASSOUF, 2002; LOPES e 

PONTILI, 2010). 

Apesar da vasta literatura acerca do tema, o efeito da migração familiar na decisão da 

oferta de mão de obra das crianças é pouco discutido. No Brasil, destaca-se apenas o trabalho 

de Ferreira Batista e Cacciamali (2007), que avalia os efeitos da condição de migrante e o 

tempo de residência no local de destino, considerando apenas o estado de São Paulo. Diante 

desse contexto, esse estudo pretende contribuir com a literatura empírica destacando o 
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impacto da migração familiar intersetorial (urbano-urbano e rural-urbano) sobre a alocação do 

tempo das crianças, aspecto ainda não explorado. 
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3. Trabalho Infantil e Frequência Escolar no Brasil 

 

3.1. Introdução 
 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde a época da 

escravidão até os dias de hoje, o trabalho infantil está presente no Brasil. Com o advento da 

revolução industrial o problema apresentou crescimento considerável, principalmente nas 

regiões com maior desenvolvimento industrial, no estado de São Paulo, por exemplo, em 

1890, 15% dos empregados na indústria eram crianças e adolescentes, e em 1919, 40% dos 

trabalhadores do setor têxtil do estado eram crianças e jovens (KASSOUF, 2007; OIT, 2001). 

Na área rural o fenômeno também é muito comum, principalmente no contexto da 

agricultura familiar. Apesar desse histórico, nas últimas décadas o Brasil vem seguindo uma 

tendência mundial de declínio do trabalho infantil, em grande parte devido à execução de 

programas sociais e o desenvolvimento de políticas de combate ao trabalho infantil. 

Nesse capítulo, incialmente, apresenta-se uma discussão sobre a experiência brasileira 

em políticas de combate ao trabalho infantil. Em seguida, um breve panorama acerca da 

evolução do trabalho infantil e da frequência escolar no Brasil a partir dos dados mais 

recentes das PNADs.  

 

3.2. A experiência brasileira em políticas de combate ao trabalho infantil  
 

O trabalho infantil tem importantes consequências socioeconômicas, afetando 

educação e saúde das crianças, assim como, o salário na fase adulta, visto que, durante a 

infância, impede a aquisição de capital humano, importante determinante do nível de renda na 

fase adulta (KASSOUF, 1999; ILAHI et al., 2000; EMERSON e PORTELA SOUZA, 2003).  

O estudo de Bezerra (2006) aponta que o trabalho infantil reduz significativamente o 

desempenho escolar. Em Heady (2003), tem-se que o efeito negativo sobre a aprendizagem 

afeta principalmente áreas de literatura e matemática, gerando apenas oportunidades em 

trabalhos não qualificados e de baixa remuneração. Forastieri (1997) e Kassouf et al. (2001), 

destacam os efeitos nocivos a saúde das crianças, no presente e na fase adulta.  

O trabalho infantil está associado principalmente à pobreza, desigualdade e exclusão 

social, que são problemas de cunho estrutural e dependem de uma ampla transformação social 
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para ser resolvido. Isso torna o problema um fenômeno social complexo e de difícil 

erradicação. No entanto, em virtude do seu impacto negativo sobre o crescimento econômico 

e criação de um ciclo de pobreza intergeracional, é importante o desenvolvimento de políticas 

sociais e econômicas de curto e longo prazo. 

No tocante aos determinantes pelo lado da oferta, às estratégias de combate ao 

trabalho infantil geralmente estão associadas a medidas de incremento de renda. Já do ponto 

de vista da demanda, destacam-se estratégias relacionadas ao desenvolvimento de leis mais 

eficazes de punição e fiscalização, bem como uma conscientização da população a respeito 

dos malefícios à criança no presente e no futuro, tornando a população um agente fiscalizador. 

No Brasil, o combate ao trabalho infantil é uma questão de direitos humanos e envolve 

não apenas o governo, mas toda a sociedade. Uma das grandes dificuldades encontradas é a 

identificação, pois grande parte dos postos de trabalho está em atividades informais ou de 

difícil fiscalização, onde sua presença é sub-registrada. Vale ainda destacar o trabalho 

doméstico, que tem um papel importante nesse contexto, mas por trata-se de aspecto cultural, 

muitas vezes não é considerado pelas famílias como trabalho. 

A partir da década de 90, a atuação do governo tem sido mais intensa no combate ao 

trabalho infantil, seja através da aprovação de leis, do incentivo a ações de órgãos sociais e de 

programas de distribuição de renda. No ano de 1990 foi, promulgado o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), em 1992 o país aderiu ao Programa Internacional de Eliminação do 

Trabalho Infantil (IPEC) da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1994 foi criado 

o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, coordenada pelo 

Ministério do Trabalho, articulando ações de combate e integrando organizações 

governamentais (ONGs) e não governamentais (BRASIL, 2001).  

Já em 1996, foi assinado o protocolo denominado de Compromisso para Erradicação 

do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente no Trabalho, que conta com a participação dos 

governos estaduais, confederações nacionais de empregadores, centrais sindicais, 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, Programa Comunidade Solidária e 

várias ONGs. Em 1998, foi validada a Declaração sobre os Princípios e Direitos 

Fundamentais do Trabalho, que tem como um de seus princípios a efetiva abolição de trabalho 

infantil.  

Na atualidade, a legislação trabalhista brasileira proíbe o trabalho de pessoas com 

menos de 16 anos de idade, a não ser na condição de aprendiz a partir dos 14 anos (BRASIL, 

2001). Entre as entidades não governamentais destaca-se a fundação ABRINQ, que 

desenvolve vários projetos de combate ao trabalho infantil, a exemplo dos projetos: o Prefeito 
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Amigo da Criança, Projeto Adotei um Sorriso (SP), Projeto Empresa Amiga da Criança, 

Projeto Jornalista Amigo da Criança entre outros. 

Para o Ministério do trabalho e do Emprego as intervenções do governo em favor da 

erradicação do trabalho infantil no Brasil, estão dividas em 6 grandes frentes, quais sejam: (i) 

sensibilização e mobilização social; (ii) integração e sistematização de dados; (iii) promoção 

da articulação institucional quadripartite (governo, organizações de trabalhadores e de 

empregadores e organizações não-governamentais);  (iv) fiscalização e denúncia contra a 

exploração da mão de obra infantil; (v) garantia de escola pública de qualidade; e (vi) 

incremento da renda. Dentre essas vertentes, o maior destaque na atualidade é para o 

incremento de renda. Nesse sentido, destacam-se o Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI) da Secretaria de Assistência Social/MPAS, criado em 1996 e consolidado em 

2003 e o Bolsa Família, no ano de 2004. 

O PETI é um Programa do Governo Federal que tem como objetivo retirar as crianças 

do mercado de trabalho, possibilitar o acesso e o bom desempenho de crianças na escola, 

promover o acesso ao lazer e proporcionar apoio aos pais, através da execução de projetos de 

geração de trabalho e renda para as famílias. O programa oferece renda às famílias que 

mantém as crianças na escola, atividades de educação e cultura através do ensino integral. 

Também atua em conjunto com o Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda em 

Áreas de Pobreza (PRONAGER) e Programa Nacional de Qualificação Profissional 

(PLANFOR). O primeiro gera ocupações produtivas e renda para as comunidades carentes e o 

segundo prioriza ações de formação e qualificação profissional nas famílias e áreas onde há 

registro de trabalho infantil. 

No ano de 2001, o governo implementou o programa Bolsa Escola Federal, que 

oferecia uma complementação de renda às famílias, associado à manutenção da criança na 

escola. O público alvo do programa eram as famílias com renda mensal per capita inferior a 

meio salário mínimo, com filhos ou dependentes entre 6 e 15 anos. Em 2004, houve a criação 

do Programa Bolsa Família, um programa de transferência de renda com condicionalidades, 

que reuniu em um só, uma série de outros programas, entre eles o Programa Bolsa Escola e o 

Fome Zero. Embora o Bolsa Família não tenha como objetivo direto a erradicação do trabalho 

infantil, a sua atuação sobre a elevação da frequência escolar e elevação do nível de renda, 

pode gerar impactos positivos no combate do mesmo. 

Apesar de as políticas públicas apresentarem resultados positivos na última década, em 

virtude do papel estrutural do trabalho infantil, devem-se priorizar não apenas políticas de 

distribuição de renda, mas políticas de elevação do nível de renda da população como um 
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todo, como por exemplo, redução da taxa de desemprego e políticas efetivas de salário 

mínimo. Por outro lado, é necessária a melhoria da infraestrutura e redução dos custos de 

acesso á escola, e ainda maior eficiência no aparato jurídico-institucional, de modo a 

aumentar a eficácia no cumprimento das normas legais referentes ao trabalho infantil 

(SILVEIRA et al., 2000).  

3.2. A Evolução do trabalho infantil e da frequência escolar no Brasil 

 

Atualmente, o trabalho infantil tem sido visto como um impedimento ao progresso 

econômico, principalmente devido ao impacto negativo sobre o estoque de capital humano 

das crianças. A partir da década de 90, o percentual de crianças trabalhadoras sofreu um 

declínio no Brasil e no mundo, resultado da intensificação das políticas de combate ao 

trabalho infantil em conjunto com o desenvolvimento de programas sociais de distribuição de 

renda com condicionalidades, que tem como objetivo retirar as crianças do mercado de 

trabalho e aumentar a frequência escolar. 

No Brasil, durante os últimos 14 anos, os dados das PNADs apontam uma trajetória de 

declínio no percentual de crianças entre 10 e 14 anos que ocupam algum tipo de atividade 

econômica (remunerada ou não). Conforme pode ser visto na Figura 1, a seguir, em 1995, o 

referido percentual era cerca de 18%, passando para 7% em 2009, ou seja, uma redução 

considerável de 11 pontos percentuais. Em contrapartida, observa-se uma tendência de 

universalização do acesso ao ensino fundamental uma vez que em 2009, aproximadamente 

98% das crianças estavam frequentando escola ou creche, crescimento de 10 p.p. em relação a 

1995. 
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Figura 1.  Brasil: Evolução do trabalho infantil e frequência escolar (1995-2009) - % 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD): 1995-2009. 

O período em análise é marcado por melhoria nas condições de vida da população 

como um todo. O nível de renda apresentou melhora significativa resultado que pode ser 

atribuído ao crescimento econômico, estabilidade de preços e programas de transferência de 

renda. Segundo dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), o índice de 

Gini no Brasil, que mede a desigualdade de renda, evoluiu de 0,60 para 0,54, entre os anos de 

1995 e 2009
8
. Já a renda domiciliar per capta passou de R$ 579,92 para R$ 705,72, no 

mesmo período. Desde o ano de 2003 o número de famílias com renda inferior a 800 reais por 

mês vem caindo cerca de 8% ao ano, sendo ainda mais importante entre as famílias dos 

estratos de renda mais baixa (The Economist, 2010). Considerando que a pobreza é um dos 

mais importantes determinantes do trabalho infantil, nações que se tornam mais ricas devem 

apresentar redução nos índices aferidores desse fenômeno (BASU e TZANNATOS, 2003). 

Em conjunto com as melhoras econômicas, as políticas de combate ao trabalho infantil 

também apresentaram mudanças significativas, juntamente com a criação de programas de 

distribuição de renda. No ano de 2001, foi criado o Programa Bolsa Escola, que em 2003 

incluindo outros programas do governo passou a ser chamado de Bolsa Família.  Sua 

                                                           
8
 O índice de Gini varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior a concentração de renda. 
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principal característica é a distribuição de renda às famílias pobres, tendo como uma de suas 

contrapartidas, a frequência escolar das crianças. Em 2010 o programa em destaque 

beneficiou cerca de 12,4 milhões de famílias em todo o Brasil.  

Cabe ainda destacar a expansão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

(PETI) para todo o Brasil a partir de 2003, que além de ter fornecido renda às famílias, 

ofereceu oportunidade de qualificação para os pais e escola integral para as crianças. 

No tocante à frequência escolar, segundo Fernandes e Portela Souza (2003), a sua 

expansão está intimamente ligada à redução do trabalho infantil.  Nesse contexto, a maior 

parte dos estudos empíricos fornece evidências sobre a eficácia do programa Bolsa Família 

em termos da expansão da frequência escolar (CARDOSO e PORTELA SOUZA, 2004; 

CACCIAMALI et al., 2010; NEVES e MENEZES, 2010). Glewwe e Kassouf (2008), por 

exemplo, apontam que o referido programa foi responsável pelo aumento das matrículas do 

ensino fundamental, pela redução da taxa de abandono escolar e elevação da taxa de 

aprovação. Já para Santos e Portela Souza (2007), o aumento da frequência escolar se deu 

pelo melhora na qualidade e no acesso as escolas de ensino público ao longo da década de 90, 

assim como, pelas mudanças no background familiar.  

O trabalho infantil no Brasil apresenta diferentes características entre as regiões rurais 

e urbanas. Em áreas rurais, o fator cultural parece ser muito forte. Existe a tradição entre as 

famílias dos pais passarem o ofício para os filhos, principalmente na agricultura familiar. 

Outro fator apontado por Kassouf (2007) é a infraestrutura escolar mais fraca e a menor taxa 

de inovação tecnológica, que podem desencorajar a frequência escolar e promover com maior 

facilidade a absorção das crianças em atividades informais demandantes de baixa 

qualificação. Na zona urbana o trabalho infantil funcionaria como estratégia de sobrevivência 

para famílias de baixa renda, ao permitir maiores oportunidades de trabalho e de remuneração. 

Na Figura 2, a seguir, é possível observar que, apesar da tendência de queda ao longo 

dos últimos anos, o trabalho infantil é bem mais presente nas áreas rurais do que nas urbanas. 

No entanto, o ritmo de queda é bem mais acentuado na zona rural, que entre 1995 e 2009, 

passou de 43% para aproximadamente 17% das crianças entre 10 e 14 anos de idade. Ainda é 

possível observar que na zona urbana a trajetória de redução do trabalho infantil ocorreu de 

forma bem menos acentuada.   
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Figura 2.  Brasil: Evolução do percentual de crianças trabalhadoras por região 
censitária (1995-2009) - % 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD): 1995-2009. 

Apesar de estudos internacionais mostrarem que o trabalho infantil diminui com o 

aumento da renda promovida por programas governamentais (EDMONDS e SCHADY, 

2009), no Brasil ainda não há consenso. Segundo Cacciamali et al. (2010), o fato de ser 

beneficiário do Bolsa Família aumenta a probabilidade de incidência de trabalho infantil nos 

domicílios pobres. Esse fato estaria relacionado à própria condição de pobreza das famílias 

beneficiadas que ainda necessitam da renda oriunda do trabalho infantil para garantir a 

sobrevivência. Cardoso e Portela Souza (2004) apontam que programas de transferência de 

renda no Brasil não tiveram efeito significativo sobre o trabalho infantil, considerando que as 

transferências representam um incentivo financeiro pequeno para promover o abando da fonte 

de renda disponibilizada por aquele instrumento. Por outro lado, o Bolsa Família teve um 

impacto significativo na redução da pobreza do Brasil, um dos importantes determinantes da 

oferta de mão de obra infantil, dessa forma, o efeito pode ser indireto
9
.  

O impacto do programa Bolsa Família parece apresentar diferenças marcantes entre as 

zonas rural e urbana (CARDOSO e PORTELA SOUZA, 2004). No campo, as crianças 

                                                           
9
 Segundo dados do Jornal The economist, em 2010, com a execução do programa Bolsa Família, muitas famílias 

retiraram os filhos do trabalho e inseriram nas escolas.  
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acabam trabalhando e estudando, muitas ajudam os pais na colheita sem remuneração, o que 

muitas vezes nem é considerado como trabalho infantil pela família, e com a tolerância de 

15% de faltas não perdem o benefício. Já na zona urbana, as atividades desenvolvidas pelas 

crianças são permanentes, na maioria das vezes no setor informal. Não obstante, na cidade o 

custo de vida geralmente é maior que no campo e existem melhores oportunidades de trabalho 

e remuneração. Em muitos casos o que a criança ganha trabalhando é bem maior que o 

beneficio fornecido pelo governo, dessa forma o custo de oportunidade de manter a criança na 

escola é bem maior que nas áreas rurais. Portanto, pode-se dizer no meio urbano que existem 

incentivos econômicos para que as crianças abandonem a escola (THE ECONOMIST, 2010). 

Além da região censitária, as diferenças estruturais no mercado de trabalho por estado 

e região geográfica alteram a distribuição do tempo das crianças entre estudo e trabalho. 

Segundo Duryea e Arends-Kuenning (2003), um mercado de trabalho com melhores níveis de 

remuneração e oportunidades para as crianças, aumenta o custo de oportunidade de estudar, 

favorecendo o trabalho infantil. Para Neves e Menezes (2010), a remuneração e o grau de 

formalidade do mercado de trabalho afetam significativamente a oferta e a demanda por 

trabalho infantil. Outra questão importante é o nível e a distribuição de renda entre as regiões, 

fatores que atuam sobre um dos principais determinantes do trabalho infantil, a pobreza 

(BASU e VAN, 1998; BASU e TZANNATOS, 2003).  

A Tabela 1, a seguir, apresenta uma comparação entre as taxas de frequência escolar e 

de trabalho infantil por estados brasileiros, considerando os dados das PNADs de 2004 e de 

2009 e crianças na faixa etária de 10 a 14 anos
10

. Nos dois períodos de análise, os estados com 

maiores proporções de crianças trabalhadoras do Brasil, estão nas regiões Norte e Nordeste, 

fato consoante com suas posições relativas de atraso econômico frente às demais regiões 

brasileiras. Destaca-se o estado do Piauí, que apesar da redução de 22,78% para 14,7%, no 

quadro geral, passou de primeiro para segundo lugar, e o Distrito Federal que apesar do leve 

aumento na proporção, continua em último lugar, com 1,5%, a menor proporção de crianças 

trabalhadoras. As mudanças mais significativas foram do estado da Paraíba
11

, de 17,2% para 

5,7%, passando da 5ª para a 20ª colocação, Roraima, que passou de 9% para 2,2%, e de 

Roraima que apesar da redução de 18,7% para 14,8, em 2009 é o estado com maior percentual 

de trabalho infantil do Brasil.  

                                                           
10

 Optou-se por considerar 2004 como ano base, pois foi a partir desse ano que a PNAD passou a incorporar 

entrevistas para os moradores da zona rural dos estados da região Norte.  
11 Na Paraíba, o estudo de Madeira (2009), destaca o impacto do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

(PETI) no estado. Embora o programa apresente algumas deficiências e fragilidades, tem melhorado as 

condições de vida das crianças e a renda das famílias no curto prazo. 
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Tabela 1.  Brasil: Trabalho Infantil e Frequência escolar por estados – % 

Unidade da 
Federação 

2004 Unidade da 
Federação 

2009 
Trabalho 
Infantil 

Frequência 
Escolar 

Trabalho 
Infantil 

Frequência 
Escolar PI 22,8 97,0 RO 14,8 97,1 

MA 19,2 95,6 PI 14,7 98,1 
RO 18,7 93,7 TO 14,6 98,4 
AC 17,4 93,0 CE 12,5 98,0 
PB 17,2 96,3 BA 12,3 97,8 
PA 16,4 94,8 AC 11,3 97,7 
BA 15,4 95,2 MA 10,1 98,6 
CE 14,3 96,9 RN 9,7 95,8 
PE 13,6 94,9 PE 9,4 96,0 
RS 13,4 97,7 AL 9,0 95,3 
TO 13,3 96,9 GO 8,9 98,4 
MT 13,3 95,9 MT 8,9 97,5 
SC 13,0 98,3 SC 8,8 97,7 
AL 12,2 95,1 PA 8,4 96,5 
PR 11,4 96,7 MG 8,1 97,7 
ES 10,0 97,2 RS 6,7 98,5 
AM 9,1 94,3 SE 6,5 97,3 
RN 9,1 96,6 PR 6,4 96,8 
RR 9,0 97,9 AM 6,1 96,3 
GO 8,5 96,9 PB 5,7 97,9 
MS 8,3 97,3 ES 5,4 97,5 
MG 7,7 97,2 MS 5,2 97,7 
SE 6,9 96,4 AP 3,6 97,2 
SP 3,1 98,1 SP 2,6 98,1 
AP 3,0 97,3 RR 2,2 98,7 
RJ 1,8 98,0 RJ 1,6 98,7 
DF 0,8 98,1 DF 1,5 98,5 
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD): 2004 e 2009. 

 

 Na literatura econômica, um dos principais determinantes do trabalho infantil é a 

pobreza. Dessa forma, as diferenças no nível de renda entre regiões e estados afeta a oferta de 

mão de obra infantil. O trabalho de Basu e Van (1998), por exemplo, aponta que em 

economias mais produtivas é possível alcançar o equilíbrio econômico sem a presença de 

trabalho infantil. Já Basu e Tzannatos (2003), em estudo feito para China, Índia e Tailândia, 

concluem que regiões com renda per capta menor e mal distribuída apresentaram maiores 

índices de trabalho infantil. A figura 3, a seguir, mostra a correlação linear entre a proporção 

de crianças trabalhadoras e a renda domiciliar per capita por estados do Brasil, para os anos de 

2004 e 2009. Conforme pode ser observado, há uma correlação negativa entre as referidas 

variáveis, ou seja, os estados com menor renda per capita também são os que apresentam 

maior concentração de trabalho infantil.  
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(a) 2004 

 

(b) 2009 

 

Figura 3. Brasil: Correlação entre proporção de crianças trabalhadoras e renda 
domiciliar per capita por estados 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD): 2004 e 2009. 
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Mais especificamente, ainda é possível constatar, na figura em análise, que a maior 

parte dos estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste registra maiores níveis de renda e, 

consequentemente, menor proporção de crianças trabalhadoras, ao contrário do observado 

paras as regiões Norte e Nordeste. O estado com maior renda per capita do Brasil, o Distrito 

Federal, é o que apresenta menor proporção de trabalho infantil, seguido por São Paulo e Rio 

de Janeiro. Os estados mais pobres como Piauí, Ceará e Maranhão, apresentam taxas elevadas 

de trabalho infantil. 

Outro aspecto importante é o impacto do trabalho infantil sobre o ciclo intergeracional 

de pobreza. Segundo Ilahi et al. (2000) e Emerson e Portela Souza (2003), o trabalho infantil é 

um importante determinante do nível de renda na fase adulta. A figura 4, abaixo apresenta a 

correlação linear entre a idade em que os adultos começaram a trabalhar e a proporção de 

trabalho infantil por estados brasileiros. Os dados mostram uma correlação inversa, isto é, nos 

estados onde a idade média de entrada dos adultos no mercado de trabalho é maior, verifica-se 

baixo percentual relativo de crianças trabalhadoras.  
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(b) 2009 

 

Figura 4. Brasil: Correlação entre idade que os pais começaram a trabalhar e 
proporção de crianças trabalhadoras por estados 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD): 2004 e 2009. 

 

Dessa forma, as evidências apresentadas na figura em foco sugerem que a inserção 

precoce no mercado de trabalho pode ter um impacto negativo sobre o acumulo de capital 

humano, o que resulta em menor nível de renda na fase adulta. Considerando que um dos 

principais determinantes do trabalho infantil é a pobreza, pais com baixo nível de renda 

tendem a colocar seus filhos para trabalhar, gerando um ciclo intergeracional de pobreza. 

 

3.3. Considerações Finais 
 

Nos últimos anos, o Brasil vem seguindo uma tendência de declínio do trabalho 

infantil e de aumento da frequência escolar. O país vem investindo intensamente no combate 

ao trabalho infantil, através de leis, ações sociais e programas de distribuição de renda com 

condicionalidades, sendo esse último eixo o de maior destaque. Embora alguns estudos 

apontem que, no Brasil, os programas de transferência de renda não tem efeito significativo 

sobre o trabalho infantil, há um consenso no que diz respeito ao impacto significativo do 
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programa Bolsa Família na redução da pobreza. Nesse sentido, alguns efeitos indiretos são 

refletidos na drástica redução do trabalho infantil e quase universalização da frequência 

escolar ao ensino fundamental nos últimos anos. 

Outro fator importante é dinâmica diferenciada do trabalho infantil entre as zonas rural 

e urbano do Brasil. O custo de oportunidade de manter uma criança fora do mercado de 

trabalho parece ser bem maior em áreas urbanas, onde o trabalho pode funcionar como 

estratégia econômica de sobrevivência para famílias de baixa renda, ao permitir maiores 

oportunidades de trabalho e de remuneração, em comparação às áreas rurais.  

            Por fim, os dados mais recentes das PNADs explorados nesse capítulo permitiram 

observar que os estados da região Norte e Nordeste são os que apresentam as maiores 

proporções de trabalho infantil, enfatizando uma relação indireta do trabalho infantil com a 

riqueza (pobreza) dos estados. Ademais, no Brasil, os dados sugerem uma relação de 

persistência intergeracional do trabalho infantil. Considerando a relação do trabalho infantil 

com a renda, torna-se importante avaliar o impacto de variáveis que afetam o nível de 

rendimento das famílias sobre a alocação do tempo das crianças, a exemplo das características 

produtivas dos pais, em especial a condição de migração, que pode trazer em si capital 

humano diferenciado por região de origem. Esses aspectos serão tratados nos capítulos 

seguintes. 
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4. Migração Familiar Intersetorial, Trabalho Infantil e Frequência 

Escolar  
 

4.1. Introdução  
 

As famílias geralmente decidem migram em busca de melhores condições de vida, no 

entanto, trata-se de uma estratégia que envolve risco. Seu sucesso está relacionado, por um 

lado, às características produtivas observadas (idade, escolaridade, habilidades de trabalho 

acumulado, entre outros) e não observadas (espírito empreendedor, coragem etc.), e por outro, 

às estruturas diferenciadas dos mercados de trabalho (DA VANZO, 1978; GREENWOOD, 

1985; TERVO, 1997).  

A migração familiar entra no contexto do trabalho infantil como um possível fator 

determinante da oferta de mão de obra, considerando seus rebatimentos na estrutura e o nível 

de renda da família. A depender do resultado da migração sobre os rendimentos da família, os 

pais podem decidir distribuir os custos entre cônjuges e filhos, no caso destes últimos, 

inserindo-os precocemente no mercado de trabalho. Não obstante, o trabalho infantil ao 

reduzir a capacidade de concentração das crianças, tem efeitos sobre a frequência escolar, e 

em alguns casos, ainda pode levar à evasão.  

Quando se consideram as diferenças regionais, ampliadas pela dicotomia entre o meio 

rural e urbano no Brasil, é de se esperar que a migração intersetorial (rural-urbana, urbana-

urbana) tenha impacto considerável na adaptação/empregabilidade dos pais e na renda 

familiar. O estoque de capital humano acumulado pelos pais migrantes pode ser bastante 

heterogêneo, dado o setor de procedência. No Brasil, ainda não há evidências sobre o impacto 

da migração familiar intersetorial na frequência escolar e/ou no trabalho das crianças.   

Desse modo, o objetivo desse capítulo é fazer uma investigação acerca do perfil da 

alocação do tempo das crianças de 10 a 14 anos entre trabalho e escola no Brasil urbano, a 

partir dos dados do Censo Demográfico de 2000
12

. Inicialmente, procura-se identificar como a 

distribuição do tempo dos filhos varia de acordo com a condição de migração dos pais. Vale 

ressaltar que no meio urbano, o trabalho infantil está mais associado às características 

econômicas que no meio rural, e ainda, que as diferenças entre pais nativos urbanos, 

migrantes de rota rural-urbana e migrantes urbano-urbano podem ser decisivas para a 

                                                           
12

 Apesar da defasagem dos dados, para o fim desse estudo, o Censo é a base de dados mais adequada, uma vez 

que possibilita a identificação do migrante intersetorial (rural-urbano, urbano-urbano), o que outras pesquisas 

mais recentes, como por exemplo, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), não permite. 
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alocação do tempo dos filhos no contexto do espaço urbano. Posteriormente, o capítulo 

apresenta uma análise do diferencial de salários entre pais migrantes e não migrantes, 

procurando identificar a importância dos atributos produtivos observados e não observados na 

formação dos rendimentos. A ideia implícita nessa análise é a de que as características dos 

pais, em última instância, determinaria a entrada dos filhos no mercado de trabalho, dado seu 

peso na renda familiar. 

4.2. Condição de migração e alocação do tempo das crianças  
 

De acordo com os dados do Censo Demográfico, elaborado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) no ano 2000, 38,6% dos residentes no Brasil eram de 

migrantes. Os recém-migrantes, isto é, aqueles que residiam em outro município que o atual 

há cerca de cinco anos que antecedem a pesquisa, totalizavam o equivalente a 15,5 milhões de 

pessoas, aproximadamente 9% da população brasileira. Do total de migrantes, 10,8 milhões 

migraram entre áreas urbanas e 2 milhões saíram de áreas rurais para urbanas (OLIVEIRA et 

al., 2007). Portanto, não se pode negligenciar a importância do fenômeno da migração e de 

seus prováveis efeitos sobre os diferentes setores do mercado de trabalho e estrutura de renda 

das famílias no Brasil. 

 Conforme já mencionado na introdução, a análise a seguir será restrita aos dados do 

Censo de 2000 para o Brasil urbano. Já no tocante à condição de migração, foram 

consideradas três categorias: (i) o migrante rural-urbano - indivíduo que na data da entrevista 

residia no meio urbano de um município e que há cinco anos morava no meio rural de outro 

município, (ii) o migrante urbano-urbano - pessoa que na data da entrevista tinha domicílio 

fixo no meio urbano de um município e que há cinco anos estava no meio urbano de outro 

município e, por último, o (iii) nativo-urbano - indivíduo que nasceu e sempre morou na 

cidade onde foi entrevistado. Ainda vale destacar que foram considerados apenas filhos 

(crianças) com idade entre 10 e 14 anos, prática bastante comum dos estudos empíricos sobre 

a temática (FERREIRA BATISTA e CACCIAMALI, 2007; EDMONDS, 2007; EMERSON e 

PORTELA SOUZA, 2003). 

A tabela 2, a seguir, apresenta a alocação do tempo das crianças considerando a 

condição de migração do chefe de família. Os dados mostram que os filhos de nativos são os 

que mais frequentam a escola e menos se dedicam ao trabalho. As diferenças de alocação por 

sexo são marcantes, as meninas se dedicam mais aos estudos, assim como, trabalham menos 

que os meninos. É sabido que os pais estão mais propensos a colocar os filhos homens no 
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mercado de trabalho, por tratar-se de atividades não qualificadas e que quase sempre 

envolvem força física e até riscos à criança. Cabe ressaltar, também, que é mais comum que 

as meninas exerçam atividades domésticas, ajudando a mãe nos afazeres da casa ou cuidando 

dos irmãos, que culturalmente não é considerado pelos pais como trabalho infantil. Nesse 

sentido, pode ser respaldada a menor participação das meninas no mercado de trabalho. 

 

Tabela 2. Brasil urbano: alocação do tempo da criança por sexo e condição de 
migração do responsável pela família - % 

 Nativo urbano 
Migrante 

urbano-urbano 
Migrante 

rural-urbano 

 Menino Menina Menino Menina Menino Menina 

Ociosidade 3,5 2,9 3,8 3,5 6,2 6,8 
Só trabalha 0,6 0,3 0,7 0,3 1,8 0,8 
Só estuda 91,7 94,6 91,5 93,9 84,5 87,9 
Estuda e trabalha 4,1 2,3 4,1 2,4 7,6 4,6 
Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Os filhos de migrantes rural-urbano estão em uma situação relativamente 

desvantajosa, pois, independente do sexo, apresentam, por um lado, as maiores taxas de 

ociosidade (não trabalham e nem estudam), e por outro, percentual considerável entre os que 

trabalham e estudam. A alta taxa de ociosidade pode estar relacionada aos problemas de 

adaptação e/ou acesso a escola, dadas às diferenças estruturais de ensino/aprendizado 

presentes entre os meios rural e urbano. Já a elevada proporção dos que trabalham e 

frequentam a escola, possivelmente é condicionada a inserção dos pais migrantes rural-urbano 

no mercado de trabalho, característica que será mais bem explorada adiante.  

Segundo Bezerra (2006), crianças que se dedicam exclusivamente aos estudos tem 

desempenho escolar melhor em comparação as que trabalham. Ainda destacam que as 

crianças que estudam e trabalham fora do domicílio tem seu desempenho agravado em relação 

as que trabalham no domicílio. A tabela 3, a seguir, aponta que, independente da condição de 

migração dos pais e do sexo das crianças, aquelas que trabalham são as que apresentam maior 

atraso escolar, ou seja, crianças que estavam frequentando uma série não compatível com a 

idade média13.   

 

                                                           
13

 A variável “atraso escolar” foi criada da seguinte forma: idade da criança – 6 – série que frequentava na data 

do Censo. Quando seu resultado é igual a 1, indica que a criança está frequentando uma série abaixo do padrão 

para sua idade. Valores negativos podem ocorrer se a criança iniciou seus estudos antes dos 6 anos de idade, e, 

portanto, estas são consideradas com “avanço escolar” em relação à média. No Brasil, contudo, a idade média 

que as crianças entram no ensino fundamental é de 6 anos. Ainda segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, até os 6 anos de idade, a criança deve estar em uma fase chamada de pré-escola. 
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Tabela 3.  Brasil urbano: proporção de crianças com atraso escolar por sexo e 
segundo a condição de migração do chefe de família - % 

Condição de migração  
do responsável 

Trabalha Não trabalha 

Menino Menina Menino Menina 

Nativo urbano 70,7 60,5 53,8 45,8 
Migrante urbano-urbano 68,2 58,6 51,6 44,5 
Migrante rural-urbano 83,3 74,8 73,7 66,9 
Total 71,1 61,1 54,0 46,3 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Ainda é possível observar que os meninos apresentam maior atraso escolar que as 

meninas, a despeito de sua participação no mercado de trabalho. No entanto, a situação mais 

desfavorável é a dos filhos de migrante rural-urbano. Percebe-se que 83,3% dos meninos e 

74,8% das meninas que estavam inseridos no mercado de trabalho, registraram situação de 

atraso escolar.  

O trabalho infantil ainda pode provocar evasão escolar, ou seja, o abandono dos 

estudos de forma temporária ou permanente, situação considerada mais grave que o atraso 

escolar em termos de possibilidades de progresso econômico. A tabela 4, abaixo, registra a 

proporção de crianças que abandonaram a escola14, por sexo e segundo a condição de 

migração do responsável pela família. 

  

Tabela 4.  Brasil urbano- proporção de crianças que abandonaram a escola por sexo e 
segundo a condição de migração do responsável pela família - % 

Condição de migração  
do responsável  

Menino Menina 

Trabalha Não trabalha Trabalha Não trabalha 

Nativo urbano 12,1 2,6 10,3 2,2 
Migrante urbano-urbano 13,6 3,2 12,1 3,0 
Migrante rural-urbano 16,3 5,3 13,7 5,7 
Total 12,6 2,8 10,8 2,5 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Os dados revelam que o trabalho infantil está associado a uma maior taxa de abandono 

escolar, uma vez que as crianças que não trabalhavam na data do Censo apresentaram uma 

taxa de abandono de menos da metade daquelas inseridas no mercado de trabalho. Também 

pode ser constatada a maior frequência de abandono para os meninos, não obstante a condição 

de trabalho.  

As maiores taxas de abandono escolar estão entre os filhos de chefes migrantes rural-

urbano, independente do sexo e da condição de trabalho. Cabe ressaltar que entre os meninos, 

a proporção de abandono é cerca de três vezes maior para os que trabalham, e para as 

                                                           
14

 As crianças que abandonaram a escola são aquelas que já estudaram, mas no momento da pesquisa não 

estavam estudando. 
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meninas, a diferença ainda é mais significativa, isto é, a taxa é de 10,8% entre as que 

trabalham e 2,5% na outra categoria. 

A tabela 5, abaixo, aponta a proporção de crianças que nunca estudaram, por 

participação no mercado de trabalho, sexo e segundo a condição de migração do responsável 

pela família. É possível observar que entre as que nunca estudaram, os meninos ganham 

destaque, não obstante a condição de trabalho e de migração do chefe. No tocante ao trabalho 

infantil, o efeito é maior sobre os meninos, destacando que entre as meninas a proporção é de 

0,7, trabalhando ou não. 

 

Tabela 5. Brasil urbano – Proporção de crianças que nunca estudaram por 
participação no mercado de trabalho, sexo e segundo a condição de migração do 
chefe de família - % 

Condição de migração  
do responsável 

Trabalha Não trabalha 

Menino Menina Menino Menina 

Nativo urbano 1,4 0,8 1,1 0,7 
Migrante urbano-urbano 1,2 0,5 0,7 0,5 
Migrante rural-urbano 2,6 1,1 1,6 1,5 
Total 1,5 0,7 1,1 0,7 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

As maiores proporções de crianças que nunca estudaram são registradas nas famílias 

com chefe migrante rural-urbano. Já no caso de chefe urbano-urbano a proporção é menor, 

inclusive em relação aos filhos de famílias com chefe nativo. Entre os meninos, a proporção 

dos que nunca frequentaram a escola é maior para os que trabalham e, no caso das meninas, 

esse resultado aparece apenas nas famílias com chefe nativo urbano.  

A tabela 6, a seguir, apresenta a distribuição do trabalho infantil por setor de atividade, 

sexo e condição de migração do responsável pela família. No tocante aos postos de trabalho 

no meio urbano brasileiro, os dados da tabela em foco mostram que a maior concentração do 

trabalho infantil está no setor de serviços, principalmente para as meninas. Em seguida, 

destacam-se a agricultura, sobretudo para os filhos de migrantes rural-urbano, e a indústria, 

para filhos de migrantes urbano-urbano e nativos urbanos. 

O maior percentual de trabalho infantil no setor agrícola registrado para os filhos de 

migrantes rural-urbano pode estar relacionado à experiência adquirida no meio rural. Já os 

filhos de migrantes urbano-urbano, por outro lado, estão mais inseridos no setor de serviços, 

com percentuais superiores aos observados para os filhos de nativos urbanos.   
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Tabela 6. Brasil urbano - trabalho infantil por condição de migração do responsável, 
sexo da criança e segundo o setor de atividade - % 

 Nativo urbano 
Migrante 

urbano-urbano 
Migrante 

rural-urbano 

Setor de atividade Menino Menina Menino Menina Menino Menina 

Agricultura 24,2 9,1 14,7 6,6 39,6 14,0 
Indústria 18,1 11,4 21,0 11,9 16,4 10,6 
Serviços 53,3 71,8 59,9 75,5 40,6 69,3 
Adm. Pública 2,6 3,0 2,5 2,7 2,7 2,7 
Social 1,8 4,7 2,0 3,4 0,8 3,3 
Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Na tabela 7, abaixo, apresenta-se o trabalho infantil de acordo com a condição de 

ocupação e de migração do responsável pela família. A maior concentração de trabalho 

infantil está em atividades sem carteira de trabalho assinada, como já era esperado, visto que 

no Brasil o trabalho infantil para menores de 16 anos é proibido por lei. Entre as meninas, a 

atividade mais frequente é o trabalho doméstico sem carteira assinada, e entre os meninos, 

destaca-se a ocupação de empregado sem carteira assinada, seguido de ajuda no domicilio 

sem remuneração. 

 

Tabela 7. Trabalho infantil por condição de ocupação de acordo com a condição de 
migração do responsável pela família – em % 

 Nativo urbano 
Migrante 

urbano-urbano 
Migrante 

rural-urbano 

Ocupação Menino Menina Menino Menina Menino Menina 

Trab. Doméstico
1
 0,0 0,2 0,0 0,2 0,0 0,0 

Trab. Doméstico
2
 1,1 34,3 1,2 33,9 1,3 48,3 

Empregado
1
 1,7 1,4 1,6 1,1 1,2 0,9 

Empregado
2
 49,9 30,7 51,8 32,4 46,9 27,7 

Empregador 0,1 0,1 0,1 0,2 0,0 0,0 

Conta-própria 14,1 9,8 14,8 9,1 12,4 7,0 

Estagiário
3
 6,0 3,5 7,0 3,4 4,1 1,4 

Ajuda no domicílio
3
 21,8 17,0 19,6 17,5 27,2 11,4 

Próprio consumo 3,7 1,6 2,1 1,0 5,3 2,6 

Funcionário público 1,7 1,6 1,8 1,2 1,7 0,8 

Total 100 100 100 100 100 100 
1
Carteira de trabalho assinada; 

2
Sem carteira de trabalho assinada; 

3
Trabalho sem remuneração. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

As meninas provenientes do meio rural tem mais acesso ao emprego doméstico 

informal, cerca de 48,3% daquelas que trabalham. Aquelas provenientes do meio urbano, com 

pais migrantes ou nativos, estão concentradas no trabalho doméstico e no emprego fora do 

domicílio, ambos no setor informal, pouco mais de 30% em cada ocupação. Entre os meninos, 
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46,9% dos filhos de migrantes rural-urbano e 51,8% dos filhos de migrantes urbano-urbano, 

estão empregados fora do domicilio, mas também no setor informal da economia.   

 

4.3. Características dos pais e trabalho infantil 

 
O trabalho infantil é um fenômeno social complexo que envolve uma série de fatores 

culturais, sociais e familiares. De forma geral, as crianças não exercem influência na 

determinação da alocação de seu tempo entre trabalho, estudo e lazer, essa decisão é tomada 

pelos pais. Na literatura especializada destacam-se alguns importantes fatores determinantes 

do trabalho infantil, relacionados às características da família, tais como: renda domiciliar, 

educação dos pais, tamanho da família, número de filhos em idade escolar e sexo do chefe da 

família (KASSOUF, 2005; KASSOUF, 2007; FERREIRA BATISTA e CACCIAMALI, 

2007). Nessa seção serão apresentadas diferenças de estrutura familiar e características dos 

pais de acordo com a condição de migração do responsável pela família. 

Na tabela 8, a seguir, têm-se as características médias dos pais segundo a condição de 

migração do chefe da família. Vale ressaltar que essas são algumas das principais 

características que influenciam o rendimento da família e a alocação do tempo das crianças 

entre trabalho e estudo pelos pais. Os dados apontam que os pais e mães mais escolarizados 

tem um nível de salário/hora e renda domiciliar per capta maior. 

No tocante à condição de migração, os migrantes urbano-urbano apresentam os 

maiores salários e renda per capta, não obstante o gênero. As famílias em melhor situação, 

em relação à renda, são aquelas onde o pai é o chefe da família e migrante urbano-urbano, 

com salário/hora de R$24,90 e renda domiciliar per capita R$ 302,00. Por outro lado, as 

famílias chefiadas pela mãe migrante rural-urbana, com salário/hora de R$ 7,1 e renda 

domiciliar per capita R$ 94,2, se encontram em situação mais desfavorável. 

Ainda é possível observar que os anos de estudo dos pais tem relação direta com os 

rendimentos, ou seja, os dados mostram que quanto menor a escolaridade (anos de estudo 

completos), menor o salário e/ou renda domiciliar dos indivíduos. No estudo de Kassouf 

(1999) para o Brasil, por exemplo, há evidências que a maior escolaridade dos pais implica 

baixa probabilidade das crianças trabalharem. Nesse sentido, os dados da tabela 8 apontam 

que os pais migrantes rural-urbano são os que apresentam menor instrução (metade de anos de 

estudo das demais categorias), e, consequentemente rendimentos inferiores às demais 

categorias em análise.  
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Tabela 8. Brasil urbano– Características dos pais segundo a posição familiar e 
condição de migração (médias) 

 Idade 
Anos de  
estudo 

Número  
de filhos 

Salário 
/hora R$ 

Renda domiciliar 
per capita R$ 

Responsável      
Mãe      
Nativo urbano 39,6 6,1 3,7 13,6 182,0 
Migrante urbano-urbano 38,6 6,4 3,5 14,0 210,5 
Migrante rural-urbano 40,1 3,4 4,9 7,1 94,2 
Pai      
Nativo urbano 41,4 6,2 3,4 19,9 249,4 
Migrante urbano-urbano 40,7 6,7 3,2 24,9 302,0 
Migrante rural-urbano 41,9 3,1 4,5 9,8 117,9 
Cônjuge      
Mãe      
Nativo urbano 37,7 6,4 3,4 14,8 254,6 
Migrante urbano-urbano 36,6 6,6 3,2 15,8 301,8 
Migrante rural-urbano 37,2 3,4 4,5 6,7 114,3 
Pai      
Nativo urbano 39,4 5,6 3,7 14,1 213,7 
Migrante urbano-urbano 38,6 6,0 3,4 18,0 270,6 
Migrante rural-urbano 38,8 3,5 4,5 10,6 139,7 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Os chefes e cônjuges do sexo feminino são mais novos em média, que os do sexo 

masculino na mesma condição. Já os responsáveis pela família são mais velhos que os 

cônjuges, não obstante o sexo. Quanto à condição de migração, pais e mães migrantes urbano-

urbano são mais jovens em média. Esse fato pode ter impacto positivo sobre o nível de 

rendimentos desses migrantes, uma vez que os mais jovens podem aproveitar melhor o 

retorno pelo investimento em capital humano, tanto por serem mais flexíveis e adaptáveis a 

novos mercados e oportunidades de trabalho, bem como por serem mais produtivos. 

Outra característica importante a ser analisada na tabela 8 é o número de filhos. As 

famílias chefiadas por mulheres registram as maiores médias de filhos, sobretudo, se a mãe 

for migrante rural-urbano. Da Vanzo (1972), por exemplo, sugere que quanto mais numerosa 

for à família, combinado com uma renda per capta baixa, maior a probabilidade de os filhos 

se acharem no mercado de trabalho. No Brasil, diversos estudos destacam a relação entre o 

tamanho da família e a oferta de trabalho das crianças. Existem evidências de que famílias 

com baixos níveis de renda e maior tamanho tem maior probabilidade de inserir as crianças no 

mercado de trabalho (KASSOUF, 1999; BARROS e MENDONÇA, 1990; AZÊVEDO et al., 

2000). 

A tabela 9, a seguir, apresenta a distribuição das famílias brasileiras no meio urbano 

segundo a condição de migração do responsável, por gênero e estrutura familiar, isto é, por 
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família monoparental (composta apenas pelo chefe) e biparental (formada pelo responsável e 

cônjuge).  

 

Tabela 9.  Brasil urbano: distribuição das famílias segundo a condição de migração do 
chefe de família, por estrutura familiar e gênero 

Família Monoparental Biparental 

Chefe Mãe Pai Total Mãe Pai Total 

Nativo urbano 77.941 7.161 85.102 25.063 375.170 400.233 
 91,6% 8,4% 100% 6,3% 93,7% 100% 
Migrante urbano-urbano 16.813 1.476 18.289 4.796 79.335 84.131 
 91,9% 8,1% 100% 5,7% 94,3% 100% 
Migrante rural-urbano 2.978 362 3.340 876 19.049 19.925 
 89,2% 10,8% 100% 4,4% 95,6% 100% 
Total 97.732 8.999 106.731 30.735 473.554 504.289 

 91,6% 8,4% 100% 6,1% 93,9% 100% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

No caso das famílias monoparentais, 91,6% tem a mãe como chefe da família e apenas 

8,4% a presença do pai. Nesse sentido, considerando a condição de migração, cabe observar 

que entre as famílias monoparentais, aquelas formadas por migrantes urbano-urbano 

apresentam maior presença de mães na chefia (91,9%). Já nas famílias monoparentais do tipo 

migrante rural-urbano se destaca a maior frequência de pais da chefia (10,8%), quando 

comparas às demais categorias de migração.  

Entre as famílias biparentais, 93,9% são chefiadas pelo pai e apenas 6,1% pela mãe. A 

maior presença dos pais na condição de responsável é marcante nas famílias do tipo migrante 

rural-urbano, enquanto as mães chefiam com maior frequência nas famílias nativas.   

Em linhas gerais, os dados da tabela em foco permitem traçar o perfil típico das 

famílias do Brasil urbano em duas categorias: (i) famílias biparentais chefiadas pelo pai e (ii) 

famílias monoparentais sob responsabilidade de mãe. 

Na tabela 10, a seguir, mostra a alocação do tempo das crianças por estrutura familiar 

e condição de migração do chefe da família. Os resultados apontam que as famílias 

monoparentais são mais desfavoráveis para as crianças. Observa-se, por um lado, uma maior 

proporção de crianças na ociosidade, só trabalhando ou trabalhando e estudando, e por outro, 

menor proporção de filhos apenas estudando, em relação às famílias biparentais. 
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Tabela 10. Brasil urbano: Alocação do tempo da criança segundo a estrutura familiar e 
por condição de migração do responsável pela família - % 

 Menino Menina 

 
Nativo 
urbano 

Migrante 
urbano-urbano 

Migrante 
rural-urbano 

Nativo  
urbano 

Migrante 
urbano-urbano 

Migrante 
rural-urbano 

Biparentais       
Ociosidade 2,7 3,2 6,0 4,0 4,6 7,3 
Só trabalha 0,4 0,4 1,2 0,6 0,7 0,9 

Só estuda 93,8 93,4 86,7 92,2 91,0 86,4 

Estuda e trabalha 3,1 3,0 6,1 3,3 3,7 5,5 
Monoparentais       
Ociosidade 7,5 6,1 11,8 4,9 5,0 8,4 
Só trabalha 1,1 0,8 1,7 0,7 0,9 1,6 
Só estuda 87,5 88,6 79,7 90,8 90,2 83,6 
Estuda e trabalha 3,9 4,5 6,8 3,7 4,0 6,4 
Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

Avaliando a condição de migração, entre os núcleos biparentais, as crianças menos 

favorecidas são filhos de migrantes rural-urbano. Destaca-se a taxa de ociosidade, que é maior 

que a proporção de crianças que só trabalham ou que estudam e trabalham. A alta taxa de 

ociosidade dos filhos de migrantes rural-urbano pode estar relacionada às diferenças de 

mercado de trabalho e do sistema de ensino entre o meio rural e urbano, de modo que as 

crianças sofrem dificuldades de adaptação à escola urbana, bem como às oportunidades no 

mercado de trabalho infantil. Outra explicação pode ser o trabalho doméstico não declarado, 

muitas dessas crianças podem estar trabalhando em casa ajudando os pais ou cuidado de seus 

irmãos mais novos, dada a maior média de filhos do casal migrante rural-urbano (ver tabela 

8).  A situação é ainda pior nas famílias monoparentais, dado que o percentual de crianças que 

trabalham e estudam ou estão ociosas são maiores que as biparentais, independente da 

condição de migração. Cabe ainda ressaltar que mesmo nos núcleos monoparentais as 

meninas frequentam mais a escola que os meninos. 

De forma geral, os dados sugerem que as crianças em pior situação são as inseridas em 

famílias monoparentais, sendo o responsável pela família migrante rural-urbano. 

 

4.4. Diferencial de Rendimentos e Autosseleção entre Pais Migrantes e Nativos 
 

Uma série de estudos empíricos aponta para a existência de diferenças de rendimento 

entre trabalhadores migrantes e não migrantes, e, em linhas gerais, considera-se que essa 
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discrepância é provocada pela presença de atributos produtivos observáveis (idade, 

escolaridade) e não observáveis (motivação, menor aversão ao risco) favoráveis aos migrantes 

(CHISWICK, 1999; SANTOS JÚNIOR et al., 2005; RAMALHO e SILVEIRA NETO, 2007). 

Com o objetivo de verificar se os pais migrantes rural-urbano e urbano-urbano são 

positivamente ou negativamente selecionados em seus atributos em relação aos nativos 

urbanos, tornou-se importante comparar as diferenças de rendimentos considerando 

separadamente a parcela devida a atributos observáveis e não observáveis. Note-se que essa 

investigação é relevante, pois a autosseleção dos pais em atributos não observados pode ter 

peso considerável na formação dos rendimentos, e, por conseguinte, afetar a alocação do 

tempo de seus filhos entre escola e trabalho. 

 

4.4.1. Estratégia Empírica 

 

Com o intuito de identificar os principais determinantes dos salários de pais e mães 

chefes de família, adotou-se o seguinte modelo de regressão linear minceriana: 

              (28) 

Onde:      é o logaritmo da renda do trabalho principal por horas semanais trabalhadas 

(salário-hora) do indivíduo  ;    é um vetor de variáveis explicativas que inclui características 

individuais, dos postos de trabalho e da localização geográfica,   é uma constante,   um vetor 

de paramentos e    um termo de erro probabilístico. 

A estimativa da equação (28) por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 

considerando apenas trabalhadores com rendimentos positivos pode produzir parâmetros 

tendenciosos devido a não aleatoriedade da amostra (viés de seleção amostral) (LEE, 1978; 

MADDALA, 1983). Ao se excluir os trabalhadores desocupados, a estimativa da equação de 

rendimentos não considera a probabilidade de cada trabalhador ser selecionado como ocupado 

ou desocupado, características que podem estar relacionadas aos atributos produtivos não 

observados. Diante desse problema, optou-se pela utilização do procedimento proposto por 

Heckman (1979), que permite a estimação de (28) corrigindo o problema do viés de seleção 

da amostra
15

.  

                                                           
15

 Cabe ressaltar aqui que a não aleatoriedade da amostra pode ser condicionada pela condição de migração dos 

pais e não apenas pela condição de ocupação no mercado de trabalho. Assim, poderia haver um duplo viés de 

seleção. Nessas circunstâncias, uma metodologia apropriada para se obter estimativas corrigidas seria a 

utilização do método de Tunali (1986). Todavia, para simplificar a análise empírica se admite que o efeito da 

condição de migração dos pais já seria captado a partir da condição de ocupação no mercado de trabalho. 
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O método de Heckman (1979) consiste na utilização de um modelo de seleção que 

considera a correlação entre algumas variáveis determinantes da posição do indivíduo na 

amostra e dos rendimentos. Para tanto, considere uma equação de seleção amostral (probit) 

que determina a probabilidade de ocupação dos indivíduos: 

  
                 

      
    

      
   

  (29) 

Onde:   
  é uma variável latente que mede o benefício subjetivo associado à condição de 

empregado,    é uma variável binária que assume o valor 1 se o indivíduo está empregado e 0 

caso esteja desempregado,    um vetor de variáveis determinantes dos custos associados à 

procura por emprego,   um vetor de parâmetros (inclusive intercepto) e    um termo 

aleatório.  

 Assumindo uma distribuição normal conjunta para os termos aleatórios das equações 

(28) e (29), tem-se: 

 
  
  

     
 

 
   

    
   

   (30) 

Onde:  
    
   

  é a matriz de covariância,     é o desvio-padrão do erro na equação de 

salários (28) e           é o coeficiente de correlação entre as termos aleatórios de (28) e 

(29).  

 Heckman (1979) propõe, em primeiro estágio, estimar (29) por Máxima 

Verossimilhança (MV) e computar uma variável de correção conhecida como taxa inversa de 

Mill:  

   

 
 
 

 
 

       

       
        

 
       

         
       

  

 

Onde:      é predição linear de (29) em toda a amostra,    é a função de densidade normal e   

a função acumulada de densidade normal.  

No segundo estágio, estima-se (28) por MQO na amostra de trabalhadores ocupados, 

incluindo    como um regressor adicional. Tal método corrige a equação de rendimentos em 
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foco um potencial viés de seletividade amostral
16

 (HECKMAN, 1979; GRIFFITHS et al., 

2003).  

Embora, por um lado, o método de dois estágios seja bastante atrativo do ponto de 

vista computacional, por outro, apresenta algumas desvantagens. Primeiro, apesar de 

consistentes após a inclusão do termo de correção na equação de salários, os parâmetros 

estimados por MQO não são eficientes (NELSON, 1984). Segundo, o referido método não 

impõe qualquer restrição para o coeficiente de correlação  , que inclusive, pode violar a 

hipótese assumida na distribuição normal          . 

Pelos motivos acima mencionados, recentemente o método MV tem sido preferido ao 

de dois estágios. Esse último, apesar de ser computacionalmente trabalhoso, também 

pressupõe distribuição normal, porém com a vantagem de fornecer desvios-padrão eficientes 

(MADDALA, 1983; LOKSHIN e SAJAIA, 2004)
17

. Portanto, nesse estudo, optou-se por essa 

última estratégia de estimação adotada.  

Após a estimação das equações de rendimentos corrigidas, procedeu-se o cálculo do 

diferencial de salário através da técnica desenvolvida por Oaxaca-Blinder. Tal procedimento 

consiste em usar os coeficientes estimados nas regressões de salários para explicar o 

diferencial de salários entre dois grupos segundo: (i) a parte devida aos atributos observados e 

(ii) a porção explicada por variáveis não observáveis ou não mensuráveis (CABRAL e 

PORTELA SOUZA, 2007). Formalmente, pode ser sintetizado a partir da seguinte equação: 

    
      

      
     

     
       

     
     

  

 

   

 

   

 (31) 

Onde:   indexa o pai/mãe migrante e   o nativo urbano (considerado como categoria de 

referência);    
  e    

  são os valores médios dos atributos observados para o i-ésimo 

trabalhador          , respectivamente, nativo urbano e migrante (urbano-urbano ou rural-

urbano),    
  e    

  vetores de parâmetros estimados e corrigidos para viés de seleção na 

amostra (incluindo intercepto), sequencialmente, para trabalhadores nativos e migrantes.  

 O primeiro componente da equação (31)     
     

     
   

    mensura a parcela da 

diferença de salários entre pais migrantes e nativos, caso cada pai/mãe migrante tivesse os 

                                                           
16

 É possível mostrar que          
                             

       

       
 e que 

    

    
      . 

Assim, o sentido do viés de seleção provocado pela condição de ocupação dependerá do sinal de  . No caso 

   , há viés de seleção positivo         
                , caso contrário, se     há viés de seleção 

negativo em atributos não observados. Já a magnitude do viés de seleção depende: (i) do tamanho de  , (ii) do 

tamanho do desvio-padrão   e da severidade do ponto de truncagem da distribuição normal, isto é,    será maior 

quanto menor for o valor limiar       (MADDALA, 1983 e HALL, 2002). 
17

 Detalhes do procedimento de estimação podem ser encontrados no apêndice (A1). 
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mesmos atributos médios dos trabalhadores nativos. Portanto, tal diferencial é explicado pela 

valoração distinta que o mercado de trabalho pode realizar acerca dos atributos produtivos não 

observados. Assim, caso esse componente tenha sinal positivo, indicaria que os pais 

migrantes receberiam um salário médio relativamente superior devido a uma possível 

autosseleção positiva em características não observadas. 

Por fim, o segundo termo     
     

     
   

     capta a parte do diferencial de salários 

que é imputada às diferenças de dotações observadas entre os pais migrantes e nativos 

urbanos. Um valor positivo desse componente, por exemplo, revela que os trabalhadores 

migrantes são positivamente selecionados em atributos observados quando comparados aos 

trabalhadores nativos. 

 

4.4.2. Base de Dados e Tratamentos 

 

Os dados usados nas estimativas regressões presentes nesse capitulo são oriundos do 

Censo Demográfico brasileiro de 2000, que fornecem as informações mais recentes e capazes 

de identificar a migração intersetorial/intermunicipal. Dessa forma, foram considerados 

apenas os chefes de família entre 25 e 70 anos (pais de crianças entre 10 e 14 anos) que 

residiam no meio urbano brasileiro. A amostra ainda foi separada segundo: (i) a condição de 

migração intersetorial: pais do tipo nativo urbano, migrante urbano-urbano e migrante rural-

urbano, (ii) pela condição de ocupação: pais empregados e desempregados (economicamente 

ativos que procuravam emprego na data da pesquisa) e (iii) por gênero. 

Na equação de seleção (29) a variável dependente é uma dummy, que indica se a 

pessoa está empregada ou desempregada. Já o vetor    é composto por um conjunto de 

características do chefe da família (idade, raça, educação e estado civil), da família (número 

de filhos), e de localização (metrópole e regiões). De modo a identificar o modelo de seleção, 

assume-se que as variáveis: estado civil e número de filhos, não estão correlacionadas com os 

salários, e, portanto, só entram na equação em foco (GOBILLON e LE BLANC, 2003; 

COULON e PIRACHA, 2005)
 18

. 

A equação de rendimentos (28) tem como variável dependente o logaritmo do salário- 

hora, e como variáveis explicativas      : (i) os atributos do chefe de família - idade, raça, 

                                                           
18

 Lee (1979), Gobillon e Le Blanc (2003), e Coulon e Piracha (2005) entre outros autores, discutem o 

procedimento para identificação dos parâmetros em modelos de seleção. A aplicação comum é a imposição de 

restrições por exclusão de variáveis. Esse procedimento consiste na escolha de algumas variáveis instrumentais, 

que são associadas apenas a uma das escolhas (probabilidade de ocupação) não tendo correlação com a outra 

(salário/hora), pode ser feito através de critérios teóricos, estatísticos ou ambos (QUEIROZ, 2010). 
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escolaridade e anos de experiência
19

 no mercado de trabalho, (ii) características relacionadas à 

posição na ocupação (empregado com o sem carteira, autônomo, empregador e funcionário 

público), ao setor de atividade (agricultura, indústria, serviço, social e administração pública), 

e (iii) quanto à localização geográfica - metrópole, que indica se o indivíduo reside em região 

metropolitana ou não, e as dummies regionais. O leitor encontra uma descrição detalhada de 

todas as variáveis utilizadas, assim como, sobre suas categorias base no apêndice (tabela A.1).  

As estatísticas descritivas (tabela A.2. em apêndice) apontam que os homens, em 

média, trabalham mais e são mais velhos que as mulheres. Considerando a condição de 

migração, os migrantes rural-urbano trabalham menos e são mais novos que os migrantes 

urbano-urbano. No tocante à educação, os migrantes rural-urbano são os menos escolarizados, 

destacando ainda que as mães são mais educadas que os pais. Os pais migrantes rural-urbano 

tem o maior número de filhos em relação às demais categorias. Quanto aos postos de trabalho, 

a maioria dos nativos e migrantes está inserida na categoria de empregados com carteira, 

exceto as mães migrantes rural-urbano, que registram maior percentual de ocupação enquanto 

empregadas sem carteira de trabalho assinada. Entre os setores de ocupação, nativos e 

migrantes urbano-urbano estão inseridos principalmente no setor de serviços, enquanto para 

os migrantes rural-urbano, destaca-se a agricultura. Por fim, em relação à região de residência, 

a maior parcela dos migrantes encontra-se na região Sudeste. 

 

4.4.3. Determinantes do emprego e diferenciais de rendimentos 

 

A tabela 11, a seguir, apresenta os coeficientes estimados das regressões do modelo de 

seleção amostral através do método de máxima verossimilhança e separados por condição de 

migração e gênero dos pais, totalizando seis regressões. A tabela em foco encontra-se divida 

em dois grandes blocos para cada regressão. O primeiro refere-se à probabilidade de trabalhar 

dos pais (equação de seleção), e o segundo, à equação para o salário/hora.  

 

 

 

 

 

                                                           
19

 A experiência foi calculada a partir da seguinte fórmula: idade do chefe – anos de estudo do chefe – 5. Para 

tanto, assume-se que os indivíduos quando entram no mercado de trabalho finalizam a educação formal. 
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Tabela 11. Brasil urbano - Modelo de seleção amostral: determinantes da 
probabilidade de emprego e dos rendimentos por condição de migração e gênero 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

Variáveis Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe 

Seleção – Probit       
Branco 0,1298*** -0,0425*** 0,0931*** -0,0196 0,0364 0,0915* 
Idade -0,0256*** -0,0244*** -0,0330*** -0,0279*** -0,0264*** -0,0338*** 
Estudo1a4 0,1924*** 0,2166*** 0,1297*** 0,1779*** 0,1449*** 0,2293*** 
Estudo5a8 0,2968*** 0,3720*** 0,2163*** 0,2766*** 0,2312*** 0,3396*** 
Estudo9a11 0,5323*** 0,6162*** 0,4484*** 0,4457*** 0,2645*** 0,4933*** 
Estudo11m 0,7757*** 0,9310*** 0,6567*** 0,7763*** 0,6874*** 0,5913*** 
Casado 0,0979*** -0,0958*** 0,0687* -0,1364*** 0,0556 -0,1790*** 
Número de Filhos 0,0218*** -0,0612*** 0,0215*** -0,0292*** 0,0243*** 0,0142 
Metrópole -0,1445*** -0,0447*** -0,0043 0,0472** -0,1424*** -0,0286 
Nordeste -0,1515*** -0,1655*** 0,1242*** -0,0035 -0,1453*** -0,2393*** 
Norte -0,0737*** -0,1193*** -0,0053 -0,1713*** -0,1990*** -0,2916*** 
Sul 0,0378*** 0,0861*** 0,1286*** 0,0565** 0,1411*** -0,0450 
Centro-Oeste 0,0475*** -0,0294 0,1664*** 0,1325*** 0,0324 -0,1012 
Intercepto 1,5681*** 1,0868*** 1,7901*** 1,1298*** 1,7410*** 1,1954*** 

Log Salário/hora       
Branco 0,2472*** 0,1559*** 0,2208*** 0,1446*** 0,1490*** 0,1637*** 
Experiência 0,0375*** 0,0241*** 0,0300*** 0,0031 0,0098* 0,0286* 
Experiência

2
 -0,0006*** -0,0003*** -0,0006*** -0,0003*** -0,0003*** -0,0007*** 

Estudo1a4 0,2639*** 0,1092*** 0,2293*** 0,1446*** 0,1939*** 0,1618** 
Estudo5a8 0,5610*** 0,3199*** 0,5052*** 0,3252*** 0,3978*** 0,3252*** 
Estudo9a11 1,0594*** 0,8151*** 1,0466*** 0,7705*** 0,8394*** 0,7091*** 
Estudo11m 1,9042*** 1,6548*** 1,9228*** 1,6566*** 1,5882*** 1,4954*** 
Emp. Sem carteira -0,2617*** -0,2510*** -0,3115*** -0,2844*** -0,2301*** -0,2628*** 
Autônomo -0,0479*** 0,0609*** -0,0755*** 0,0339 -0,0184 -0,0700 
Empregador 0,6679*** 0,8987*** 0,6280*** 0,7972*** 1,0036*** 1,0424** 
Funcionário público 0,0009 0,0582*** 0,0444** 0,0890*** -0,0779 0,2272** 
Indústria 0,3550*** 0,1860*** 0,3138*** 0,1829*** 0,2425*** 0,1045 
Serviços 0,3353*** 0,1987*** 0,3157*** 0,2165*** 0,2143*** 0,0177 
Adm. Pública 0,4765*** 0,5064*** 0,4972*** 0,6390*** 0,3158*** 0,3715*** 
Social 0,4068*** 0,4136*** 0,3003*** 0,4485*** 0,1868*** 0,2418** 
Metrópole 0,1659*** 0,2813*** 0,0904*** 0,2578*** 0,0515*** 0,2375*** 
Nordeste -0,1818*** -0,1071*** -0,0307* -0,0877** -0,1384*** -0,2159*** 
Norte -0,3973*** -0,3973*** -0,2918*** -0,4180*** -0,4903*** -0,6358*** 
Sul -0,0666*** -0,0813*** -0,0588*** -0,0424* -0,0179 -0,0048 
Centro-Oeste -0,0745*** -0,0959*** -0,0049 -0,0458* -0,0345 -0,1273* 
Intercepto 0,5987*** 0,8014*** 0,9415*** 0,8620*** 1,2821*** 0,5298** 

  0,7158*** -0,1204** 0,7232*** 0,7872*** 0,6816*** 0,7899*** 
  0,8273*** 0,7114*** 0,8692*** 0,9031*** 0,7741*** 0,8747*** 
  0,5922*** -0,0857** 0,6286*** 0,7109*** 0,5276*** 0,6909*** 
Wald    (20) 199.741,18 25.389,97 35.331,67 7.044,21 3.897,43 591,69 
Prob>   0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Observações 280.587 78.356 59.957 16.651 12.726 2.682 
Obs. Censuradas 48.788 31.884 11.054 6.672 2.624 1.390 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Desvios-padrão robustos à heterocedasticidade entre parênteses. ***Estatisticamente significante a 1%. ** 
Estatisticamente significante a 5%. * Estatisticamente significante a 10%. As estatísticas descritivas das variáveis utilizadas 
na modelo estão no apêndice (tabela A.2). 

 

No tocante à probabilidade de trabalhar, o efeito da idade é negativo em todas as 

categorias. De forma geral, a elevação da idade tem como contrapartida a redução da 



66 
 

produtividade, o que pode reduzir a probabilidade de inserção no mercado de trabalho. A raça, 

por seu turno, afeta os pais nativos e migrantes urbano-urbano com diferentes impactos por 

gênero. Enquanto o pai nativo (migrante urbano-urbano) de cor branca tem probabilidade 

maior de trabalhar que um pai não branco, a mãe nativa branca registra probabilidade inferior 

se comparada à nativa não branca (categoria omitida).    

A educação, independente da categoria de análise, apresenta correlação positiva com 

probabilidade de trabalhar, um resultado já esperado dentro da literatura. Quanto maior a faixa 

de escolaridade, maior o impacto sobre o aumento da probabilidade, indicando que o mercado 

de trabalho valoriza a qualificação dos indivíduos. Entretanto, cabe notar que as correlações 

tem menor magnitude no caso dos pais migrantes rural-urbano.  

 Os homens casados têm maior probabilidade de trabalhar que os solteiros (categoria 

omitida), já para as mulheres, essa correlação é negativa. O número de filhos aumenta a 

probabilidade dos pais trabalharem, exceto no caso das mães, cujo efeito registrado é inverso. 

Culturalmente as mulheres tem um papel mais ativo na realização das atividades domésticas, 

principalmente cuidar dos filhos. Dessa forma, quanto maior o número de filhos maior o 

tempo dedicado às tarefas domésticas e, portanto, menos tempo disponível para atividades 

fora do domicilio. Essas variáveis foram tomadas como instrumentos para identificar o 

modelo de seleção, isto é, não correlacionadas com os salários, apenas com os custos de 

procura por trabalho. A significância das mesmas na maioria das equações estimadas reforça a 

estratégia adotada.  

Entre as características de localização, residir em região metropolitana reduz a 

probabilidade de trabalhar em relação a viver em outras cidades. Residir nas regiões Norte ou 

Nordeste em relação ao Sudeste reduz a probabilidade de emprego, exceto para os pais 

migrantes urbano-urbano no Nordeste. Isso sugere que boa parte dos migrantes urbano-urbano 

na última região pode arbitrar já com contrato de emprego estabelecido. Já para os moradores 

da região Sul, a probabilidade de emprego no meio urbano é maior que no Sudeste. Portanto, 

as evidências em foco sugerem que as diferentes dinâmicas/características regionais afetam o 

mercado de trabalho e alteram a empregabilidade das pessoas. 

Analisando as variáveis que afetam o retorno salarial (segundo bloco na tabela 11), 

nota-se que os pais brancos têm um nível de remuneração mais elevado que os não brancos 

(categoria omitida), a despeito da condição de migração e gênero.  

A instrução formal colabora para a inserção no mercado de trabalho e para a 

determinação dos rendimentos de pais e mães em todas as categorias de migração e sexo, 

indicando que os pais mais escolarizados tem uma remuneração mais elevada. Os menos 
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favorecidos pelo retorno à educação são os pais/mães migrantes rural-urbano. Assumindo que 

esses trabalhadores receberam educação no meio rural, isso pode ser reflexo da diferenciação 

na qualidade do ensino comparado à zona urbana, que no primeiro setor é sabidamente mais 

precária. Por outro lado, é possível observar que os migrantes urbano-urbano registram 

retornos próximos aos nativos urbanos, exceto para aqueles com mais de 9 anos de estudo, em 

que a última categoria apresenta vantagem.  

A experiência no mercado de trabalho possui correlação positiva com o nível de 

salário. A experiência tende a tornar os indivíduos mais qualificados e produtivos, alcançando 

melhores postos de trabalho e maiores níveis de remuneração.  A experiência ao quadrado 

apresenta correlação negativa com a remuneração, esse efeito corrobora o da idade, indicando 

que os indivíduos tem uma produtividade decrescente, o que causa um impacto negativo nos 

rendimentos. 

O setor de atividade e a posição na ocupação afetam significativamente o rendimento 

dos indivíduos. No tocante ao setor de atividade, aquele que mais contribui para os 

rendimentos, comparado ao emprego no setor agrícola (categoria base), é o da administração 

pública, seguindo pelos setores social, indústria e serviços
20

. O impacto de cada setor sobre a 

remuneração muda de intensidade de acordo com a condição de migração. Em todos os 

setores, não obstante o gênero, a menor contribuição é registrada para os migrantes rural-

urbano, em relação aos pais/mães nativos/migrantes urbano-urbano. Esse resultado pode está 

relacionado à baixa educação e/ou experiência entre os primeiros migrantes.  

Em relação à posição na ocupação, cabe observar que o emprego sem carteira assinada 

fornece menor remuneração que o emprego com carteira assinada (categoria omitida), 

enquanto a posição de empregador é o que apresenta maior remuneração relativa, sobretudo, 

para os migrantes rural-urbano. A ocupação de funcionário público oferece maior 

remuneração para as mães migrantes rural-urbano. Tais evidências possivelmente estão 

atreladas a um elevado grau de instrução formal e/ou a acumulação prévia de capital físico, e, 

portanto, se limita a um grupo mais restrito dentre os migrantes rural-urbano.   

A localização tem efeito significativo sobre o salário/hora dos trabalhadores. Residir 

em região metropolitana contribui positivamente para a obtenção de salários mais elevados, 

comparado a morar em outras cidades (categoria base). Esse diferencial é mais favorável às 

mães, não obstante à condição de migrante. No tocante às diferenças regionais, o meio urbano 

da região Sudeste (categoria omitida) apresenta melhores oportunidades de remuneração. 

                                                           
20

 Vide a classificação CNAE do IBGE. 
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Comparada a essa última região, as piores remunerações estão na região Norte, sobretudo, 

para os migrantes rural-urbano, seguida pelo Nordeste. 

Por fim, a tabela 11 reporta os resultados da estimativa do coeficiente de correlação   

entre os termos aleatórios das equações de salários e seleção. Seu sinal indica o sentido do 

viés de seleção em atributos não observados provocado pela condição de ocupação. A 

significância estatística em todas as equações indica que, comparado aos trabalhadores 

desempregados, os pais migrantes e nativos são positivamente selecionados em atributos não 

observados, enquanto as mães nativas são negativamente. Isso indica que as variáveis não 

observadas afetam positivamente a remuneração dos migrantes e pais nativos urbanos, o 

contrário ocorre para as mães nativas. 

As equações de rendimento apresentadas anteriormente fornecem parâmetros 

corrigidos para autosseleção amostral e necessários para a análise do diferencial de 

rendimentos. Nesse sentido, a tabela 12, a seguir, apresenta os resultados do diferencial de 

salário de acordo a partir da decomposição de Oaxaca-Blinder. As colunas (1) e (2) tratam, 

respectivamente, da comparação de rendimentos entre os migrantes urbano-urbano e a nativos 

urbanos (categoria base) e migrantes rural-urbano e a nativos urbanos (categoria base). A 

coluna (3) apresenta os resultados da comparação entre migrantes rural-urbano e migrantes 

urbano-urbano (categoria de referência).  

A tabela em foco pode ser lida da seguinte forma: o diferencial imputável aos atributos 

refere-se ao diferencial de salário atribuído às características observáveis (idade, educação, 

ocupação etc.). Já a parcela atribuída aos coeficientes representa o efeito dos atributos não 

observáveis (aversão ao risco, motivação, capacidade empreendedora etc.). A análise dos 

resultados segue a seguinte intuição: os valores absolutos com sinal positivo indicam que a 

categoria base apresenta vantagens salariais em relação à categoria de comparação, e os sinais 

negativos o contrário.  

 

Tabela 12. Brasil urbano: Decomposição de Oaxaca – Diferencial de Salários entre 
migrantes e nativos urbanos 

Diferença 
imputável a: 

(1) Nativo urbano* versus  
Migrante urbano- urbano 

(2) Nativo urbano* versus  
Migrante rural- urbano 

(3) Migrante urbano-
urbano* versus Migrante 

rural-urbano 

Pai        % Mãe       % Pai        % Mãe       % Pai        % Mãe       % 

Atributos -11,8 55,3 -5,6 -13,1 46,5 88,9 36,7 34,3 57,9 78,6 50,0 77,7 
Coeficientes -9,6 44,7 48,4 113,1 5,8 11,1 70,4 65,7 15,8 21,4 14,3 22,3 
Total -21,4 100 42,8 100 52,3 100 107,2 100 73,7 100 64,3 100 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: *Categoria base. Valores positivos indicam vantagem para a categoria base. Valores negativos, o contrário. 
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O sinal negativo do diferencial atribuído aos coeficientes (não explicado) indica 

vantagem dos pais migrantes urbano-urbano sobre os nativos. O peso desse diferencial é 

relevante (45%). Isso significa que migrantes com mesmos atributos observados dos 

trabalhadores nativos, receberiam um salário médio maior devido à autosseleção positiva em 

atributos produtivos não observados. Portanto, a diferença de salário, nesse caso, é bem 

explicada pela condição de migrante, resultado condizente com a literatura sobre migração e 

seleção no Brasil (FIESS e VERNER, 2003; SANTOS JÚNIOR et al., 2005). Os pais 

migrantes urbano-urbano também se encontram em posição vantajosa em relação aos 

atributos pessoais, postos de trabalho e localização. Essa vantagem pode ser atribuída devido 

ao fato dessa categoria enfrentar um ambiente relativamente parecido com o de origem, no 

tocante às características do mercado de trabalho e a qualidade da formação educacional.  

Já para as mães migrantes urbano-urbano, o sinal positivo do diferencial não explicado 

(coeficientes) sugere que as mesmas são negativamente selecionadas em relação às nativas. 

Todavia, a diferença de salário, nesse caso, é quase totalmente explicada pela condição de 

migração, apontando para um salário médio menor devido à autosseleção negativa em 

atributos produtivos não observados
21

.   

A respeito dos migrantes rural-urbano, ainda é possível observar, nas colunas (2) e (3), 

que o sinal dos diferenciais imputados aos atributos (explicados) e coeficientes (não 

explicados) são todos positivos, o que destaca a vantagem salarial da categoria base, 

respectivamente, nativos urbanos e migrantes urbano-urbano. Em termos de gênero, a 

importância dos atributos varia bastante na comparação entre nativos e migrantes rural-urbano 

(coluna 2). Entre os homens, a maior parcela do diferencial é explicada pelos atributos 

observados, em média 89,9%, e para as mulheres, percebe-se o contrário, em média 65,7% do 

diferencial é explicado pela condição de migrante. A desvantagem nos atributos pode ser 

atribuída às diferenças entre o mercado de trabalho urbano e rural, bem como à qualificação 

educacional e às oportunidades de capacitação profissional. 

Entre os migrantes, os resultados apontam que os pais e mães migrantes rural-urbano 

são negativamente selecionados em relação aos migrantes urbano-urbano. O peso dos 

atributos observados (ver coluna 3), em média 78%, justifica o diferencial pelos hiatos de 

                                                           
21 A respeito das evidências até então reportadas, vale ressaltar que para Oliveira e Jannuzzi (2004), a motivação 

para migrar pode ser diferente de acordo com o gênero. Entre os homens, o principal motivo geralmente refere-

se às questões de trabalho e, no caso das mulheres, há a tendência de acompanhar os cônjuges e/ou a família. 

Portanto, o maior peso relativo dos atributos observados na formação dos salários dos homens representa um 

investimento em capital humano realizado, como escolaridade e experiência no mercado de trabalho, ao 

contrário das mulheres cônjuges, que geralmente migram como agregadas. 
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capital humano acumulado e diferenças na infraestrutura rural-urbana, principalmente no 

sistema educacional. Pouco mais de 20% do diferencial de salário entre as categorias em 

análise é explicado por fatores não observados, a despeito do gênero. Portanto, os pais e mães 

migrantes urbano-urbano estão em posição vantajosa quanto ao diferencial de salário em 

relação aos migrantes rural-urbano. 

Apesar da relevância dos resultados anteriores, vale ressaltar que existem evidências 

na literatura indicando que o migrante, com o passar do tempo no local de destino, melhora 

suas condições socioeconômicas, chegando até a ultrapassar os nativos em termos de 

rendimento, seja através da acumulação de capital humano, investimento em educação, 

contato com redes sociais etc. (CHISWICK, 1978; BORJAS, 1994). Dessa forma, é 

importante verificar o comportamento do diferencial de salários entre migrantes e nativos, 

considerando o tempo de residência na cidade.  

 A tabela 13, a seguir, apresenta a decomposição do diferencial de salários 

considerando amostras de migrantes separadas por tempo de migração: (i) recém – chegado 

(migrante com menos de 1 ano de residência da cidade); (ii) experiente (migrante com 4 anos 

completos de residência). O primeiro bloco (1) e (2) apresenta a comparação de rendimentos 

entre os migrantes urbano-urbano e a nativos urbanos (categoria base), enquanto no segundo 

bloco (3) e (4), estão os resultados da comparação entre migrantes rural-urbano e migrantes 

nativos urbanos (categoria de referência). A tabela em foco pode ser interpretada da mesma 

forma que a tabela 12. 

Os resultados mostram que o tempo de residência tem importância considerável na 

explicação do diferencial de salários entre migrantes e nativos, sobretudo, para os homens. No 

caso do migrante homem (mulher) urbano-urbano as evidências são mais regulares no sentido 

de que o tempo ajuda a aumentar (diminuir) a diferença em relação ao nativo. Note-se que no 

caso dos homens migrantes urbano-urbano, os recém-chegados ganham relativamente mais, 

em média, e essa diferença é ampliada com o tempo. Já entre as mulheres, quando chegam ao 

local de destino, tem um diferencial desfavorável, em relação às nativas, mas essa diferença 

diminui com o tempo. 

Nota-se ainda que o peso dos atributos não observáveis na formação dos rendimentos 

das mulheres migrantes urbano-urbano aumenta com o tempo, provocando uma redução no 

diferencial de salário, embora ainda haja desvantagem em relação às nativas. No caso dos 

homens, aumentam o peso dos atributos observados e o diferencial de salário em favor dos 

migrantes.  
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Tabela 13. Brasil urbano: Decomposição de Oaxaca – Diferencial de Salários entre 
nativos urbanos e migrantes por gênero e tempo de residência na cidade22 

Diferença 
imputável a: 

(1) Nativo urbano* versus  
Migrante urbano- urbano 

 recém- chegado 

(2) Nativo urbano* versus  
Migrante urbano- urbano 
 com 4 anos de residência 

 Pai % Mãe % Pai % Mãe % 
Atributos -7,4 52,4 -2,1 -4,9 -11,6 54,3 -6,4 -17,5 
Coeficientes -6,6 47,6 45,3 104,9 -9,8 45,7 43,0 117,5 
Total -14,0 100 43,2 100 -21,4 100 36,6 100 

Diferença 
imputável a 

(3) Nativo urbano* versus  
Migrante rural- urbano 

 recém- chegado 

(4) Nativo urbano* versus  
Migrante rural- urbano 

 com 4 anos de residência 

 Pai % Mãe % Pai % Mãe % 
Atributos 49,6 80,2 38,7 34,5 44,8 86,8 38,7 30,4 
Coeficientes 12,2 19,8 73,7 65,5 6,8 13,2 88,5 69,6 
Total 61,8 100 112,4 100 51,6 100 127,2 100 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: *Categoria base. Valores positivos indicam vantagem para a categoria base. Valores negativos, o contrário. 
 

Entre os migrantes rural-urbano, os recém-chegados tem um salário bem inferior aos 

nativos, contudo, com o tempo de vida na cidade, os homens diminuem a diferença, embora 

muito pouco comparado ao migrante urbano-urbano. O peso maior dos atributos observados 

(80%) revela que a baixa escolaridade do migrante rural-urbano pode ser um dos fatores 

explicativos mais importantes para essa diferença. Já para as mulheres, a diferença de salários 

aumenta devido à piora em atributos não observados. O peso elevado refere-se aos atributos 

não observados (65%), portanto, a condição de migração, possivelmente enquanto agregada 

familiar, é o principal fator determinante da diferença de salários. 

Em linhas gerais, os pais/mães migrantes rural-urbano estão em pior situação no 

mercado de trabalho, dados os menores níveis de rendimento. Essa situação pode aumentar a 

incidência de trabalho infantil, visto que o nível de renda da família é um importante 

determinante desse último fenômeno. 

 

4.5 Considerações Finais 
 

Nesse capítulo foi possível observar que a alocação do tempo das crianças entre 

trabalho e estudo varia consideravelmente com a condição de migração dos pais. De forma 

geral, os filhos de pais migrantes estão mais propensos a trabalhar, frequentam menos a 

                                                           
22

 Essa estratégia é restrita, pois a base de dados disponível não permite que os mesmos indivíduos sejam 

observados ao longo tempo. Nesse caso, os resultados poderiam ser mascarados por diferentes qualidades de 

coortes migratórias. No entanto, considerando constantes as características observáveis dos migrantes, os 

resultados observados podem ser atribuídos ao tempo de residência na cidade. 
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escola, tem maiores taxas de abandono e atraso escolar, do que os filhos de pais nativos. Entre 

os migrantes, aqueles que se encontram em pior situação são os filhos dos migrantes rural-

urbano. Quando considerada a estrutura familiar, as crianças menos favorecidas são as 

inseridas em famílias monoparentais, chefiadas pela mãe com condição de migração rural-

urbana. O trabalho infantil tem impacto negativo sobre a frequência escolar, podendo 

conduzir ao atraso e até o abandono escolar. 

No tocante aos rendimentos, destaca-se a educação como um dos principais 

determinantes da probabilidade de trabalhar e do diferencial de salário dos pais e mães. O 

diferencial de salário é favorável aos pais migrantes urbano-urbano em vários aspectos, 

enquanto os pais com piores níveis de rendimento são os migrantes rural-urbano. Os 

resultados da decomposição de Oaxaca-Blinder apontaram que o diferencial de salário dos 

pais (homens) migrantes urbano-urbano em relação aos nativos é explicado principalmente 

pelas características observadas. De forma geral, os pais migrantes urbano-urbano são 

positivamente selecionados em atributos observados e não observados, enquanto os migrantes 

rural-urbanos são negativamente selecionados. Destaca-se que o tempo de residência dos 

migrantes na cidade é um importante determinante na explicação do diferencial de salários 

entre migrantes e nativos. 

 Portanto, dada à importância da condição de migração da família na formação do 

rendimento dos pais no meio urbano brasileiro, esta pode ser considerada como um 

determinante da oferta de trabalho infantil, característica que será mais bem explorada no 

próximo capítulo. 
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5. Migração Familiar Intersetorial e Determinantes da Escolha entre 

Estudo e Trabalho Infantil das crianças 
 

5.1. Introdução 
 

Nesse capítulo será feita uma análise empírica dos determinantes da alocação do 

tempo das crianças de 10 a 14 anos entre trabalho infantil e frequência escolar no Brasil 

urbano, destacando o impacto da condição de migração dos pais sob essa decisão. Para tanto, 

faz-se necessário o uso de um instrumental econométrico apropriado. Nesse estudo, optou-se 

pela estimativa de uma modelo probit bivariado, consoante com vários trabalhos na literatura 

(KASSOUF, 2005; FERREIRA BATISTA e CACCIAMALI, 2007; DURYEA e ARENDS-

KUENNING, 2003).  

O capitulo é composto por quatro seções incluindo esta introdução. A segunda trata da 

descrição da estratégia empírica utilizada e da base de dados. A terceira apresenta os 

resultados empíricos, e por fim, a quarta é reservada às conclusões. 

 

5.2. Estratégia Empírica  
 

5.2.1. Determinantes de frequência escolar e trabalho infantil 
 

Assumindo que a decisão de alocação do tempo das crianças entre escola e trabalho é 

feita pelos pais, mas de maneira separada, isto é, não ordenada e/ou simultânea, utiliza-se o 

modelo probit bivariado. Ao contrário dos modelos multinomiais e dos ordenados, o modelo 

em foco apresenta duas vantagens: (i) não impõe um formato específico para a tomada de 

decisão e; (ii) admite a existência de uma relação entre as duas decisões a partir da correlação 

entre variáveis não observadas (CAMERON e TRIVEDI, 2005).  

O probit bivariado pode ser resumido pelo seguinte sistema de equações: 

 

   
                         

       
    

       
   

                                            (32) 

              
                         

       
    

       
   

                     (33) 
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Onde:   
  e   

  são variáveis latentes que medem, respectivamente, o benefício da frequência 

escolar e do trabalho infantil,    é uma variável binária que recebe o valor 1 se a criança 

estiver devidamente matriculada na escola e o valor de 0 caso contrário,     é uma variável 

binária assumirá o valor de 1 se a criança estiver inserida em alguma atividade de trabalho 

remunerada ou não e valor 0 caso contrário,    e    são vetores de parâmetros incluindo o 

intercepto,    e    são vetores de variáveis explicativas,     e    são termos de erro aleatórios 

correlacionados a partir do coeficiente             . 

Mais especificamente, o coeficiente   mensura o grau de correlação entre os 

componentes não explicados do modelo. No caso de      a estimação de um probit 

bivariado seria inconsistente, pois com não haveria relação entre as escolhas de estudar e 

trabalhar (equações (32) e (33)). Caso contrário        as referidas decisões seriam 

interdependentes e a especificação apropriada seria o probit bivariado (GREENE, 2002). 

A escolha dos parâmetros do modelo acima permite calcular quatro diferentes 

probabilidades conjuntas: (a) a probabilidade de a criança frequentar a escola e trabalhar 

            ; (b) a probabilidade de a criança apenas frequentar a escola           

  ; (c) a probabilidade de a criança apenas trabalhar              e; (d) a probabilidade 

de a criança estar na ociosidade                (GREENE, 2002; CAMERON e 

TRIVEDI, 2005). Conforme será exposto a seguir, essas probabilidades podem ser usadas 

para avaliar o impacto da condição de migração dos pais sobre a frequência escolar e trabalho 

infantil. 

 

5.2.2. Estimando o efeito da condição de migração dos pais 
 

Esse estudo busca descobrir como a condição de migração dos pais (nativo urbano, 

migrante urbano-urbano e migrante rural-urbano) afeta a probabilidade de participação dos 

filhos no mercado de trabalho e na escola. Dessa forma, optou-se por produzir evidências a 

partir um exercício contrafactual, após a estimativa do modelo probit bivariado. 

Com base nas probabilidades estimadas para as quatro combinações possíveis entre 

trabalho e estudo da criança foram efetuados os cálculos dos diferenciais de probabilidade 

devido à condição de migração dos pais, após considerar o efeito de diversos atributos. Para 

tanto, utilizou-se uma modificação técnica na decomposição de Oaxaca-Blinder com o intuito 

de avaliar a parcela de variação nas probabilidades devida aos atributos observados e aquela 



75 
 

explicada por atributos não observados (CABRAL e PORTELA SOUZA, 2007; FERREIRA 

BATISTA e CACCIAMALI, 2007). 

A aplicação do procedimento em foco seguiu-se nas seguintes etapas: (i) estimou-se o 

modelo probit bivariado para amostras separadas de acordo com a condição de migração dos 

pais e; (ii) calcularam-se as probabilidades preditas dentro e fora de cada amostra. Logo, foi 

possível aplicar a decomposição modificada de Oaxaca-Blinder para os diferenciais de 

probabilidade            :  

            

  
              

  

  
    

  
              

  
  

  
     

              

  
 

  
    

              

  
 

  
         

 

 

(34) 

Onde:   indexa as crianças com pais nativos urbanos e   aquelas cujos pais são migrantes 

(urbano-urbano ou rural-urbano),    e    são, respectivamente, o tamanho da amostra de 

filhos de nativos e de filhos de migrantes,      e      são vetores de características das 

crianças, pais e da família,     e     vetores de coeficientes estimados a partir de regressões 

probit feitas segundo à condição de migração dos pais. Por fim,           indexa as quatro 

diferentes combinações de probabilidades conjuntas entre frequência escolar e trabalho 

infantil.  

O primeiro termo da equação (34) mede a variação de probabilidades explicada 

exclusivamente pela diferença de dotações entre pais migrantes e nativos. Portanto, pode 

indicar como a autosseleção dos pais em atributos observados afeta a distribuição do tempo 

dos filhos entre estudo e trabalho. Por outro lado, a última parcela quantifica a parte da 

variação de probabilidade devida às mudanças nos parâmetros estimados. Isto é, sugere como 

a autosseleção dos pais em atributos não observados (condição de migrante) altera a decisão 

de enviar os filhos para escola e/ou ao mercado de trabalho. 

Essa última parcela de (34) equivale, por exemplo, a tomar um filho típico de pais 

nativos urbanos como categoria de referencia e computar a diferença entre a probabilidade 

predita para o filho daquela família e a probabilidade computada caso essa criança estivesse 

em um lar constituído por pais migrantes (urbano-urbano ou rural-urbano) com mesmas 
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dotações médias de instrução, idade etc. Nesse caso, a diferença de probabilidades de 

frequência escolar e/ou trabalho infantil seria explicada pela condição de migração dos pais
23

. 

5.2.3. Base de Dados e Tratamentos 
 

Os dados empregados nesse estudo foram obtidos através do IBGE, a partir dos 

microdados do Censo Demográfico brasileiro de 2000. Apesar da defasagem dos dados, para 

os fins desse estudo, o Censo é a base de dados mais adequada, uma vez que possibilita a 

identificação direta do migrante intersetorial (rural-urbano, urbano-urbano), o que outras 

pesquisas mais recentes, como por exemplo, a PNAD, não permite. 

Considerando os dados do Brasil urbano, como visto no capítulo 4, este estudo 

classifica os migrantes em três categorias, o migrante rural-urbano, o migrante urbano-urbano 

e o nativo urbano. A partir da identificação do domicílio, município e setor recenseados foi 

possível reordenar o banco de dados de acordo com os atributos dos filhos e de seus pais 

(inclusive condição de migrante). Esse procedimento permitiu identificar, para cada filho, as 

correspondentes características dos pais e do domicílio. Vale ressaltar que foram considerados 

apenas filhos (crianças) com idade entre 10 e 14 anos, que representam a faixa etária com 

maior número de crianças trabalhando no ano de 2000. Tal recorte também foi empregado no 

estudo pioneiro de Ferreira Batista e Cacciamali (2007) e pode ser justificado pelas seguintes 

razões: (a) em média, a maioria das crianças naquela faixa etária estaria concluindo o ensino 

fundamental e (b) a decisão de distribuição do tempo dos filhos entre frequência escolar e/ou 

trabalho deve-se, naquela faixa, apenas à situação econômica (adaptação) dos pais, sendo 

assim, os filhos não tem poder de decisão sobre suas escolhas, dada a completa dependência 

dos pais.  

Com o intuito de se investigar como as diferentes estruturas familiares afetam a 

alocação do tempo das crianças entre escola e trabalho, foi conveniente efetuar um controle a 

partir das tipologias de famílias mais observadas na amostra segundo a condição de migração 

do responsável, conforme a tabela 9 do capítulo anterior. Na referida tabela, verificou-se que 

as das famílias biparentais chefiadas por homens (constituídas pela presença de chefe e 

cônjuge no domicílio) representam 93,9% das famílias biparentais, enquanto as famílias 

                                                           
23

 Há também outra forma de cálculo para a decomposição modificada de Oaxaca-Blinder:             

  
              

  

  
      

              

  
  

  
     

              

  
 

  
    

              

  
 

  
   Nesse caso, o primeiro 

termo representa a diferença de probabilidades explicada por componentes não observáveis (condição de 

migrante) e o segundo a parcela da variação de probabilidade explicada por fatores observáveis. Em linhas 

gerais, esse método alternativo fornece estimativas qualitativamente próximas às representadas pela equação 

(34). Para maiores detalhes, vide Cabral e Portela Souza (2007). 
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monoparentais sob responsabilidade da mãe (formada pela presença de chefe mulher e 

ausência do cônjuge no domicílio) 91,6% do total. 

Todavia, ao se observar a amostra de famílias biparentais, foi possível constatar que a 

maior parte das mesmas é formada por pais com a mesma condição de migração (ver tabela 

B.1 em apêndice). Portanto, as estimativas econométricas foram feitas a partir da classificação 

dos filhos em dois grupos de família cujos pais registram a mesma condição de migrante: (i) a 

biparental chefiada pelo pai e, (ii) a monoparental sob responsabilidade da mãe.  

Após as referidas filtragens, a amostra final ficou composta por 1.352.373 crianças 

residentes no Brasil urbano, sendo 48,7% meninas e 51,3% meninos. No tocante à estrutura 

familiar, a maior parte pertence a famílias biparentais chefiadas pelo pai, 85,3%, apenas 

14,7% estão em famílias monoparentais tendo a mãe como responsável. 

Para avaliação dos determinantes da escolha entre trabalho infantil e frequência 

escolar foram consideradas enquanto variáveis explicativas
24

 as seguintes características: cor 

da pele e idade da criança, escolaridade e raça dos pais, renda do não trabalho, número de 

irmãos, região de residência da família, entre outras (ver tabela B.2 em apêndice). Vale 

ressaltar que a escolha dessas variáveis é consoante com a literatura empírica pertinente 

(KASSOUF, 2005; FERREIRA BATISTA e CACCIAMALI, 2007). 

As estatísticas descritivas para as crianças de 10 a 14 anos (tabelas B.3 e B.4 em 

apêndice) apontam que a proporção de crianças não brancas é maior nas famílias 

monoparentais, principalmente entre os filhos de migrantes rural-urbano. A média de idade é 

maior para os filhos inseridos em famílias monoparentais. No tocante à educação, os pais e 

mães com maior escolaridade são migrantes urbano-urbano, enquanto os migrantes rural-

urbano registram menor nível de instrução. O número de filhos é maior em famílias 

biparentais de migrantes rural-urbano. Já a renda do não trabalho é maior nas famílias 

monoparentais composta por nativos e migrantes urbano-urbano, ao passo que os menores 

valores estão entre as famílias de migrantes rural-urbano. Por fim, quanto à região, a maior 

proporção de filhos de migrantes rural-urbano está na região Nordeste. 

 

 

                                                           
24

 As estatísticas descritivas das variáveis utilizados na avaliação dos determinantes da escolha entre trabalho 

infantil e frequência escolar estão em apêndice (tabelas B.3 e B.4). 



78 
 

 

5.4. Resultados Empíricos 
 

5.4.1. Determinantes de frequência escolar e trabalho infantil 

Nesta subseção são apresentados os resultados do modelo probit bivariado para 

avaliação dos determinantes da alocação do tempo das crianças entre trabalho e estudo. 

Assume-se, a priori, que o sexo da criança, a estrutura da família e a condição de migração 

dos pais alteram significativamente os parâmetros do modelo. Portanto, seguindo o 

procedimento padrão na literatura, optou-se por estimar o modelo por amostras separadas 

segundo as referidas categorias.  

A tabela 14, abaixo, apresenta os coeficientes estimados a partir das regressões probit 

bivariado por condição de migração dos pais e gênero da criança em famílias biparentais sob 

responsabilidade do pai. Ao todo, a tabela em análise registra seis regressões. O primeiro 

bloco de cada regressão se refere à equação de decisão sobre a frequência escolar da criança, 

enquanto o segundo, à equação de seleção para o trabalho infantil.  

 

Tabela 14. Probit bivariado: regressões por condição de migração dos pais e gênero 
da criança – famílias biparentais chefiadas pelo pai 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (4) Menina (5) Menino (6) Menina 

Estudar       
Branco 0,0365* 0,0367 0,0335 0,0150 -0,0386 0,1188* 
Idade -0,1214*** -0,1402*** -0,1481*** -0,1375*** -0,1381*** -0,1361*** 
Pai.branco -0,0002 0,0095 0,0410 0,1111*** 0,1300** 0,0133 
Pai.Estudo1a4 0,2303*** 0,1970*** 0,2193*** 0,1756*** 0,1166** 0,1225** 
Pai.Estudo5a8 0,4076*** 0,3167*** 0,4409*** 0,3092*** 0,1947** 0,1159 
Pai.Estudo9a11 0,5276*** 0,4679*** 0,7052*** 0,5091*** 0,4609*** 0,5487*** 
Pai.Estudo11m 0,5903*** 0,3981*** 0,7200*** 0,7079*** 0,1777 0,3134 
Mãe.branco 0,0301 0,0212 0,0811** 0,0907** -0,0453 0,1067* 
Mãe.Estudo1a4 0,3298*** 0,3151*** 0,3096*** 0,2307*** 0,2603*** 0,1711*** 
Mãe.Estudo5a8 0,5548*** 0,5601*** 0,5365*** 0,4656*** 0,4337*** 0,5339*** 
Mãe.Estudo9a11 0,6734*** 0,7367*** 0,6102*** 0,6251*** 0,6211*** 0,5341*** 
Mãe.Estudo11m 0,8557*** 0,8439*** 0,5923*** 0,4157*** 0,4470 0,0782 
RNTPC -0,0001*** -0,0001 0,0002 0,0001 -0,0003 0,0002 
Irmãos0a9 -0,0590*** -0,0797*** -0,0874*** -0,0860*** -0,0675*** -0,1010*** 
Irmãos15a17 -0,0539*** -0,0367*** -0,1099*** -0,0452* -0,0394 -0,0844*** 
Desempregados -0,1414 -0,4624*** 0,0063 0,2009 0,1521 -0,1307 
Informalidade 0,1878*** 0,3306*** -0,0547 0,0511 -0,3680* -0,1669 
Metrópole -0,0178 -0,0317 -0,0572* -0,0309 -0,1505** -0,0697 
Nordeste -0,0560*** 0,0275 -0,1067*** 0,0014 -0,1020 0,0107 
Norte -0,0802*** -0,0265 -0,1736*** -0,0072 -0,1797** -0,0393 
Sul 0,0061 -0,0299 -0,0579 -0,0622 0,0962 0,0173 
Centro-Oeste -0,0445 0,0372 -0,0538 0,1362*** 0,0479 0,0332 
Intercepto 2,5743*** 2,9378*** 2,9974*** 2,8712*** 3,1716*** 3,0576*** 
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Trabalhar       
Branco -0,0032 0,0392 0,0003 -0,0156 0,0332 -0,0513 
Idade 0,2485*** 0,2521*** 0,2842*** 0,2496*** 0,2906*** 0,3048*** 
Pai.branco 0,0224 -0,0396* 0,0347 -0,0279 -0,0131 0,0572 
Pai.Estudo1a4 -0,0727*** -0,0532** -0,0996** 0,0006 -0,0419 -0,0224 
Pai.Estudo5a8 -0,1728*** -0,0982*** -0,1465*** -0,1085* -0,0890 -0,1758* 
Pai.Estudo9a11 -0,2284*** -0,1408*** -0,2561*** -0,1900*** -0,0901 -0,1545 
Pai.Estudo11m -0,3957*** -0,3609*** -0,6033*** -0,3647*** -0,6693** -4,5605*** 
Mãe.branco -0,0538*** -0,0113 -0,0404 -0,0089 -0,0024 -0,0742 
Mãe.Estudo1a4 0,0437** -0,0267 -0,0561 -0,1434*** 0,0846* 0,0312 
Mãe.Estudo5a8 -0,0165 -0,1204*** -0,1184** -0,1816*** -0,0180 0,0310 
Mãe.Estudo9a11 -0,1586*** -0,2512*** -0,1739*** -0,1706*** -0,0094 -0,1058 
Mãe.Estudo11m -0,2867*** -0,3764*** -0,3318*** -0,2577*** -0,0384 -0,4137 
RNTPC 0,0000 -0,0001 -0,0010*** -0,0007*** -0,0008 -0,0014 
Irmãos0a9 0,0431*** 0,0426*** 0,0215* 0,0118 0,0428*** 0,0218 
Irmãos15a17 -0,0069 0,0559*** -0,0007 0,0731*** 0,0376 0,0514 
Desempregados -1,6896*** -1,4713*** -1,8421*** -0,8456*** -1,1060*** -0,5053 
Informalidade 0,8272*** 0,5650*** 0,5147*** 0,3998** 0,9749*** 0,6957*** 
Metrópole -0,1778*** -0,1107*** -0,1292*** -0,1636*** -0,3115*** -0,1221 
Nordeste -0,0242 -0,1364*** -0,0017 -0,0456 0,1771*** -0,0242 
Norte -0,1803*** -0,1904*** 0,0939** 0,0327 0,0339 -0,0114 
Sul 0,0398* 0,0178 -0,0240 0,0137 0,1653** -0,0318 
Centro-Oeste 0,1068*** 0,1892*** 0,1724*** 0,1652*** 0,2198*** -0,0254 
Intercepto -4,8764*** -5,0813*** -4,9996*** -4,8810*** -5,4724*** -5,6733*** 
  -0,2489*** -0,1964*** -0,2588*** -0,1698*** -0,2671*** -0,1644*** 

Pvalor    0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
Observações 133.101 128.103 36.466 34.531 8.389 7.972 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Desvios-padrão robustos à heterocedasticidade entre parênteses. *** Estatisticamente significante a 1%. ** 

Estatisticamente significante a 5%. * Estatisticamente significante a 10%. Para o coeficiente de correlação   a significância 
foi testada a partir do teste de razão de verossimilhança. Os resultados completos estão no apêndice B (tabela B.5). 

 

Em geral, os resultados são consoantes com aqueles encontrados na literatura 

especializada (BRASIL, 1998; KASSOUF, 2005; FERREIRA BASTISTA e CACCIAMALI, 

2007). No tocante às características das crianças, por exemplo, nota-se que a idade apresenta 

correlação positiva com a probabilidade de trabalhar e negativa com a probabilidade de 

frequência escolar. Há evidências, em estudos feitos para o Brasil, que relacionam o aumento 

do trabalho infantil com a idade. Tal fato geralmente é associado a melhores oportunidades de 

emprego e de remuneração, e, por conseguinte, ao alto custo de oportunidade da dedicação 

exclusiva da criança aos estudos (WAHBA, 1998; BRASIL, 1998).  

A raça (cor da pele) da criança só parece ter efeito na propensão à frequência escolar. 

Observa-se que meninos de cor branca, filhos de pais nativos, tem maior probabilidade de 

estudar comparado aos meninos não brancos (categoria omitida), ao passo que, meninas de 

cor branca, filhas de migrantes rural-urbano, também registram correlação positiva a 

frequência escolar. 

Quanto maior o nível de educação dos pais, menor (maior) a probabilidade de 

trabalhar (estudar). Ou seja, pais mais instruídos tendem a priorizar os estudos dos filhos e 
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não encaminhá-los ao mercado de trabalho (KASSOUF, 2005; FERREIRA BATISTA e 

CACCIAMALI, 2007).  

Outro resultado interessante diz respeito ao número de irmãos no domicílio. Nota-se 

que o maior número de irmãos reduz a probabilidade de estudo e eleva a probabilidade de 

trabalho da criança, a despeito da condição de migração dos pais. Em termos de propensão ao 

trabalho infantil, o efeito da variável em destaque é mais significativo para a presença de 

irmãos com idade inferior a 10 anos. Com efeito, o tamanho da família é um importante fator 

determinante do trabalho infantil. Estudos apontam que existe uma relação positiva entre 

trabalho infantil e tamanho da família e que a presença de irmãos mais novos aumenta a 

probabilidade de trabalhar dos mais velhos (KASSOUF, 2005; EMERSON e PORTELA 

SOUZA, 2002). 

Em relação aos fatores relacionados à demanda do mercado de trabalho, a taxa de 

desemprego para adultos de baixa instrução
25

 (atratividade do mercado) tem uma correlação 

negativa com o trabalho infantil. Espera-se que quanto maior for essa taxa de desemprego, 

menor é a atratividade do mercado para o trabalho infantil. Desse modo, as evidências 

encontradas se revelaram consistentes (DUREYA e ARENDS-KUENNNING, 2003). O nível 

de informalidade do mercado de trabalho também pode ser um importante condicionante do 

trabalho infantil. As evidências mostraram que a taxa de informalidade
26

 tem uma correlação 

positiva com o trabalho infantil. Dado que no Brasil o trabalho infantil é legalizado apenas 

para maiores de 16 anos, os setores informais podem oferecer maiores oportunidades de 

emprego para as crianças. Neves e Menezes (2010), por exemplo, inseriram a variável taxa de 

formalidade como um determinante do trabalho infantil, os resultados apontaram que quanto 

maior essa taxa menor a probabilidade de a criança trabalhar. 
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 A variável “desempregados” representa a taxa de desemprego municipal para adultos de baixa instrução. A 

mesma foi criada dividindo o número de desempregados no município de residência da criança (aqueles que não 

trabalham e estavam procurando emprego na semana de referência) pelo número de indivíduos economicamente 

ativos (aqueles que trabalham em atividades remuneradas ou não), considerando na amostra, adultos do sexo 

masculino com idade entre 30 e 35 anos e escolaridade entre 0 e 4 anos de estudo. Supõe-se que os adultos com 

essas características competem com as crianças no mercado de trabalho. A intuição é que quando a taxa de 

desemprego está alta, os adultos terão preferência na ocupação desses postos de trabalho em relação às crianças, 

reduzindo o trabalho infantil. O trabalho de Dureya e Arends-Kuennning (2003), utiliza uma variável 

semelhante, a única diferença é faixa de escolaridade (4 anos completos), para criar uma aproximação do salário 

hora das crianças. 
26

 A variável “informalidade” representa a taxa de informalidade no mercado de trabalho local. Esta foi criada 

dividindo o número de trabalhadores em atividade informais no município de residência da criança (trabalhador 

doméstico e empregado sem carteira de trabalho assinada, aprendiz ou estagiário sem remuneração, não 

remunerado em ajuda a membro do domicílio, conta própria e trabalhador na produção para o próprio consumo, 

todos sem contribuição previdenciária) dividido pelo número de total de trabalhadores maiores de 16 anos. 

Considerando que o trabalho infantil no Brasil é proibido para menores de 16 anos, supõem-se o trabalho de 

crianças é mais comum no setor informal da economia, portanto quanto maior a taxa de informalidade no 

mercado de trabalho maior a demanda por esses trabalhadores. 
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Por fim, vale ressaltar a significância estatística e sinal negativo do coeficiente de 

correlação   em todas as regressões. Isso sugere que fatores não observados que influenciam 

diretamente a frequência escolar das crianças afetam inversamente a entrada das mesmas no 

mercado de trabalho. Portanto, as decisões de frequência escolar e trabalho infantil são 

interdependentes e a especificação do modelo bivariado revelou-se uma estratégia consistente. 

A tabela 15, abaixo, apresenta os coeficientes estimados a partir das regressões do 

probit bivariado por condição de migração dos pais e gênero da criança em famílias 

monoparentais sob responsabilidade da mãe. Assim como na tabela 14, o primeiro bloco de 

cada regressão se refere à equação de decisão sobre a frequência escolar da criança, enquanto 

o segundo, à equação de seleção para o trabalho infantil.  

 

Tabela 15. Probit bivariado: regressões por condição de migração da mãe e gênero da 
criança – famílias monoparentais chefiadas pela mãe 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (4) Menina (5) Menino (6) Menina 

Estudar       
Branco 0,0831*** 0,0533* 0,0575 0,0735 0,2455* 0,0332 
Idade -0,1533*** -0,1734*** -0,1559*** -0,1517*** -0,2099*** -0,1807*** 
Mãe.branco 0,0193 -0,0085 -0,0737 -0,0047 -0,1118 0,0600 
Mãe.Estudo1a4 0,3433*** 0,2627*** 0,1658** 0,4043*** 0,4334*** 0,2394** 
Mãe.Estudo5a8 0,5918*** 0,5612*** 0,3470*** 0,6684*** 0,4618*** 0,5126*** 
Mãe.Estudo9a11 0,8913*** 0,8019*** 0,7605*** 0,7948*** 0,9338*** 0,9460*** 
Mãe.Estudo11m 0,9467*** 1,0011*** 0,8373*** 1,0339*** 4,3927*** 0,5381 
RNTPC 0,0009*** 0,0008*** 0,0012*** 0,0020*** 0,0037** 0,0023 
Irmãos0a9 -0,0909*** -0,0873*** -0,0916*** -0,0937*** 0,0276 -0,0603 
Irmãos15a17 -0,0874*** -0,0328* -0,1341*** -0,0477 -0,0741 0,1447** 
Desempregados 0,1783 -0,1295 0,5504 -0,0484 -0,1742 -1,4124 
Informalidade 0,0493 -0,0015 -0,2509 0,2313 0,3328 0,5606 
Metrópole 0,0083 -0,0372 -0,1287** -0,0372 -0,1411 -0,1913 
Nordeste -0,0739** -0,0439 -0,1748** -0,1033 -0,2115 -0,3417** 
Norte 0,0994** -0,0002 -0,0155 0,0273 0,1172 -0,5906*** 
Sul 0,0430 0,0102 0,0683 0,0514 0,1874 -0,0903 
Centro-Oeste 0,0391 0,0401 -0,0873 0,0354 0,0407 -0,1835 
Intercepto 2,9445*** 3,5147*** 3,3634*** 2,8500*** 3,4180*** 3,3308*** 
Trabalhar       
Branco -0,0098 -0,0224 0,0406 0,0763 -0,0231 0,0495 
Idade 0,2537*** 0,2565*** 0,2339*** 0,2556*** 0,3158*** 0,2402*** 
Mãe.branco -0,0573* 0,0086 -0,0097 -0,0798 -0,0243 -0,1028 
Mãe.Estudo1a4 -0,0622** -0,0674* -0,1823** -0,1253 -0,0239 0,1371 
Mãe.Estudo5a8 -0,1870*** -0,2033*** -0,1674** -0,2478*** 0,1287 0,0651 
Mãe.Estudo9a11 -0,3518*** -0,2799*** -0,3675*** -0,4762*** -0,9540** 0,0373 
Mãe.Estudo11m -0,5952*** -0,4583*** -0,3977*** -0,3560*** 0,0570 -0,0665 
RNTPC -0,0004** -0,0004* -0,0010*** -0,0004 -0,0031** -0,0014 
Irmãos0a9 0,0409*** 0,0452*** 0,0741*** 0,0168 0,0234 0,0339 
Irmãos15a17 -0,0005 0,0620*** 0,0335 0,0634 -0,0961 0,0454 
Desempregados -1,1909*** -0,9017*** 0,3150 -0,6172 -0,4714 -0,1669 
Informalidade 0,5853*** 0,6318*** 0,6307*** 0,6207** 0,9500** 0,0933 
Metrópole -0,1489*** -0,1707*** -0,1823*** -0,1364** -0,1393 -0,2120 
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Nordeste 0,0172 -0,0726** -0,0511 -0,1371 0,2884** -0,1664 
Norte -0,0487 -0,1379** 0,0496 0,0570 0,3558** -0,1888 
Sul 0,0326 -0,0628 -0,1258* -0,0508 0,0875 -0,0845 
Centro-Oeste 0,1197** 0,1773*** 0,2149*** 0,2404*** -0,1939 -0,0589 
Intercepto -4,7449*** -5,0791*** -4,5512*** -4,9746*** -5,7285*** -4,5112*** 
  -0,2031*** -0,2311*** -0,2198*** -0,2867*** -0,3095*** -0,1246 

Pvalor    0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
Observações 38.666 39.275 8.207 8.606 1.431 1.547 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Desvios-padrão robustos à heterocedasticidade entre parênteses. *** Estatisticamente significante a 1%. ** 

Estatisticamente significante a 5%. * Estatisticamente significante a 10%. Para o coeficiente de correlação   a significância 
foi testada a partir do teste de razão de verossimilhança. Os resultados completos estão no apêndice B (tabela B.6). 

 

A raça da criança tem efeito apenas na propensão à frequência escolar, destacando que 

só á significância nos filhos de nativos e meninos rural-urbano. Quanto à educação da mãe, há 

uma correlação positiva com a probabilidade de estudar e negativa com a de trabalhar, 

destacando que o efeito é maior sobre a probabilidade de estudar. Na faixa de maior 

escolaridade, o impacto sobre a probabilidade de estudar é maior sobre as meninas, exceto 

para as filhas migrantes rural-urbano, enquanto na probabilidade de trabalhar, é maior para os 

meninos
27

.   

O número de irmãos no domicílio, por um lado, reduz a probabilidade de estudo, 

exceto para as meninas filhas de mãe migrante rural-urbano no que se refere à presença de 

irmãos mais velhos (entre 15 e 17 anos), e por outro, eleva a probabilidade de trabalho da 

criança, destacando que o efeito é significativo apenas para os filhos de nativos e meninos 

filhos de migrante urbano-urbano.  

Quanto aos fatores relacionados à demanda do mercado de trabalho, a taxa de 

desemprego para adultos de baixa instrução apresenta influência apenas com a decisão de 

trabalhar, correlação negativa, e apenas para os filhos de nativos. A taxa de informalidade do 

mercado de trabalho aumenta a probabilidade de trabalho das crianças, exceto para as 

meninas filhas de mãe migrante rural-urbano, onde o parâmetro estimado não apresenta 

significância estatística. 

Por fim, é importante destacar a significância estatística e sinal negativo do coeficiente 

de correlação   nas regressões, exceto na de meninas filhas de chefe migrante rural-urbano. 

Como dito anteriormente, isso indica que atributos não observados têm influência sobre a 

frequência escolar das crianças afetam inversamente a entrada das mesmas no mercado de 

trabalho. Portanto, existe uma relação entre as duas decisões que justifica a utilização do 

modelo probit bivariado. 

                                                           
27

 Vide efeitos marginais em apêndice (tabelas B.7 e B.8). 
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A tabela 16, abaixo, apresenta as probabilidades previstas das quatro combinações 

possíveis entre frequência escolar e trabalho da criança, obtidas a partir das regressões já 

reportadas. 

 

Tabela 16. Probabilidade de trabalhar/estudar por condição de migração dos pais e 
gênero da criança 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

Probabilidades Menino Menina Menino Menina Menino Menina 

Famílias Biparentais (chefe pai)       

Estuda e trabalha  0,0443 0,0237 0,0397 0,0233 0,0853 0,0489 

Só estuda  0,9156 0,9474 0,9217 0,9438 0,8397 0,8805 

Só trabalha  0,0065 0,0025 0,0062 0,0025 0,0185 0,0088 

Ociosidade  0,0335 0,0263 0,0324 0,0304 0,0566 0,0618 

Famílias Monoparentais (chefe mãe)       

Estuda e trabalha 0,0473 0,0312 0,0535 0,0319 0,0792 0,0519 

Só estuda  0,8841 0,9213 0,8819 0,9127 0,8237 0,8552 

Só trabalha  0,0103 0,0056 0,0108 0,0073 0,0256 0,0095 

Ociosidade  0,0583 0,0419 0,0539 0,0481 0,0715 0,0834 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000. 

 

As probabilidades de cada combinação variam significativamente de acordo com a 

condição de migração dos pais e a estrutura da família. Nas famílias biparentais, por exemplo, 

os filhos de migrantes rural-urbano estão em pior situação em relação aos demais, dado que a 

probabilidade de estudar e trabalhar, de só trabalhar e de ociosidade, são relativamente 

maiores, enquanto a probabilidade de apenas estudar é menor. O mesmo acontece entre as 

famílias monoparentais, destacando que a situação dos meninos é desfavorável em relação às 

meninas. Entre os mais favorecidos estão os filhos de migrantes urbano-urbano em famílias 

biparentais, e os filhos de nativos urbanos nas famílias monoparentais. 

As probabilidades calculadas permitem avaliar a diferença entre as combinações de 

estudar e trabalhar das crianças após considerar o efeito de vários atributos, no entanto, não 

possibilitam a identificação do efeito da condição de migração dos pais. A decomposição, 

realizada a seguir, possibilitará explorar melhor essa questão. 

 

5.4.1. Frequência escolar e trabalho infantil: o efeito da condição de migrante 

 

Conforme já discutido na subseção 5.2.2, o procedimento de Oaxaca-Blinder 

modificado permite decompor a diferença de probabilidade em duas parcelas: a parte 

explicada pela diferença de atributos observáveis e parcela devida às características não 



84 
 

observáveis (não explicada). No primeiro caso, o diferencial de probabilidade resulta do hiato 

entre as variáveis explicativas, ou seja, do efeito das diferentes características da criança, da 

família e da localização sobre a alocação do tempo das crianças entre trabalhar e estudar. Essa 

parcela é calculada a partir da diferença entre o vetor de variáveis explicativas para filhos de 

nativos e de migrantes, mantendo fixo o vetor de coeficientes estimado para a categoria base, 

que para nesse estudo são os filhos de nativos urbanos. 

Na segunda parcela, o procedimento consiste em atribuir aos filhos dos migrantes os 

mesmos atributos dos filhos de nativos, ou seja, considerar que as duas categorias tem, em 

média, as mesmas características individuais, familiares e de localidade, para então verificar 

as diferenças atribuídas exclusivamente à condição de migração dos pais. Esse diferencial é 

oriundo da mudança nos vetores de coeficientes, que podem variar entre as diferentes 

amostras. Portanto, o intuito dessa subseção é fornecer evidências acerca do favorecimento 

(desfavorecimento) das crianças de acordo com a condição de migração dos seus pais. 

A tabela 17, a seguir, apresenta os resultados da decomposição do diferencial de 

probabilidade de trabalho/estudo para crianças inseridas em famílias biparentais chefiadas 

pelo pai
28

. Para simplificar a análise, foram utilizadas as probabilidades marginais de 

trabalhar (                          ) e de estudar (              

            ), a partir da soma das probabilidades preditas, desconsiderando a 

probabilidade de ociosidade (             . A análise dessa tabela segue a seguinte 

intuição: diferenças com sinais positivos indicam que a probabilidade é maior para os filhos 

de migrantes, enquanto aquelas com sinais negativos, que a probabilidade é maior para filhos 

de nativos (categoria base).  

Os resultados observados para os filhos de migrantes urbano-urbano variam 

consideravelmente com a estrutura familiar e com o gênero da criança. Enquanto nas famílias 

biparentais os meninos trabalham menos e estudam mais que os filhos de nativos, as meninas 

estão condicionadas a trabalhar um pouco menos e reduzir a frequência escolar. No caso das 

meninas, vale ressaltar, a menor probabilidade de trabalhar não representa maior frequência 

escolar, ou seja, é possível que as meninas utilizem seu tempo em atividades domésticas. Já 

nas famílias monoparentais onde a mãe é migrante urbano-urbano, meninos/meninas 

trabalham mais que nas famílias com mãe nativa. Portanto, aqui parece predominar o efeito da 

                                                           
28

 Os resultados apresentados na tabela em foco resultam da aplicação da equação (34). No entanto, conforme foi 

mencionado na subseção 5.2.2, há uma forma alternativa de cálculo para a decomposição. Esses últimos 

resultados se acham em apêndice, na tabela B.9. O leitor pode notar que os resultados sofrem algumas alterações 

quando a magnitude dos valores calculados, mas o sinal e a intensidade de cada parcela de atributos são bem 

regulares em relação aos apresentados na presente seção. 
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estrutura familiar. Em termos de frequência escolar, nota-se que os meninos filhos de 

migrantes estudam mais que os filhos de nativos, embora as meninas estudem menos.  

 

Tabela 17. Efeito da condição de migração dos pais sobre as probabilidades de 
trabalho e estudo das crianças segundo a estrutura familiar  

 Pai/mãe Migrante urbano-urbano Pai/mãe Migrante rural-urbano 

 
Menino Menina Menino Menina 

Biparentais 
    

Trabalhar -0,50 -0,06 5,29 3,13 
Explicada -1,07 -0,55 1,73 1,03 
Não Explicada 0,58 0,49 3,56 2,10 
Estudar 0,15 -0,42 -3,50 -4,19 
Explicada 1,21 0,79 -2,06 -2,12 
Não Explicada -1,07 -1,21 -1,44 -2,06 
Monoparentais 

   
Trabalhar 0,67 0,24 4,72 2,45 
Explicada -0,55 -0,22 2,14 0,61 
Não Explicada 1,22 0,45 2,58 1,84 
Estudar 0,39 -0,79 -2,86 -4,54 
Explicada 0,94 0,89 -2,37 -1,87 
Não Explicada -0,55 -1,69 -0,49 -2,68 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Categoria base: filhos de nativos urbanos. Para a melhor leitura, as diferenças absolutas de probabilidade foram 
multiplicadas por 100. Todas as diferenças de probabilidades médias são estatisticamente significativas para o teste t-
student a 1%.  

 
Em relação aos filhos de migrantes rural-urbano os resultados são regulares não 

obstante o sexo da criança e a estrutura da família. Percebe-se que as referidas crianças 

trabalham mais e estudam menos que os filhos de nativos. Nesse sentido, ainda é importante 

destacar que a condição de migrantes dos pais (ou da mãe no caso monoparental) contribui 

diretamente para esse resultado. A única diferença quanto ao gênero é o fato do aumento na 

probabilidade de trabalho ser maior para os meninos e a redução na de estudo para as 

meninas. Observa-se ainda que a condição de migrante dos pai/mãe rural-urbano (diferencial 

de probabilidade não explicado) tem peso importante para o aumento da probabilidade de 

trabalho que a diferença relativa aos atributos. Esse resultado pode estar relacionado à 

desvantagem salarial dos pais migrantes rural-urbano em relação aos nativos que, conforme 

visto no capítulo anterior, pode estar relacionado a uma seleção negativa dos primeiros em 

atributos não observados. 

De forma geral, os filhos de migrantes urbano-urbano são mais sensíveis à estrutura 

familiar, por um lado, e por outro, se acham em melhor situação que os filhos de nativos, 

sobretudo em núcleos biparentais. A situação econômica dos pais migrantes urbano-urbano é, 

em média, superior a dos nativos, como mostrado no capítulo 4. Logo, a alocação do tempo 

das crianças pode favorecer os estudos, principalmente nas biparentais.  
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É interessante ainda observar que o diferencial de probabilidade não explicado 

(condição de migrante) sempre aumenta a probabilidade de trabalho e reduz a de estudo, 

sejam para filhos de migrantes urbano-urbano ou rural-urbano, com a ressalva de que os 

efeitos são bem mais fortes para os filhos desses últimos. Essas evidências, possivelmente, 

estão associadas aos custos inicias de absorção dos pais no mercado, dado que analise até o 

momento não considerou o tempo de residência da família na cidade. 

A diferença de atributos observados entre as famílias favorece a redução da 

probabilidade de trabalho e aumento da probabilidade de estudo para os filhos de migrantes 

urbano-urbano, comparados aos filhos de nativos. Já para os filhos de migrantes rural-urbano, 

os resultados são inversos. 

Apesar da relevância dos resultados anteriores, caberia observar como as diferenças de 

probabilidade mudam a partir do tempo de vida da família na cidade. Ou seja, um tempo 

maior na cidade permite aos migrantes acumular capital humano especifico ao local, ou passar 

a ter acesso a redes sociais, entre outros fatores que reduzem os custos de procura por 

emprego. Dessa forma, o tempo de residência no migrante no local de destino pode ter um 

papel decisivo sobre a alocação do tempo das crianças entre trabalho e estudo. 

As tabelas 18 e 19, a seguir, apresentam a decomposição do diferencial de 

probabilidades de estudo/trabalho das crianças segundo a estrutura familiar e por condição de 

migração dos pais atrelada ao tempo de residência do chefe de família na cidade. A tabela 18 

compara os filhos de migrantes urbano-urbano aos filhos de nativos, enquanto a tabela 19, os 

filhos de migrantes rural-urbano aos filhos de nativos. A decomposição foi refeita 

considerando regressões probit para amostras separadas, a saber, crianças cujos pais (chefe) 

tem menos de 1 ano de residência na cidade (recém chegadas) e, crianças cujos pais (chefe) 

tem 4 anos de residência. A análise dessas tabelas segue a mesma intuição da tabela 17. 

Os resultados da tabela 18 mostram que, nas famílias biparentais, a experiência de 

vida da família na cidade aumenta o diferencial de probabilidade de estudo em favor dos 

filhos de migrantes urbano-urbano. Note-se nas famílias de migrantes recém-chegados os 

filhos estudam menos que os filhos de nativos, isso, contudo, tende a se reverter após 4 anos 

completos no meio urbano da cidade. A probabilidade de trabalho para os meninos filhos de 

migrantes fica relativamente menor com o maior tempo, comparados às crianças nativas. Para 

as filhas dos migrantes, o efeito observado é o contrário, isto é, a probabilidade de trabalho 

aumenta. 
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Tabela 18. Efeito da condição de migração dos pais sobre as probabilidades de 
trabalho e estudo das crianças segundo a estrutura familiar e por tempo de vida na 
cidade 

 Pai/mãe Migrante urbano-urbano Pai/mãe Migrante urbano-urbano 

 menos de 1 ano na cidade 4 anos completos na cidade 

 
Menino Menina Menino Menina 

Biparentais 
    

Trabalhar -0,15 -0,43 -0,64 0,18 

Explicada -0,72 -0,30 -1,03 -0,76 

Não Explicada 0,57 -0,13 0,39 0,95 

Estudar -2,68 -2,34 1,12 0,37 

Explicada 1,99 1,35 0,89 0,71 

Não Explicada -4,68 -3,69 0,23 -0,33 

Monoparentais    

Trabalhar -0,37 0,57 0,56 0,05 

Explicada -0,47 -0,66 -0,13 -0,03 

Não Explicada 0,10 1,24 0,70 0,08 

Estudar -2,48 1,60 -5,17 0,77 

Explicada 1,20 0,80 1,73 0,75 

Não Explicada -3,68 0,80 -6,90 0,02 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Categoria base: filhos de nativos urbanos. Para a melhor leitura, as diferenças absolutas de probabilidade foram 
multiplicadas por 100. Todas as diferenças de probabilidades médias são estatisticamente significativas para o teste t-
student a 1%.  

 
Nas famílias monoparentais formadas por mães migrante urbano-urbano, a 

probabilidade de estudo das meninas é relativamente maior que as filhas das mães nativas, ao 

passo que aquela verificada para os meninos é menor. O tempo de vida na cidade na cidade 

aumenta a probabilidade de trabalho e reduz a de estudo, sobretudo para os meninos. Aqui 

fica perceptível que o efeito da estrutura familiar é mais forte que o efeito da condição de 

migrante ou até mesmo do tempo de migração. 

Na tabela 19, a seguir, são apresentados os resultados da decomposição do diferencial 

de probabilidades para os filhos de migrantes rural-urbano tendo por base os filhos de nativos 

urbanos. 

Os resultados mostram que o diferencial de probabilidade de estudar em favor dos 

filhos de nativos é reduzido com o passar do tempo da família migrante rural-urbana na 

cidade, embora os filhos desses migrantes permaneçam em desvantagem em relação às 

crianças nativas. Observa-se também que a redução na probabilidade de trabalhar devido ao 

tempo de migração é maior para os meninos, comparados às meninas. 
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Tabela 19. Efeito da condição de migração dos pais sobre as probabilidades de 
trabalho e estudo das crianças segundo a estrutura familiar e por tempo de vida na 
cidade 

 Pai/mãe Migrante rural-urbano Pai/mãe Migrante rural-urbano 

 menos de 1 ano na cidade 4 anos completos na cidade 

 
Menino Menina Menino Menina 

Biparentais 
    

Trabalhar 6,50 2,84 5,74 2,83 

Explicada 2,00 1,24 2,71 1,27 

Não Explicada 4,51 1,61 3,03 1,56 

Estudar -9,11 -11,21 -1,49 -1,56 

Explicada -4,45 -5,53 -0,88 -1,43 

Não Explicada -4,65 -5,68 -0,60 -0,13 

Monoparentais    

Trabalhar 12,02 1,51 4,13 1,99 

Explicada 3,56 1,46 2,65 -0,07 

Não Explicada 8,46 0,05 1,48 2,05 

Estudar -13,88 -11,41 -0,97 -4,20 

Explicada -3,84 -2,92 -1,02 -0,18 

Não Explicada -10,04 -8,48 0,05 -4,02 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Categoria base: filhos de nativos urbanos. Para a melhor leitura, as diferenças absolutas de probabilidade foram 
multiplicadas por 100. Todas as diferenças de probabilidades médias são estatisticamente significativas para o teste t-
student a 1%.  

 
Nas famílias monoparentais, o tempo de residência na cidade reduz significativamente 

a probabilidade de trabalhar dos meninos. Já a das meninas sofre um aumento, mas em 

pequena proporção. Quanto à probabilidade estudar, verifica-se um aumento para ambos os 

sexos. Embora nas famílias biparentais o tempo de residência também reduza (aumente) a 

probabilidade de trabalhar (estudar) das crianças, o efeito é maior nas famílias monoparentais. 

Outro aspecto observado é que nas famílias recém-chegadas, especialmente, nas 

monoparentais sob chefia da mãe migrante rural-urbana, percebe-se, por um lado, a alta 

probabilidade de trabalho dos meninos em relação aos filhos de nativos e, por outro, as baixas 

probabilidades de frequência escolar de meninos e meninas. Conforme ainda constatado, o 

tempo de residência da família migrante na cidade contribui para reduzir (aumentar) a 

probabilidade de trabalho (estudo), contudo, não o bastante para deixar os filhos de mãe 

migrante em situação vantajosa. 

 

5.5. Considerações Finais 
 

Esse capítulo teve como objetivo a análise empírica dos determinantes da alocação do 

tempo das crianças de 10 a 14 anos entre trabalho infantil e frequência escolar no Brasil 
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urbano, com a preocupação especial de identificar o efeito da condição de migração dos pais 

sobre a referida distribuição. 

Entre os determinantes da alocação do tempo das crianças, a educação dos pais é a 

principal variável para melhoria no bem estar. Constatou-se que quanto maior a escolaridade 

dos pais (pai/mãe) menor a probabilidade de trabalhar e maior a frequência escolar das 

crianças, destacando que a educação da mãe tem maior impacto sobre a probabilidade de 

estudar, que a do pai. Entre os fatores que afetam a demanda por trabalho infantil, destacam-

se a relação direta desse fenômeno com a demanda por trabalho infantil e o com grau de 

informalidade do mercado de trabalho local.  

As crianças em famílias biparentais cujos pais são migrantes urbano-urbano 

encontram-se em melhor situação que os migrantes rural-urbano, quanto à alocação do tempo 

entre trabalho e estudo, e em alguns casos melhores até que os nativos. Por exemplo, os 

meninos têm uma probabilidade menor de trabalhar e maior de estudar que os filhos de 

nativos. As melhores condições salariais dos migrantes urbano-urbano favorecem as crianças 

apenas nas famílias biparentais, nas monoparentais o efeito da estrutura familiar encobre essa 

provável vantagem, prejudicando a alocação do tempo da criança, em favor do trabalho 

infantil.  Os filhos de migrantes rural-urbano estão em situação desfavorável em relação aos 

nativos, a probabilidade de trabalhar é maior, e a de estudar menor, sendo ainda mais frágil a 

situação nas famílias monoparentais. Os resultados estimados a partir da observação do tempo 

de residência dos migrantes na cidade reforçam os resultados anteriores, sobretudo, por 

aumentar a probabilidade de frequência escolar dos filhos dos migrantes. Enfim, os resultados 

apontam que a condição de migração tem efeito sobre a alocação do tempo da criança, e, 

consequentemente, sobre o bem estar e progresso econômico da mesma. 
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6. Conclusão  
 

O trabalho infantil trata-se de um problema presente no Brasil desde a época da 

escravidão, causando impactos sociais até os dias de hoje. A inserção precoce no mercado de 

trabalho tem impactos negativos sobre a frequência escolar e acúmulo de capital humano das 

crianças no presente, podendo influenciar na inserção no mercado de trabalho, na qualidade 

dos empregos e no nível de rendimentos no futuro, quando chegam à idade adulta. Do ponto 

de vista macro, o trabalho infantil tem impactos negativos sobre o desenvolvimento 

econômico de um país, a partir da geração de um ciclo intergeracional de pobreza. Nesse 

cenário, essa dissertação teve como objetivo principal analisar empiricamente como os pais 

alocam o tempo dos filhos de 10 a 14 anos entre trabalho e estudo no Brasil urbano, 

destacando o impacto da condição de migração dos pais sobre essa decisão a partir de 

diferentes origens setoriais.  

Na literatura econômica existe uma série de estudos teóricos e empíricos que tratam 

dos determinantes do trabalho infantil. Dentre os estudos teóricos destacam-se a pobreza, 

concentração de renda e dificuldades de acesso ao crédito, como principais determinantes 

(BASU e VAN, 1998; SWINNERTON e ROGERS, 1999; BALAND e ROBINSON, 2000). 

Do ponto de vista empírico os principais determinantes do trabalho infantil são o nível de 

renda e as características dos pais, principalmente a escolaridade (WAHBA, 1998; SANTOS 

et al., 2000; BASU e TZANNATOS, 2003; KASSOUF, 2005). 

A condição de migração dos pais entra nesse contexto a partir da relação entre trabalho 

infantil e o nível de rendimentos da família. A literatura aponta que a migração familiar tem 

efeitos significativos sobre o trabalho e renda de seus membros, portanto os custos 

(benefícios) desse processo são distribuídos entre cônjuges e filhos. Dessa forma, a depender 

do sucesso (fracasso) da estratégia de migrar os resultados positivos (negativos) tem um 

reflexo na alocação do tempo das crianças entre lazer, trabalho e estudo.  

 O capitulo três dessa pesquisa apresentou um panorama da evolução do trabalho 

infantil e da frequência escolar no Brasil ao longo do tempo, destacando a trajetória de 

combate a esse problema no país. Os resultados apontaram que nos últimos anos o Brasil vem 

apresentando uma tendência de redução do trabalho infantil e universalização da frequência 

escolar no nível fundamental, destacando que a redução é mais intensa na zona rural. No 

tocante às políticas públicas, destacam-se os programas de transferência de renda com 
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condicionalidades do governo federal, que atuam de forma direta na elevação da frequência 

escolar e redução da pobreza, e, portanto, tem um impacto indireto sobre a inserção de 

crianças no mercado de trabalho. Por fim, observou-se uma relação inversa entre renda per 

capta estadual e trabalho infantil no Brasil. Os estados das regiões Norte e Nordeste, com 

menor renda per capta, são as que apresentam maior proporção de crianças trabalhando, ao 

contrario do que ocorre nas regiões mais ricas, como Sudeste e Sul. 

O quarto capítulo teve como objetivo investigar, inicialmente, como a distribuição do 

tempo dos filhos varia de acordo com a condição de migração dos pais, em um segundo 

momento, analisar o diferencial de salários entre pais migrantes e não migrantes, com o 

intuito de identificar a importância dos atributos produtivos observados e não observados na 

formação dos rendimentos. Os resultados apontaram que condição de migração dos pais tem 

impacto significativo sobre a alocação do tempo das crianças. De forma geral, os filhos de 

migrantes trabalham mais e estudam menos que os filhos de nativos, e entre os migrantes, os 

que se encontram em pior situação são os filhos dos migrantes rural-urbano, principalmente 

aqueles inseridos em famílias monoparentais. Quanto à determinação da probabilidade de 

trabalhar e dos rendimentos dos pais, destaca-se a educação como principal variável 

determinante. Os pais com piores níveis de rendimentos são os migrantes rural-urbano. Já os 

resultados da decomposição do diferencial de salários apontaram seletividade positiva dos 

pais (homens) migrantes urbano-urbano em relação aos nativos, destacando que esse resultado 

é explicado principalmente pelos atributos observados, enquanto os pais e mães migrantes 

rural-urbanos são negativamente selecionados.    

No quinto capítulo e mais importante para o cumprimento do objetivo geral, foi feita a 

análise empírica dos determinantes da alocação do tempo das crianças, destacando o efeito da 

condição de migração dos pais no Brasil urbano. Os resultados mostraram que o principal 

determinante da alocação do tempo das crianças é a educação dos pais, quanto maior a 

escolaridade menor a probabilidade de trabalhar e maior a frequência escolar das crianças.  

Por outro lado, chamaram atenção para a importância da condição de migração dos 

pais e do tempo de residência na cidade sobre alocação do tempo das crianças entre trabalho e 

estudo no Brasil urbano. As crianças em pior situação têm pais migrantes rural-urbano, 

principalmente, aquelas inseridas em famílias monoparentais chefiadas pela mãe. Esse fato 

pode está relacionado à média baixa de anos de estudo dos pais migrantes rural-urbano, e, 

consequentemente, a um menor nível de rendimentos em relação às demais categorias 

estudadas. A estrutura familiar tem maior impacto entre os migrantes urbano-urbano, 
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principalmente sobre a probabilidade de trabalhar, nas biparentais os filhos trabalham menos 

que os filhos de nativos, o contrário ocorre nas monoparentais. 

Para erradicar o trabalho infantil de forma efetiva, os resultados desse estudo apontam 

para a necessidade de políticas de combate à pobreza no longo prazo, como geração de 

emprego e renda. Apesar das políticas públicas de distribuição de renda terem promovido 

redução da pobreza nos últimos anos, trata-se de uma medida de curto prazo. Outras frentes 

de atuação seriam investimentos em educação e qualificação profissional dos pais, 

fiscalização e punição efetiva para os empresários que empregam crianças menores de 16 

anos, políticas para reduzir o grau de informalização do mercado de trabalho e a 

conscientização da sociedade quanto aos impactos do trabalho infantil sobre a educação, 

saúde e nível de renda futuro das crianças. No intuito de reduzir os efeitos da condição de 

migração dos pais sobre o trabalho infantil, sugerem-se políticas de equalização da 

infraestrutura e da qualidade do ensino entre regiões rural e urbanas, assim como, 

oportunidades de qualificação profissional a baixos custos para os migrantes recém-chegados 

nas cidades de modo a reduzir as diferenças de dotações em relação aos nativos.   

Por fim, a utilização de uma base de dados que possibilite avaliar o efeito do tempo de 

residência do migrante na cidade em um horizonte maior de anos, pode permitir uma 

identificação mais completa do impacto da condição de migração dos pais sobre o trabalho 

infantil. Sugere-se também para futuros estudos, considerar amostras separadas por perfil de 

renda das famílias, para captar melhor o impacto do nível de renda (pobreza) sobre a alocação 

do tempo das crianças e avaliar o efeito da estratégia de migração familiar sobre o bem estar 

dos filhos, fazendo uma comparação entre a situação anterior (local de origem) e posterior 

(local de destino) a migração. 
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8. Apêndice  

 

Apêndice (A): Capítulo 4 
 

Apêndice A1. Estimação conjunta por Máxima Verossimilhança 

 

O método da Máxima Verossimilhança (MV) permite a obtenção de um estimador 

mais robusto e eficiente, comparado ao obtido pela estimação em dois estágios. No entanto, 

além de exigir um maior esforço computacional, outra dificuldade para utilização dessa 

técnica é o desenvolvimento da função de máxima verossimilhança. A seguir será apresentado 

o desenvolvimento da função de máxima verossimilhança para o modelo de seleção de 

amostra a partir de Hall (2002). O modelo para fins desse estudo segue o seguinte formato: 

 

      
            

    

 ã                
   

  

 

  
                 

      
    

      
   

  

 

Assume-se a seguinte distribuição conjunta para os erros: 

 

 
   
  

     
 

 
   

    
   

   

 

A equação para      é uma regressão simples, que relaciona o log do salário/hora dos 

indivíduos a um vetor de características   , no entanto só existem valores para      na 

amostra de trabalhadores ocupados. Portanto os valores observados de      são função de 

outra equação de regressão (a equação de seleção), que relaciona uma variável latente   
  a um 

vetor de características observadas     para determinar a probabilidade de ocupação dos 

indivíduos.    é uma variável dummy que assume valor 1 para indivíduos ocupados e 0 caso 

para desempregados.  

No segundo momento dividem-se as observações em dois grupos, de acordo com o 

tipo de dado observado. O primeiro é quando   
     e, portanto,      é observado. Para esse 
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grupo a função de verossimilhança será a probabilidade do evento conjunto      e   
    , 

como segue: 

 

          
                        

                                           

 

Aplicando a função de distribuição condicional para a distribuição normal e algumas 

manipulações algébricas, tem-se o seguinte resultado: 

 

                
           

 

 
  

        

 
      

    
 
 
          

     
  

 

A probabilidade do evento conjunto é dada pela função de densidade no ponto      

multiplicada pela distribuição de probabilidade condicional para   
  dado que o valor de 

     foi observado. 

O segundo grupo são os casos onde   
    e      é não observado, nesse caso a 

função de verossimilhança será a probabilidade marginal de   
   , escrita como segue: 

 

     
                                        

 

Dessa forma, a função de máxima verossimilhança para a amostra total tem o seguinte 

formato: 

                      

                

  

   

              
        

 
       

    
 
 
          

     
   

 

      

 

 

Onde:          é a amostra total,    são as observações em que      não é 

observado e    onde é observado.   

As estimativas dos parâmetros para o modelo de seleção da amostra podem ser obtidas 

através da maximização da função de verossimilhança com seus argumentos. Segundo Hall 
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(2002), essas estimativas são assinoticamente consistentes e eficientes sob as suposições de 

normalidade e heterocedasticidade dos desvios não censurados. 

 

 

Tabela A. 1. Descrição das variáveis explicativas para o modelo de salários 

Variável Definição 

Branco 1 -branco e 0 - não branco 
Idade Idade em anos 
Experiência Experiência no mercado de trabalho 
Experiência

2
 Experiência no mercado de trabalho ao quadrado 

Educação1a4 1 - 1 a 4 anos de estudo e 0 – menos de um ano de estudo 
Educação5a8 1 - 5 a 8 anos de estudo e 0 - menos de um ano de estudo 
Educação9a11 1 - 9 a 11 anos de estudo e 0 - menos de um ano de estudo 
Educação11m 1 - 11 ou mais anos de estudo e 0 - menos de um ano de estudo 
Casado 1 - Casado e 0 - caso contrário 
Número de filhos Número de filhos no domicílio 
Emp. Sem Carteira 1 –  Empregado sem carteira e 0 - Empregado com carteira 
Autônomo 1 –  Autônomo e 0 - Empregado com carteira 
Empregador 1 –  Empregador e 0 - Empregado com carteira 
Funcionário público 1 –  Funcionário público e 0 - Empregado com carteira 
Indústria 1 –  Indústria e 0 - Agricultura 
Serviços 1 –  Serviços e 0 - Agricultura 
Adm. Pública 1 –  Administração pública 0 - Agricultura 
Social 1 –  Social e 0 - Agricultura 
Metrópole 1 - Região metropolitana e 0 - caso contrário 
Nordeste 1 - Nordeste e 0 – Sudeste 
Norte 1 - Norte e 0 – Sudeste 
Sul 1 - Sul e 0 – Sudeste 
Centro-Oeste 1 - Centro - Oeste e 0 – Sudeste 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela A. 2. Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas nas regressões de salários dos pais  

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe 

 Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Log Salário/hora 2,30 1,06 1,96 1,02 2,54 1,06 2,01 1,00 1,75 0,86 1,41 0,88 
Trabalha 0,83 0,38 0,60 0,49 0,82 0,39 0,60 0,49 0,80 0,40 0,49 0,50 
Branco 0,53 0,50 0,46 0,50 0,56 0,50 0,54 0,50 0,46 0,50 0,41 0,49 
Idade 41,50 7,76 39,89 7,81 40,81 7,64 38,81 7,25 41,94 8,59 40,44 8,53 
Experiência 30,33 9,41 28,75 9,56 29,04 9,08 27,35 8,82 33,73 9,72 32,06 9,88 
Experiência

2
 1008,27 651,13 918,18 633,02 925,70 603,03 825,95 560,16 1231,94 728,05 1125,18 695,76 

Educação1a4 0,35 0,48 0,33 0,47 0,32 0,47 0,32 0,47 0,52 0,50 0,48 0,50 
Educação5a8 0,26 0,44 0,26 0,44 0,27 0,45 0,29 0,45 0,16 0,37 0,17 0,38 
Educação9a11 0,19 0,40 0,20 0,40 0,21 0,40 0,20 0,40 0,05 0,21 0,06 0,25 
Educação11m 0,09 0,28 0,09 0,28 0,12 0,32 0,10 0,30 0,01 0,11 0,02 0,13 
Casado 0,98 0,14 0,24 0,43 0,98 0,14 0,22 0,41 0,98 0,14 0,21 0,41 
Número de filhos 2,49 1,28 2,29 1,27 2,48 1,18 2,25 1,16 2,98 1,55 2,64 1,46 
Emp. s/carteira 0,17 0,38 0,30 0,46 0,18 0,39 0,34 0,47 0,28 0,45 0,49 0,50 
Autônomo 0,34 0,47 0,19 0,39 0,29 0,46 0,20 0,40 0,32 0,47 0,19 0,40 
Empregador 0,05 0,22 0,02 0,13 0,05 0,21 0,02 0,15 0,02 0,13 0,00 0,07 
Func. Público 0,06 0,23 0,11 0,31 0,06 0,24 0,08 0,27 0,02 0,15 0,04 0,19 
Indústria 0,26 0,44 0,06 0,24 0,28 0,45 0,08 0,27 0,27 0,44 0,05 0,23 
Serviços 0,37 0,48 0,36 0,48 0,41 0,49 0,41 0,49 0,26 0,44 0,34 0,47 
Adm. Pública 0,07 0,26 0,05 0,22 0,06 0,24 0,03 0,18 0,02 0,15 0,02 0,13 
Social 0,03 0,18 0,13 0,33 0,03 0,16 0,09 0,29 0,01 0,10 0,04 0,19 
Metrópole 0,34 0,47 0,42 0,49 0,41 0,49 0,44 0,50 0,23 0,42 0,26 0,44 
Nordeste 0,05 0,22 0,07 0,25 0,08 0,27 0,08 0,27 0,11 0,32 0,13 0,33 
Norte 0,29 0,45 0,33 0,47 0,19 0,39 0,21 0,41 0,27 0,45 0,32 0,46 
Sul 0,15 0,36 0,12 0,33 0,19 0,39 0,17 0,37 0,20 0,40 0,15 0,36 
Centro-Oeste 0,04 0,20 0,05 0,22 0,11 0,32 0,11 0,32 0,10 0,30 0,10 0,30 

Obs. censuradas 48.788 31.884 11.054 6.672 2.624 1.390 
Obs. totais 280.587 78.356 59.957 16.651 12.726 2.682 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Nota: * Para as variáveis binárias as médias referem-se às taxas de participação segundo cada categoria (inclusive omitidas). 
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Apêndice (B): Capítulo 5 
 

Tabela B. 1. Brasil – Famílias biparentais – Cruzamento da condição de migração de 
pai e da mãe 

 Mãe (cônjuge) 

Pai (chefe) Nativo urbano Urbano-urbano Rural-urbano Total 

Nativo urbano 
261.204 4.114 966 266.284 
97,9% 5,4% 5,4% 73,8% 

Urbano-urbano 
4.446 70.997 740 76.183 
1,7% 93,4% 4,1% 21,1% 

Rural-urbano 
1.063 947 16.361 18.371 
0,4% 1,3% 90,6% 5,1% 

Total 
266.713 76.058 18.067 360.838 

100% 100% 100% 100% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  

 

Tabela B. 2. Descrição das variáveis explicativas do probit bivariado 

Variável Definição 

Branco 1 -branco e 0 - não branco 
Idade Idade da criança em anos 
Pai.Branco 1 -branco e 0 - não branco 
Pai.Educação1a4 1 - pai possui de 1 a 4 anos de estudo e 0 – menos de um ano 
Pai.Educação5a8 1 - pai possui de 5 a 8 anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Pai.Educação9a11 1 - pai possui de 9 a 11 anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Pai.Educação11m 1 - pai possui de 11 ou mais anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Mãe.branco 1 - branco e 0-não branco 
Mãe.Educação1a4 1 - mãe possui de 1 a 4 anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Mãe.Educação5a8 1 - mãe possui de 5 a 8 anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Mãe.Educação9a11 1 - mãe possui de 9 a 11 anos de estudo e 0 - menos de um ano 
Mãe.Educação11m 1 - mãe possui de 11 ou mais anos de estudo e 0 - menos de um ano 
RNTPC Renda domiciliar per capita não proveniente do trabalho 
Irmãos0a9 Número de irmãos no domicílio com idade menor ou igual a 9 anos 
Irmãos15a17 Número de irmãos no domicílio com idade entre 15 e 17 anos 

Desempregados 

Taxa de desemprego municipal para adultos de baixa instrução - o número de 
desempregados no município de residência da criança (aqueles que não trabalham 
e estavam procurando emprego na semana de referência) pelo número de 
indivíduos economicamente ativos (aqueles que trabalham em atividades 
remuneradas ou não), considerando na amostra, adultos do sexo masculino com 
idade entre 30 e 35 anos e escolaridade entre 0 e 4 anos de estudo. 

Informalidade 

Taxa de informalidade do mercado de trabalho - número de trabalhadores em 
atividade informais no município de residência da criança (trabalhador doméstico e 
empregado sem carteira de trabalho assinada, aprendiz ou estagiário sem 
remuneração, não remunerado em ajuda a membro do domicílio, conta própria e 
trabalhador na produção para o próprio consumo, todos sem contribuição 
previdenciária) dividido pelo número de total de trabalhadores maiores de 16 
anos. 

Metrópole 1 - Região metropolitana e 0 - caso contrário 
Nordeste 1 - Nordeste e 0 – Sudeste 
Norte 1 - Norte e 0 – Sudeste 
Sul 1 - Sul e 0 – Sudeste 
Centro-Oeste 1 - Centro - Oeste e 0 – Sudeste 

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela B. 3. Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas nas regressões por condição de migração dos pais e estrutura familiar - 
Meninos 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 Monoparental Biparental Monoparental Biparental Monoparental Biparental 

 Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Branco 0,44 0,50 0,52 0,50 0,53 0,50 0,58 0,49 0,38 0,49 0,44 0,50 
Idade 12,10 1,41 11,98 1,41 12,06 1,42 11,92 1,41 12,11 1,42 11,96 1,41 
Pai.Branco   0,50 0,50   0,56 0,50   0,43 0,50 
Pai.Educação1a4   0,37 0,48   0,33 0,47   0,52 0,50 
Pai.Educação5a8   0,24 0,43   0,27 0,44   0,14 0,34 
Pai.Educação9a11   0,17 0,38   0,20 0,40   0,04 0,20 
Pai.Educação11m   0,08 0,26   0,12 0,32   0,01 0,10 
Mãe.branco 0,44 0,50 0,52 0,50 0,53 0,50 0,58 0,49 0,38 0,49 0,45 0,50 
Mãe.Educação1a4 0,35 0,48 0,36 0,48 0,33 0,47 0,32 0,46 0,46 0,50 0,56 0,50 
Mãe.Educação5a8 0,25 0,43 0,26 0,44 0,28 0,45 0,30 0,46 0,17 0,38 0,17 0,37 
Mãe.Educação9a11 0,18 0,39 0,20 0,40 0,19 0,39 0,22 0,41 0,06 0,23 0,05 0,21 
Mãe.Educação11m 0,08 0,27 0,07 0,26 0,09 0,29 0,08 0,28 0,01 0,12 0,01 0,10 
RNTPC 50,15 136,50 21,37 144,71 70,56 174,24 34,20 190,64 26,92 53,29 10,41 46,25 
Irmãos0a9 0,62 0,95 0,86 1,08 0,60 0,89 0,84 1,01 0,77 1,07 1,16 1,27 
Irmãos15a17 0,38 0,60 0,39 0,61 0,35 0,58 0,33 0,56 0,48 0,65 0,49 0,69 
Desempregados 0,12 0,06 0,10 0,06 0,11 0,06 0,11 0,06 0,10 0,06 0,09 0,06 
Informalidade 0,54 0,15 0,56 0,16 0,52 0,13 0,51 0,13 0,58 0,15 0,58 0,15 
Metrópole  0,39 0,49 0,30 0,46 0,41 0,49 0,40 0,49 0,23 0,42 0,22 0,41 
Nordeste 0,34 0,47 0,33 0,47 0,22 0,41 0,18 0,39 0,36 0,48 0,30 0,46 
Norte 0,07 0,25 0,06 0,24 0,08 0,27 0,09 0,28 0,12 0,33 0,12 0,33 
Sul 0,11 0,32 0,13 0,34 0,16 0,37 0,18 0,39 0,13 0,34 0,18 0,38 
Centro-Oeste 0,05 0,22 0,04 0,20 0,12 0,32 0,12 0,32 0,11 0,31 0,10 0,30 

Observações 38.666 133.101 8.207 36.466 1.431 8.389 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Nota: * Para as variáveis binárias as médias referem-se às taxas de participação segundo cada categoria (inclusive omitidas). 
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Tabela B. 4. Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas nas regressões por condição de migração dos pais e estrutura familiar - 
Meninas 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 Monoparental Biparental Monoparental Biparental Monoparental Biparental 

 Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Média 
Desvio 
padrão 

Branco 0,46 0,50 0,53 0,50 0,54 0,50 0,59 0,49 0,41 0,49 0,47 0,50 
Idade 12,12 1,41 11,98 1,40 12,10 1,40 11,93 1,40 12,08 1,42 11,96 1,41 
Pai.Branco   0,49 0,50   0,55 0,50   0,43 0,50 
Pai.Educação1a4   0,37 0,48   0,32 0,47   0,52 0,50 
Pai.Educação5a8   0,24 0,43   0,27 0,44   0,14 0,35 
Pai.Educação9a11   0,17 0,38   0,20 0,40   0,04 0,19 
Pai.Educação11m   0,08 0,26   0,12 0,32   0,01 0,10 
Mãe.branco 0,44 0,50 0,52 0,50 0,53 0,50 0,58 0,49 0,39 0,49 0,45 0,50 
Mãe.Educação1a4 0,35 0,48 0,36 0,48 0,33 0,47 0,32 0,47 0,49 0,50 0,55 0,50 
Mãe.Educação5a8 0,25 0,43 0,25 0,44 0,28 0,45 0,30 0,46 0,16 0,37 0,17 0,38 
Mãe.Educação9a11 0,18 0,39 0,19 0,39 0,20 0,40 0,21 0,41 0,06 0,24 0,05 0,21 
Mãe.Educação11m 0,08 0,27 0,07 0,26 0,09 0,29 0,09 0,28 0,01 0,12 0,01 0,10 
RNTPC 50,49 142,59 20,77 99,67 67,23 165,64 33,23 128,24 26,60 60,47 9,55 40,82 
Irmãos0a9 0,62 0,95 0,86 1,09 0,59 0,88 0,84 1,01 0,85 1,15 1,17 1,28 
Irmãos15a17 0,38 0,60 0,39 0,61 0,33 0,56 0,33 0,56 0,49 0,65 0,47 0,67 
Desempregados 0,12 0,06 0,10 0,06 0,11 0,06 0,11 0,06 0,10 0,06 0,09 0,06 
Informalidade 0,54 0,15 0,56 0,16 0,51 0,13 0,51 0,13 0,58 0,15 0,58 0,15 
Metrópole  0,38 0,49 0,30 0,46 0,43 0,49 0,41 0,49 0,26 0,44 0,23 0,42 
Nordeste 0,34 0,47 0,33 0,47 0,22 0,41 0,19 0,39 0,33 0,47 0,30 0,46 
Norte 0,07 0,25 0,06 0,24 0,08 0,27 0,08 0,28 0,12 0,32 0,12 0,32 
Sul 0,11 0,32 0,13 0,33 0,16 0,36 0,18 0,38 0,14 0,35 0,19 0,39 
Centro-Oeste 0,05 0,21 0,04 0,19 0,11 0,32 0,12 0,33 0,10 0,30 0,10 0,30 

Observações 39.275 128.103 8.606 34.531 1.547 7.972 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Nota: * Para as variáveis binárias as médias referem-se às taxas de participação segundo cada categoria (inclusive omitidas). 

  



108 
 

Tabela B. 5. Probit bivariado: regressões por condição de migração dos pais e gênero 
da criança – famílias biparentais chefiadas pelo pai 

 Nativo urbano  Migrante urbano-urbano  Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (4) Menina (5) Menino (6) Menina 

Estudar       
Branco 0,0365* 0,0367 0,0335 0,0150 -0,0386 0,1188* 
 (0,0214) (0,0238) (0,0392) (0,0395) (0,0633) (0,0661) 
Idade -0,1214*** -0,1402*** -0,1481*** -0,1375*** -0,1381*** -0,1361*** 
 (0,0050) (0,0058) (0,0100) (0,0106) (0,0157) (0,0166) 
Pai.Branco -0,0002 0,0095 0,0410 0,1111*** 0,1300** 0,0133 
 (0,0182) (0,0209) (0,0331) (0,0348) (0,0555) (0,0579) 
Pai.Estudo1a4 0,2303*** 0,1970*** 0,2193*** 0,1756*** 0,1166** 0,1225** 
 (0,0175) (0,0203) (0,0370) (0,0411) (0,0489) (0,0515) 
Pai.Estudo5a8 0,4076*** 0,3167*** 0,4409*** 0,3092*** 0,1947** 0,1159 
 (0,0235) (0,0267) (0,0439) (0,0478) (0,0815) (0,0828) 
Pai.Estudo9a11 0,5276*** 0,4679*** 0,7052*** 0,5091*** 0,4609*** 0,5487*** 
 (0,0315) (0,0361) (0,0602) (0,0623) (0,1550) (0,2125) 
Pai.Estudo11m 0,5903*** 0,3981*** 0,7200*** 0,7079*** 0,1777 0,3134 
 (0,0535) (0,0568) (0,0884) (0,1004) (0,2778) (0,3584) 
Mãe.Branco 0,0301 0,0212 0,0811** 0,0907** -0,0453 0,1067* 
 (0,0191) (0,0213) (0,0355) (0,0356) (0,0567) (0,0618) 
Mãe.Estudo1a4 0,3298*** 0,3151*** 0,3096*** 0,2307*** 0,2603*** 0,1711*** 
 (0,0176) (0,0201) (0,0375) (0,0416) (0,0493) (0,0519) 
Mãe.Estudo5a8 0,5548*** 0,5601*** 0,5365*** 0,4656*** 0,4337*** 0,5339*** 
 (0,0229) (0,0262) (0,0436) (0,0481) (0,0776) (0,0866) 
Mãe.Estudo9a11 0,6734*** 0,7367*** 0,6102*** 0,6251*** 0,6211*** 0,5341*** 
 (0,0296) (0,0349) (0,0563) (0,0622) (0,1514) (0,1589) 
Mãe.Estudo11m 0,8557*** 0,8439*** 0,5923*** 0,4157*** 0,4470 0,0782 
 (0,0565) (0,0616) (0,0926) (0,0965) (0,3149) (0,2917) 
RNTPC -0,0001*** -0,0001 0,0002 0,0001 -0,0003 0,0002 
 (0,0000) (0,0000) (0,0002) (0,0002) (0,0003) (0,0006) 
Irmãos0a9 -0,0590*** -0,0797*** -0,0874*** -0,0860*** -0,0675*** -0,1010*** 
 (0,0056) (0,0063) (0,0117) (0,0122) (0,0161) (0,0162) 
Irmãos15a17 -0,0539*** -0,0367*** -0,1099*** -0,0452* -0,0394 -0,0844*** 
 (0,0103) (0,0118) (0,0204) (0,0233) (0,0297) (0,0319) 
Desempregados -0,1414 -0,4624*** 0,0063 0,2009 0,1521 -0,1307 
 (0,1139) (0,1315) (0,2572) (0,2755) (0,3477) (0,3804) 
Informalidade 0,1878*** 0,3306*** -0,0547 0,0511 -0,3680* -0,1669 
 (0,0675) (0,0771) (0,1313) (0,1434) (0,1963) (0,2121) 
Metrópole -0,0178 -0,0317 -0,0572* -0,0309 -0,1505** -0,0697 
 (0,0193) (0,0215) (0,0333) (0,0361) (0,0609) (0,0635) 
Nordeste -0,0560*** 0,0275 -0,1067*** 0,0014 -0,1020 0,0107 
 (0,0197) (0,0222) (0,0411) (0,0443) (0,0675) (0,0703) 
Norte -0,0802*** -0,0265 -0,1736*** -0,0072 -0,1797** -0,0393 
 (0,0291) (0,0340) (0,0494) (0,0550) (0,0757) (0,0831) 
Sul 0,0061 -0,0299 -0,0579 -0,0622 0,0962 0,0173 
 (0,0235) (0,0257) (0,0414) (0,0425) (0,0739) (0,0751) 
Centro-Oeste -0,0445 0,0372 -0,0538 0,1362*** 0,0479 0,0332 
 (0,0362) (0,0435) (0,0448) (0,0504) (0,0840) (0,0859) 
Intercepto 2,5743*** 2,9378*** 2,9974*** 2,8712*** 3,1716*** 3,0576*** 
 (0,0793) (0,0923) (0,1587) (0,1670) (0,2422) (0,2449) 
Trabalhar       
Branco -0,0032 0,0392 0,0003 -0,0156 0,0332 -0,0513 
 (0,0201) (0,0250) (0,0364) (0,0447) (0,0591) (0,0693) 
Idade 0,2485*** 0,2521*** 0,2842*** 0,2496*** 0,2906*** 0,3048*** 
 (0,0049) (0,0064) (0,0100) (0,0123) (0,0150) (0,0201) 
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Pai.Branco 0,0224 -0,0396* 0,0347 -0,0279 -0,0131 0,0572 
 (0,0172) (0,0214) (0,0311) (0,0379) (0,0507) (0,0621) 
Pai.Estudo1a4 -0,0727*** -0,0532** -0,0996** 0,0006 -0,0419 -0,0224 
 (0,0176) (0,0227) (0,0416) (0,0511) (0,0481) (0,0586) 
Pai.Estudo5a8 -0,1728*** -0,0982*** -0,1465*** -0,1085* -0,0890 -0,1758* 
 (0,0221) (0,0282) (0,0454) (0,0562) (0,0751) (0,0927) 
Pai.Estudo9a11 -0,2284*** -0,1408*** -0,2561*** -0,1900*** -0,0901 -0,1545 
 (0,0278) (0,0350) (0,0530) (0,0656) (0,1197) (0,1618) 
Pai.Estudo11m -0,3957*** -0,3609*** -0,6033*** -0,3647*** -0,6693** -4,5605*** 
 (0,0461) (0,0620) (0,0796) (0,0932) (0,3384) (0,0913) 
Mãe.Branco -0,0538*** -0,0113 -0,0404 -0,0089 -0,0024 -0,0742 
 (0,0178) (0,0225) (0,0329) (0,0400) (0,0536) (0,0629) 
Mãe.Estudo1a4 0,0437** -0,0267 -0,0561 -0,1434*** 0,0846* 0,0312 
 (0,0190) (0,0238) (0,0436) (0,0526) (0,0513) (0,0614) 
Mãe.Estudo5a8 -0,0165 -0,1204*** -0,1184** -0,1816*** -0,0180 0,0310 
 (0,0224) (0,0284) (0,0468) (0,0570) (0,0723) (0,0846) 
Mãe.Estudo9a11 -0,1586*** -0,2512*** -0,1739*** -0,1706*** -0,0094 -0,1058 
 (0,0270) (0,0343) (0,0540) (0,0659) (0,1175) (0,1480) 
Mãe.Estudo11m -0,2867*** -0,3764*** -0,3318*** -0,2577*** -0,0384 -0,4137 
 (0,0439) (0,0574) (0,0855) (0,0983) (0,2470) (0,4401) 
RNTPC 0,0000 -0,0001 -0,0010*** -0,0007*** -0,0008 -0,0014 
 (0,0001) (0,0001) (0,0002) (0,0003) (0,0005) (0,0009) 
Irmãos0a9 0,0431*** 0,0426*** 0,0215* 0,0118 0,0428*** 0,0218 
 (0,0056) (0,0069) (0,0122) (0,0151) (0,0154) (0,0189) 
Irmãos15a17 -0,0069 0,0559*** -0,0007 0,0731*** 0,0376 0,0514 
 (0,0100) (0,0123) (0,0213) (0,0244) (0,0280) (0,0332) 
Desempregados -1,6896*** -1,4713*** -1,8421*** -0,8456*** -1,1060*** -0,5053 
 (0,1248) (0,1552) (0,2566) (0,3180) (0,3715) (0,4382) 
Informalidade 0,8272*** 0,5650*** 0,5147*** 0,3998** 0,9749*** 0,6957*** 
 (0,0606) (0,0781) (0,1246) (0,1563) (0,1900) (0,2195) 
Metrópole -0,1778*** -0,1107*** -0,1292*** -0,1636*** -0,3115*** -0,1221 
 (0,0199) (0,0242) (0,0328) (0,0396) (0,0664) (0,0746) 
Nordeste -0,0242 -0,1364*** -0,0017 -0,0456 0,1771*** -0,0242 
 (0,0187) (0,0241) (0,0427) (0,0521) (0,0652) (0,0781) 
Norte -0,1803*** -0,1904*** 0,0939** 0,0327 0,0339 -0,0114 
 (0,0296) (0,0373) (0,0476) (0,0598) (0,0747) (0,0878) 
Sul 0,0398* 0,0178 -0,0240 0,0137 0,1653** -0,0318 
 (0,0204) (0,0253) (0,0371) (0,0462) (0,0650) (0,0770) 
Centro-Oeste 0,1068*** 0,1892*** 0,1724*** 0,1652*** 0,2198*** -0,0254 
 (0,0306) (0,0357) (0,0386) (0,0472) (0,0735) (0,0910) 
Intercepto -4,8764*** -5,0813*** -4,9996*** -4,8810*** -5,4724*** -5,6733*** 
 (0,0774) (0,1001) (0,1584) (0,1947) (0,2352) (0,3076) 
  -0,2489*** -0,1964*** -0,2588*** -0,1698*** -0,2671*** -0,1644*** 
 (0,0119) (0,0155) (0,0220) (0,0298) (0,0312) (0,0395) 

P-val (qui-
quadrado) 

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Observações 133.101 128.103 36.466 34.531 8.389 7.972 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Desvios-padrão robustos à heterocedasticidade entre parênteses. *** Estatisticamente significante a 1%. ** 
Estatisticamente significante a 5%. * Estatisticamente significante a 10%. Para o coeficiente de correlação   a significância 
foi testada a partir do teste de razão de verossimilhança. 
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Tabela B. 6. Probit bivariado: regressões por condição de migração da mãe e gênero 
da criança – famílias monoparentais chefiadas pela mãe 

 Nativo urbano Migrante urbano-urbano Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (4) Menina (5) Menino (6) Menina 

Estudar       
Branco 0,0831*** 0,0533* 0,0575 0,0735 0,2455* 0,0332 
 (0,0301) (0,0313) (0,0593) (0,0604) (0,1355) (0,1213) 
Idade -0,1533*** -0,1734*** -0,1559*** -0,1517*** -0,2099*** -0,1807*** 
 (0,0079) (0,0091) (0,0175) (0,0180) (0,0387) (0,0348) 
Mãe.Branco 0,0193 -0,0085 -0,0737 -0,0047 -0,1118 0,0600 
 (0,0299) (0,0316) (0,0582) (0,0605) (0,1299) (0,1262) 
Mãe.Estudo1a4 0,3433*** 0,2627*** 0,1658** 0,4043*** 0,4334*** 0,2394** 
 (0,0268) (0,0297) (0,0674) (0,0640) (0,1075) (0,1051) 
Mãe.Estudo5a8 0,5918*** 0,5612*** 0,3470*** 0,6684*** 0,4618*** 0,5126*** 
 (0,0324) (0,0370) (0,0732) (0,0715) (0,1570) (0,1573) 
Mãe.Estudo9a11 0,8913*** 0,8019*** 0,7605*** 0,7948*** 0,9338*** 0,9460*** 
 (0,0420) (0,0465) (0,0939) (0,0886) (0,3161) (0,3082) 
Mãe.Estudo11m 0,9467*** 1,0011*** 0,8373*** 1,0339*** 4,3927*** 0,5381 
 (0,0670) (0,0844) (0,1412) (0,1528) (0,1518) (0,4601) 
RNTPC 0,0009*** 0,0008*** 0,0012*** 0,0020*** 0,0037** 0,0023 
 (0,0002) (0,0002) (0,0004) (0,0004) (0,0017) (0,0016) 
Irmãos0a9 -0,0909*** -0,0873*** -0,0916*** -0,0937*** 0,0276 -0,0603 
 (0,0100) (0,0111) (0,0239) (0,0243) (0,0473) (0,0379) 
Irmãos15a17 -0,0874*** -0,0328* -0,1341*** -0,0477 -0,0741 0,1447** 
 (0,0160) (0,0181) (0,0366) (0,0407) (0,0707) (0,0715) 
Desempregados 0,1783 -0,1295 0,5504 -0,0484 -0,1742 -1,4124 
 (0,1925) (0,2154) (0,4242) (0,4888) (0,9002) (0,8764) 
Informalidade 0,0493 -0,0015 -0,2509 0,2313 0,3328 0,5606 
 (0,1077) (0,1189) (0,2400) (0,2450) (0,4663) (0,4516) 
Metrópole 0,0083 -0,0372 -0,1287** -0,0372 -0,1411 -0,1913 
 (0,0282) (0,0311) (0,0562) (0,0592) (0,1422) (0,1274) 
Nordeste -0,0739** -0,0439 -0,1748** -0,1033 -0,2115 -0,3417** 
 (0,0290) (0,0324) (0,0702) (0,0697) (0,1385) (0,1414) 
Norte 0,0994** -0,0002 -0,0155 0,0273 0,1172 -0,5906*** 
 (0,0492) (0,0518) (0,0952) (0,0970) (0,1887) (0,1637) 
Sul 0,0430 0,0102 0,0683 0,0514 0,1874 -0,0903 
 (0,0376) (0,0412) (0,0725) (0,0769) (0,1960) (0,1691) 
Centro-Oeste 0,0391 0,0401 -0,0873 0,0354 0,0407 -0,1835 
 (0,0527) (0,0599) (0,0765) (0,0807) (0,1856) (0,1709) 
Intercepto 2,9445*** 3,5147*** 3,3634*** 2,8500*** 3,4180*** 3,3308*** 
 (0,1252) (0,1411) (0,2734) (0,2796) (0,5876) (0,5293) 
Trabalhar       
Branco -0,0098 -0,0224 0,0406 0,0763 -0,0231 0,0495 
 (0,0315) (0,0346) (0,0602) (0,0677) (0,1324) (0,1312) 
Idade 0,2537*** 0,2565*** 0,2339*** 0,2556*** 0,3158*** 0,2402*** 
 (0,0088) (0,0105) (0,0177) (0,0223) (0,0386) (0,0424) 
Mãe.Branco -0,0573* 0,0086 -0,0097 -0,0798 -0,0243 -0,1028 
 (0,0313) (0,0344) (0,0594) (0,0663) (0,1312) (0,1313) 
Mãe.Estudo1a4 -0,0622** -0,0674* -0,1823** -0,1253 -0,0239 0,1371 
 (0,0305) (0,0346) (0,0717) (0,0797) (0,1110) (0,1265) 
Mãe.Estudo5a8 -0,1870*** -0,2033*** -0,1674** -0,2478*** 0,1287 0,0651 
 (0,0354) (0,0410) (0,0756) (0,0864) (0,1497) (0,1717) 
Mãe.Estudo9a11 -0,3518*** -0,2799*** -0,3675*** -0,4762*** -0,9540** 0,0373 
 (0,0418) (0,0468) (0,0854) (0,1067) (0,4515) (0,2696) 
Mãe.Estudo11m -0,5952*** -0,4583*** -0,3977*** -0,3560*** 0,0570 -0,0665 
 (0,0688) (0,0789) (0,1169) (0,1365) (0,4945) (0,4825) 
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RNTPC -0,0004** -0,0004* -0,0010*** -0,0004 -0,0031** -0,0014 
 (0,0002) (0,0002) (0,0004) (0,0005) (0,0015) (0,0016) 
Irmãos0a9 0,0409*** 0,0452*** 0,0741*** 0,0168 0,0234 0,0339 
 (0,0113) (0,0126) (0,0239) (0,0295) (0,0447) (0,0488) 
Irmãos15a17 -0,0005 0,0620*** 0,0335 0,0634 -0,0961 0,0454 
 (0,0178) (0,0198) (0,0382) (0,0439) (0,0774) (0,0769) 
Desempregados -1,1909*** -0,9017*** 0,3150 -0,6172 -0,4714 -0,1669 
 (0,2226) (0,2508) (0,4989) (0,5208) (0,8451) (1,0941) 
Informalidade 0,5853*** 0,6318*** 0,6307*** 0,6207** 0,9500** 0,0933 
 (0,1112) (0,1269) (0,2380) (0,2751) (0,4783) (0,5239) 
Metrópole -0,1489*** -0,1707*** -0,1823*** -0,1364** -0,1393 -0,2120 
 (0,0309) (0,0361) (0,0580) (0,0670) (0,1505) (0,1512) 
Nordeste 0,0172 -0,0726** -0,0511 -0,1371 0,2884** -0,1664 
 (0,0321) (0,0369) (0,0731) (0,0842) (0,1420) (0,1573) 
Norte -0,0487 -0,1379** 0,0496 0,0570 0,3558** -0,1888 
 (0,0494) (0,0571) (0,0896) (0,1068) (0,1723) (0,1857) 
Sul 0,0326 -0,0628 -0,1258* -0,0508 0,0875 -0,0845 
 (0,0383) (0,0457) (0,0757) (0,0851) (0,1845) (0,1688) 
Centro-Oeste 0,1197** 0,1773*** 0,2149*** 0,2404*** -0,1939 -0,0589 
 (0,0500) (0,0546) (0,0702) (0,0797) (0,1997) (0,1864) 
Intercepto -4,7449*** -5,0791*** -4,5512*** -4,9746*** -5,7285*** -4,5112*** 
 (0,1392) (0,1638) (0,2827) (0,3319) (0,6463) (0,6590) 
  -0,2031*** -0,2311*** -0,2198*** -0,2867*** -0,3095*** -0,1246 
 (0,0176) (0,0216) (0,0377) (0,0411) (0,0704) (0,0871) 

P-val (qui-
quadrado) 

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Observações 38.666 39.275 8.207 8.606 1.431 1.547 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Desvios-padrão robustos à heterocedasticidade entre parênteses. *** Estatisticamente significante a 1%. ** 
Estatisticamente significante a 5%. * Estatisticamente significante a 10%. Para o coeficiente de correlação   a significância 
foi testada a partir do teste de razão de verossimilhança. 
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Tabela B. 7. Probit bivariado: efeitos marginais por condição de migração dos pais e 
gênero da criança em famílias biparentais chefiadas pelo pai  

 
Pai/mãe 

Nativo urbano 
Pai/mãe 

Migrante urbano-urbano 
Pai/mãe 

Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (1) Menina (2) Menina (3) Menino 

Estudar       
Branco 0,0029* 0,0022 0,0025 0,0010 -0,0051 0,0150* 
 (0,0017) (0,0014) (0,0029) (0,0027) (0,0084) (0,0084) 
Idade -0,0095*** -0,0085*** -0,0110*** -0,0092*** -0,0184*** -0,0172*** 
 (0,0004) (0,0004) (0,0008) (0,0007) (0,0021) (0,0021) 
Pai.Branco -0,0000 0,0006 0,0031 0,0075*** 0,0173** 0,0017 
 (0,0014) (0,0013) (0,0025) (0,0023) (0,0074) (0,0073) 
Pai.Estudo1a4 0,0232*** 0,0147*** 0,0237*** 0,0159*** 0,0164** 0,0162** 
 (0,0019) (0,0017) (0,0044) (0,0041) (0,0070) (0,0070) 
Pai.Estudo5a8 0,0360*** 0,0215*** 0,0406*** 0,0253*** 0,0259** 0,0154 
 (0,0022) (0,0019) (0,0046) (0,0043) (0,0102) (0,0106) 
Pai.Estudo9a11 0,0426*** 0,0281*** 0,0538*** 0,0356*** 0,0512*** 0,0540*** 
 (0,0024) (0,0020) (0,0048) (0,0045) (0,0130) (0,0140) 
Pai.Estudo11m 0,0455*** 0,0253*** 0,0543*** 0,0425*** 0,0239 0,0363 
 (0,0030) (0,0029) (0,0055) (0,0049) (0,0332) (0,0329) 
Mãe.Branco 0,0024 0,0013 0,0060** 0,0061** -0,0060 0,0135* 
 (0,0015) (0,0013) (0,0026) (0,0024) (0,0076) (0,0078) 
Mãe.Estudo1a4 0,0373*** 0,0288*** 0,0336*** 0,0222*** 0,0398*** 0,0248*** 
 (0,0023) (0,0021) (0,0047) (0,0045) (0,0081) (0,0079) 
Mãe.Estudo5a8 0,0535*** 0,0424*** 0,0496*** 0,0376*** 0,0593*** 0,0609*** 
 (0,0025) (0,0023) (0,0048) (0,0046) (0,0099) (0,0089) 
Mãe.Estudo9a11 0,0597*** 0,0489*** 0,0536*** 0,0448*** 0,0752*** 0,0609*** 
 (0,0026) (0,0024) (0,0052) (0,0048) (0,0129) (0,0132) 
Mãe.Estudo11m 0,0667*** 0,0517*** 0,0527*** 0,0348*** 0,0606* 0,0121 
 (0,0030) (0,0026) (0,0066) (0,0069) (0,0310) (0,0429) 
RNTPC -0,0000*** -0,0000 0,0000 0,0000 -0,0000 0,0000 
 (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0001) 
Irmãos0a9 -0,0046*** -0,0048*** -0,0065*** -0,0058*** -0,0090*** -0,0128*** 
 (0,0004) (0,0004) (0,0009) (0,0008) (0,0021) (0,0021) 
Irmãos15a17 -0,0042*** -0,0022*** -0,0082*** -0,0030* -0,0053 -0,0107*** 
 (0,0008) (0,0007) (0,0015) (0,0016) (0,0040) (0,0040) 
Desempregados -0,0111 -0,0280*** 0,0005 0,0135 0,0202 -0,0165 
 (0,0090) (0,0080) (0,0192) (0,0185) (0,0463) (0,0481) 
Informalidade 0,0148*** 0,0200*** -0,0041 0,0034 -0,0490* -0,0211 
 (0,0053) (0,0047) (0,0098) (0,0096) (0,0261) (0,0268) 
Metrópole -0,0014 -0,0019 -0,0043* -0,0021 -0,0200** -0,0088 
 (0,0015) (0,0013) (0,0025) (0,0024) (0,0081) (0,0080) 
Nordeste -0,0044*** 0,0016 -0,0079** 0,0001 -0,0138 0,0014 
 (0,0015) (0,0013) (0,0031) (0,0030) (0,0091) (0,0089) 
Norte -0,0064*** -0,0017 -0,0136*** -0,0005 -0,0256** -0,0051 
 (0,0024) (0,0022) (0,0042) (0,0038) (0,0112) (0,0109) 
Sul 0,0005 -0,0019 -0,0041 -0,0044 0,0113 0,0022 
 (0,0018) (0,0016) (0,0030) (0,0031) (0,0085) (0,0094) 
Centro-Oeste -0,0035 0,0022 -0,0038 0,0082*** 0,0058 0,0041 
 (0,0029) (0,0025) (0,0033) (0,0029) (0,0101) (0,0106) 
Trabalhar       
       
Branco -0,0003 0,0022 0,0000 -0,0009 0,0053 -0,0054 
 (0,0019) (0,0014) (0,0031) (0,0025) (0,0095) (0,0073) 
Idade 0,0233*** 0,0141*** 0,0244*** 0,0138*** 0,0466*** 0,0319*** 
 (0,0005) (0,0004) (0,0009) (0,0007) (0,0024) (0,0022) 
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Pai.Branco 0,0021 -0,0022* 0,0030 -0,0015 -0,0021 0,0060 
 (0,0016) (0,0012) (0,0027) (0,0021) (0,0081) (0,0065) 
Pai.Estudo1a4 -0,0076*** -0,0032** -0,0102** 0,0000 -0,0069 -0,0025 
 (0,0019) (0,0014) (0,0044) (0,0033) (0,0079) (0,0065) 
Pai.Estudo5a8 -0,0169*** -0,0058*** -0,0145*** -0,0064* -0,0142 -0,0173** 
 (0,0022) (0,0017) (0,0047) (0,0035) (0,0118) (0,0087) 
Pai.Estudo9a11 -0,0215*** -0,0080*** -0,0234*** -0,0104*** -0,0144 -0,0154 
 (0,0026) (0,0019) (0,0051) (0,0037) (0,0184) (0,0148) 
Pai.Estudo11m -0,0330*** -0,0169*** -0,0429*** -0,0172*** -0,0761*** -0,0619*** 
 (0,0032) (0,0024) (0,0052) (0,0041) (0,0239) (0,0051) 
Mãe.Branco -0,0050*** -0,0006 -0,0035 -0,0005 -0,0004 -0,0078 
 (0,0017) (0,0013) (0,0028) (0,0022) (0,0086) (0,0066) 
Mãe.Estudo1a4 0,0044** -0,0017 -0,0054 -0,0091** 0,0135* 0,0033 
 (0,0019) (0,0015) (0,0043) (0,0036) (0,0080) (0,0064) 
Mãe.Estudo5a8 -0,0016 -0,0071*** -0,0109** -0,0112*** -0,0027 0,0032 
 (0,0022) (0,0017) (0,0045) (0,0038) (0,0109) (0,0089) 
Mãe.Estudo9a11 -0,0137*** -0,0133*** -0,0154*** -0,0106** -0,0014 -0,0100 
 (0,0023) (0,0018) (0,0049) (0,0042) (0,0177) (0,0133) 
Mãe.Estudo11m -0,0225*** -0,0179*** -0,0262*** -0,0149*** -0,0057 -0,0313 
 (0,0030) (0,0023) (0,0061) (0,0053) (0,0361) (0,0236) 
RNTPC 0,0000 -0,0000 -0,0001*** -0,0000*** -0,0001 -0,0001 
 (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0001) (0,0001) 
Irmãos0a9 0,0040*** 0,0024*** 0,0018* 0,0007 0,0069*** 0,0023 
 (0,0005) (0,0004) (0,0011) (0,0008) (0,0025) (0,0020) 
Irmãos15a17 -0,0007 0,0031*** -0,0001 0,0040*** 0,0060 0,0054 
 (0,0009) (0,0007) (0,0018) (0,0013) (0,0045) (0,0035) 
Desempregados -0,1586*** -0,0822*** -0,1584*** -0,0467*** -0,1772*** -0,0529 
 (0,0117) (0,0087) (0,0222) (0,0176) (0,0595) (0,0460) 
Informalidade 0,0777*** 0,0316*** 0,0443*** 0,0221** 0,1562*** 0,0729*** 
 (0,0057) (0,0044) (0,0107) (0,0086) (0,0305) (0,0230) 
Metrópole -0,0167*** -0,0062*** -0,0111*** -0,0090*** -0,0499*** -0,0128 
 (0,0019) (0,0014) (0,0028) (0,0022) (0,0106) (0,0078) 
Nordeste -0,0023 -0,0074*** -0,0001 -0,0023 0,0276*** -0,0025 
 (0,0018) (0,0013) (0,0035) (0,0026) (0,0102) (0,0082) 
Norte -0,0151*** -0,0099*** 0,0083* 0,0018 0,0049 -0,0012 
 (0,0023) (0,0018) (0,0044) (0,0033) (0,0108) (0,0093) 
Sul 0,0039* 0,0011 -0,0019 0,0007 0,0256** -0,0033 
 (0,0020) (0,0016) (0,0030) (0,0025) (0,0103) (0,0080) 
Centro-Oeste 0,0110*** 0,0136*** 0,0162*** 0,0102*** 0,0351*** -0,0027 
 (0,0033) (0,0029) (0,0038) (0,0031) (0,0123) (0,0095) 
Trabalhar e Estudar       
Branco 0,0001 0,0022* 0,0003 -0,0007 0,0036 -0,0031 
 (0,0017) (0,0013) (0,0028) (0,0023) (0,0081) (0,0063) 
Idade 0,0197*** 0,0124*** 0,0205*** 0,0121*** 0,0365*** 0,0260*** 
 (0,0004) (0,0004) (0,0008) (0,0007) (0,0021) (0,0020) 
Pai.Branco 0,0019 -0,0020* 0,0031 -0,0009 0,0016 0,0054 
 (0,0015) (0,0011) (0,0024) (0,0019) (0,0070) (0,0057) 
Pai.Estudo1a4 -0,0038** -0,0020 -0,0059 0,0010 -0,0026 -0,0004 
 (0,0017) (0,0013) (0,0038) (0,0030) (0,0068) (0,0056) 
Pai.Estudo5a8 -0,0108*** -0,0038** -0,0077* -0,0043 -0,0072 -0,0135* 
 (0,0020) (0,0015) (0,0041) (0,0031) (0,0103) (0,0076) 
Pai.Estudo9a11 -0,0143*** -0,0055*** -0,0144*** -0,0076** -0,0022 -0,0084 
 (0,0023) (0,0018) (0,0045) (0,0034) (0,0167) (0,0138) 
Pai.Estudo11m -0,0249*** -0,0141*** -0,0328*** -0,0137*** -0,0610*** -0,0516*** 
 (0,0029) (0,0022) (0,0046) (0,0038) (0,0204) (0,0045) 
Mãe.Branco -0,0042*** -0,0005 -0,0024 -0,0001 -0,0015 -0,0054 
 (0,0015) (0,0012) (0,0025) (0,0020) (0,0074) (0,0057) 
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Mãe.Estudo1a4 0,0082*** 0,0004 -0,0006 -0,0067** 0,0190*** 0,0052 
 (0,0016) (0,0014) (0,0036) (0,0032) (0,0066) (0,0054) 
Mãe.Estudo5a8 0,0049*** -0,0038** -0,0036 -0,0078** 0,0086 0,0092 
 (0,0019) (0,0016) (0,0038) (0,0034) (0,0094) (0,0080) 
Mãe.Estudo9a11 -0,0057*** -0,0093*** -0,0073* -0,0068* 0,0131 -0,0031 
 (0,0021) (0,0017) (0,0043) (0,0039) (0,0164) (0,0122) 
Mãe.Estudo11m -0,0134*** -0,0136*** -0,0174*** -0,0114** 0,0061 -0,0252 
 (0,0028) (0,0021) (0,0054) (0,0048) (0,0332) (0,0191) 
RNTPC 0,0000 -0,0000 -0,0001*** -0,0000*** -0,0001* -0,0001 
 (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0001) (0,0001) 
Irmãos0a9 0,0030*** 0,0019*** 0,0008 0,0002 0,0041* 0,0007 
 (0,0005) (0,0004) (0,0009) (0,0008) (0,0021) (0,0017) 
Irmãos15a17 -0,0011 0,0027*** -0,0011 0,0035*** 0,0041 0,0036 
 (0,0008) (0,0006) (0,0016) (0,0012) (0,0039) (0,0030) 
Desempregados -0,1442*** -0,0779*** -0,1419*** -0,0420*** -0,1488*** -0,0478 
 (0,0105) (0,0081) (0,0199) (0,0161) (0,0517) (0,0401) 
Informalidade 0,0718*** 0,0305*** 0,0391*** 0,0205*** 0,1250*** 0,0613*** 
 (0,0052) (0,0040) (0,0096) (0,0079) (0,0265) (0,0200) 
Metrópole -0,0152*** -0,0058*** -0,0105*** -0,0084*** -0,0471*** -0,0120* 
 (0,0017) (0,0012) (0,0025) (0,0020) (0,0092) (0,0068) 
Nordeste -0,0026* -0,0067*** -0,0011 -0,0021 0,0211** -0,0021 
 (0,0016) (0,0012) (0,0031) (0,0024) (0,0088) (0,0072) 
Norte -0,0143*** -0,0092*** 0,0057 0,0016 -0,0002 -0,0016 
 (0,0020) (0,0016) (0,0039) (0,0031) (0,0091) (0,0081) 
Sul 0,0036* 0,0009 -0,0022 0,0004 0,0248*** -0,0027 
 (0,0018) (0,0015) (0,0027) (0,0023) (0,0091) (0,0070) 
Centro-Oeste 0,0095*** 0,0128*** 0,0141*** 0,0101*** 0,0320*** -0,0019 
 (0,0030) (0,0027) (0,0035) (0,0029) (0,0108) (0,0083) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Resultados robustos à heterocedasticidade. *** Estatisticamente significante a 1%. ** Estatisticamente significante a 
5%. * Estatisticamente significante a 10%.  
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Tabela B. 8. Probit bivariado: efeitos marginais por condição de migração dos pais e 
gênero da criança em famílias monoparentais chefiadas pela mãe  

 
Pai/mãe 

Nativo urbano 
Pai/mãe 

Migrante urbano-urbano 
Pai/mãe 

Migrante rural-urbano 

 (1) Menino (2) Menina (3) Menino (1) Menina (2) Menina (3) Menino 

Estudar       
Branco 0,0101*** 0,0049* 0,0067 0,0075 0,0378* 0,0050 
 (0,0036) (0,0029) (0,0069) (0,0062) (0,0209) (0,0184) 
Idade -0,0185*** -0,0159*** -0,0181*** -0,0156*** -0,0323*** -0,0275*** 
 (0,0010) (0,0009) (0,0021) (0,0019) (0,0059) (0,0054) 
Mãe.Branco 0,0023 -0,0008 -0,0086 -0,0005 -0,0172 0,0091 
 (0,0036) (0,0029) (0,0068) (0,0062) (0,0200) (0,0192) 
Mãe.Estudo1a4 0,0604*** 0,0359*** 0,0268** 0,0646*** 0,0751*** 0,0423** 
 (0,0052) (0,0044) (0,0115) (0,0116) (0,0195) (0,0192) 
Mãe.Estudo5a8 0,0898*** 0,0626*** 0,0500*** 0,0909*** 0,0788*** 0,0775*** 
 (0,0054) (0,0045) (0,0116) (0,0115) (0,0244) (0,0218) 
Mãe.Estudo9a11 0,1127*** 0,0760*** 0,0839*** 0,1000*** 0,1220*** 0,1105*** 
 (0,0053) (0,0045) (0,0113) (0,0118) (0,0256) (0,0223) 
Mãe.Estudo11m 0,1157*** 0,0830*** 0,0879*** 0,1123*** 0,1504*** 0,0801 
 (0,0059) (0,0048) (0,0123) (0,0124) (0,0166) (0,0493) 
RNTPC 0,0001*** 0,0001*** 0,0001*** 0,0002*** 0,0006** 0,0004 
 (0,0000) (0,0000) (0,0001) (0,0000) (0,0003) (0,0002) 
Irmãos0a9 -0,0110*** -0,0080*** -0,0107*** -0,0096*** 0,0042 -0,0092 
 (0,0012) (0,0010) (0,0028) (0,0025) (0,0073) (0,0057) 
Irmãos15a17 -0,0106*** -0,0030* -0,0156*** -0,0049 -0,0114 0,0220** 
 (0,0019) (0,0017) (0,0043) (0,0042) (0,0109) (0,0110) 
Desempregados 0,0216 -0,0119 0,0640 -0,0050 -0,0268 -0,2146 
 (0,0233) (0,0197) (0,0494) (0,0501) (0,1385) (0,1340) 
Informalidade 0,0060 -0,0001 -0,0292 0,0237 0,0512 0,0852 
 (0,0130) (0,0109) (0,0279) (0,0251) (0,0719) (0,0684) 
Metrópole 0,0010 -0,0034 -0,0150** -0,0038 -0,0217 -0,0291 
 (0,0034) (0,0028) (0,0066) (0,0061) (0,0219) (0,0193) 
Nordeste -0,0092** -0,0041 -0,0216** -0,0112 -0,0349 -0,0490** 
 (0,0036) (0,0030) (0,0090) (0,0077) (0,0225) (0,0205) 
Norte 0,0110** -0,0000 -0,0017 0,0027 0,0159 -0,0989*** 
 (0,0052) (0,0046) (0,0106) (0,0095) (0,0249) (0,0308) 
Sul 0,0050 0,0009 0,0071 0,0050 0,0243 -0,0109 
 (0,0042) (0,0036) (0,0074) (0,0073) (0,0240) (0,0211) 
Centro-Oeste 0,0045 0,0035 -0,0102 0,0035 0,0058 -0,0237 
 (0,0060) (0,0051) (0,0092) (0,0078) (0,0261) (0,0234) 
Trabalhar       
Branco -0,0010 -0,0017 0,0047 0,0059 -0,0037 0,0056 
 (0,0033) (0,0026) (0,0070) (0,0053) (0,0210) (0,0150) 
Idade 0,0266*** 0,0189*** 0,0272*** 0,0199*** 0,0502*** 0,0274*** 
 (0,0010) (0,0008) (0,0021) (0,0018) (0,0062) (0,0050) 
Mãe.Branco -0,0060* 0,0006 -0,0011 -0,0062 -0,0039 -0,0117 
 (0,0033) (0,0025) (0,0069) (0,0052) (0,0209) (0,0150) 
Mãe.Estudo1a4 -0,0078** -0,0059* -0,0247** -0,0124 -0,0039 0,0154 
 (0,0039) (0,0031) (0,0104) (0,0083) (0,0180) (0,0137) 
Mãe.Estudo5a8 -0,0214*** -0,0160*** -0,0229** -0,0224*** 0,0225 0,0069 
 (0,0042) (0,0033) (0,0109) (0,0085) (0,0267) (0,0185) 
Mãe.Estudo9a11 -0,0359*** -0,0208*** -0,0441*** -0,0363*** -0,0892*** 0,0039 
 (0,0043) (0,0035) (0,0109) (0,0087) (0,0226) (0,0286) 
Mãe.Estudo11m -0,0512*** -0,0296*** -0,0468*** -0,0297*** 0,0096 -0,0064 
 (0,0047) (0,0041) (0,0128) (0,0106) (0,0856) (0,0443) 
RNTPC -0,0000** -0,0000* -0,0001*** -0,0000 -0,0005** -0,0002 
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 (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0002) (0,0002) 
Irmãos0a9 0,0043*** 0,0033*** 0,0086*** 0,0013 0,0037 0,0039 
 (0,0012) (0,0009) (0,0028) (0,0023) (0,0071) (0,0056) 
Irmãos15a17 -0,0001 0,0046*** 0,0039 0,0049 -0,0153 0,0052 
 (0,0019) (0,0015) (0,0044) (0,0034) (0,0123) (0,0088) 
Desempregados -0,1249*** -0,0666*** 0,0366 -0,0480 -0,0750 -0,0190 
 (0,0234) (0,0186) (0,0579) (0,0405) (0,1344) (0,1248) 
Informalidade 0,0614*** 0,0467*** 0,0733*** 0,0483** 0,1511** 0,0106 
 (0,0117) (0,0094) (0,0277) (0,0215) (0,0756) (0,0598) 
Metrópole -0,0156*** -0,0126*** -0,0212*** -0,0106** -0,0222 -0,0242 
 (0,0032) (0,0027) (0,0067) (0,0052) (0,0240) (0,0173) 
Nordeste 0,0018 -0,0054** -0,0057 -0,0096* 0,0455** -0,0193 
 (0,0033) (0,0027) (0,0081) (0,0057) (0,0221) (0,0182) 
Norte -0,0048 -0,0096*** 0,0059 0,0047 0,0583* -0,0216 
 (0,0048) (0,0037) (0,0110) (0,0089) (0,0299) (0,0202) 
Sul 0,0034 -0,0047 -0,0133* -0,0038 0,0123 -0,0104 
 (0,0041) (0,0033) (0,0077) (0,0062) (0,0265) (0,0202) 
Centro-Oeste 0,0134** 0,0159*** 0,0289*** 0,0227*** -0,0228 -0,0074 
 (0,0059) (0,0054) (0,0100) (0,0082) (0,0222) (0,0228) 
Trabalhar e Estudar       
Branco 0,0003 -0,0010 0,0050 0,0058 0,0048 0,0053 
 (0,0028) (0,0022) (0,0060) (0,0045) (0,0174) (0,0129) 
Idade 0,0205*** 0,0152*** 0,0211*** 0,0154*** 0,0341*** 0,0211*** 
 (0,0008) (0,0007) (0,0019) (0,0016) (0,0050) (0,0044) 
Mãe.Branco -0,0049* 0,0005 -0,0021 -0,0053 -0,0067 -0,0093 
 (0,0028) (0,0022) (0,0060) (0,0044) (0,0172) (0,0128) 
Mãe.Estudo1a4 0,0008 -0,0017 -0,0168** -0,0033 0,0117 0,0164 
 (0,0031) (0,0026) (0,0085) (0,0063) (0,0142) (0,0114) 
Mãe.Estudo5a8 -0,0078** -0,0085*** -0,0122 -0,0094 0,0353 0,0123 
 (0,0034) (0,0028) (0,0091) (0,0066) (0,0225) (0,0162) 
Mãe.Estudo9a11 -0,0188*** -0,0118*** -0,0272*** -0,0212*** -0,0556*** 0,0126 
 (0,0036) (0,0030) (0,0093) (0,0069) (0,0193) (0,0269) 
Mãe.Estudo11m -0,0330*** -0,0197*** -0,0293*** -0,0140 0,0457 0,0004 
 (0,0041) (0,0037) (0,0113) (0,0090) (0,0851) (0,0404) 
RNTPC -0,0000 -0,0000 -0,0001** -0,0000 -0,0003 -0,0001 
 (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0002) (0,0002) 
Irmãos0a9 0,0023** 0,0022*** 0,0060** 0,0002 0,0039 0,0025 
 (0,0010) (0,0008) (0,0024) (0,0019) (0,0056) (0,0048) 
Irmãos15a17 -0,0013 0,0037*** 0,0013 0,0037 -0,0148 0,0064 
 (0,0016) (0,0013) (0,0038) (0,0029) (0,0101) (0,0076) 
Desempregados -0,1042*** -0,0595*** 0,0402 -0,0414 -0,0664 -0,0357 
 (0,0201) (0,0163) (0,0503) (0,0341) (0,1091) (0,1074) 
Informalidade 0,0532*** 0,0409*** 0,0595** 0,0435** 0,1332** 0,0168 
 (0,0100) (0,0083) (0,0240) (0,0183) (0,0608) (0,0515) 
Metrópole -0,0132*** -0,0114*** -0,0203*** -0,0094** -0,0225 -0,0234 
 (0,0028) (0,0023) (0,0058) (0,0044) (0,0196) (0,0150) 
Nordeste 0,0004 -0,0051** -0,0076 -0,0090* 0,0296* -0,0214 
 (0,0029) (0,0024) (0,0069) (0,0048) (0,0175) (0,0159) 
Norte -0,0029 -0,0085*** 0,0050 0,0043 0,0527** -0,0268 
 (0,0042) (0,0033) (0,0096) (0,0077) (0,0257) (0,0165) 
Sul 0,0036 -0,0040 -0,0108 -0,0028 0,0148 -0,0104 
 (0,0035) (0,0029) (0,0067) (0,0053) (0,0222) (0,0180) 
Centro-Oeste 0,0122** 0,0146*** 0,0236*** 0,0201*** -0,0176 -0,0090 
 (0,0052) (0,0049) (0,0088) (0,0071) (0,0179) (0,0203) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Resultados robustos à heterocedasticidade. *** Estatisticamente significante a 1%. ** Estatisticamente significante a 
5%. * Estatisticamente significante a 10%.  
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Tabela B. 9. Efeito da condição de migração dos pais sobre as probabilidades de 
trabalho e estudo das crianças segundo a estrutura familiar – Método Alternativo 

 Pai/mãe Migrante urbano-urbano Pai/mãe Migrante rural-urbano 

 
Menino Menina Menino Menina 

Biparentais 
    

Trabalhar -0,50 -0,06 5,28 3,13 
Explicada -1,12 -0,39 1,33 0,81 
Não Explicada 0,62 0,33 3,96 2,32 
Estudar 0,15 -0,41 -3,50 -4,19 
Explicada 0,74 0,36 -2,29 -1,66 
Não Explicada -0,59 -0,77 -1,20 -2,53 
Monoparentais 

   
Trabalhar 0,67 0,24 4,72 2,45 
Explicada -0,56 -0,33 1,74 1,08 
Não Explicada 1,23 0,56 2,97 1,38 
Estudar 0,39 -0,79 -2,85 -4,55 
Explicada 1,03 0,56 -2,76 -1,71 
Não Explicada -0,63 -1,36 -0,10 -2,83 
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados de Censo Demográfico de 2000.  
Notas: Categoria base: filhos de nativos urbanos. Para a melhor leitura, as diferenças absolutas de probabilidade foram 
multiplicadas por 100. Todas as diferenças de probabilidades médias são estatisticamente significativas para o teste t-
student a 1%.  

 
 

 

 

 

 


